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01- 00808/2013 

PROJETO DE LEI ... 

"Cria o "SISVERDE", sistema de monitoramento em 
tempo real das áreas de proteção ambiental da cidade 
e dá outras providências". 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1 0  Fica o executivo autorizado a criar no âmbito da cidade de São Paulo, sistema 
de monitoramento por satélite, ou tecnologia análoga ou similar, capaz de produzir 
em tempo real, imagens das áreas verdes da cidade, definidas no parágrafo primeiro 
abaixo, para imediata repressão a desmatamentos ilegais em execução. 

§ 10 Ficam definidas para a presente lei, como áreas verdes, as seguintes Macroáreas 
pertencentes à A Macrozona de Proteção Ambiental, conforme previsto na lei 13.430 
de 2.002 (Plano diretor Estratégico da Cidade) 

I - Macroárea de Proteção Integral; 

II - Macroárea de Uso Sustentável; 

III - Macroárea de Conservação e Recuperação. 

§ 20Nas revisões periódicas do Plano Diretor Estratégico, lei 13.430 de 2.002, as 
macroáreas citadas serão alteradas para aquelas que as sucederem. 

Art. 20  A Prefeitura disponibilizará as imagens de satélite para a rede mundial de 
computadores, para que toda a sociedade civil possa acompanhar a situação das 
áreas verdes da cidade. 

Art. 30  Será criada uma central de monitoramento das áres verdes da cidade, onde 
haverá vigilância permanente, integrada com a guarda civil metropolitana e demais 
secretarias municipais que tratem da preservação ambiental da cidade. 

Art. 40Além do monitoramento em tempo real das áreas verdes da cidade, o sistema g 
a ser implantada deverá : 

Inciso I: Mapear Áreas Desmatadas 

Inciso II: Detectar riscos ambientais 

Inciso III Mapear Estradas 

Inciso IV Divulgar relatório anual com inventário dos desmatamen e.do 
providências tomadas para sua contenção; 	 DE  PUBLiErar3-7 
Inciso V Zelar para que o zoneamento ambiental definido para a áreas wdes. 

Nulf  monitoradas seja integralmente cumprida?. 	 2013 

Art.5 0 . As despesas decorrentes desta lei correrão por conta deotaçõesspG .42  

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Ass: 

Adelina Cicone 
Assistente Parlamentar 

Registro 109.405 
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Adelina Cie," -M. Pwr:"ainentar 
F. 100.406 

Art. 6 0 .Esta lei entrará em vigor quando de sua publicação. 

Sala da 

Ver 

JUSTIFICATIVA 

comissões competentes 

O presente Projeto de Lei objetiva garantir que as áreas verdes da cidade 
sejam defendidas de forma assertiva e imediata, preservando assim, os recursos 
verdes da cidade para as gerações futuras. 

Partindo da premissa de que o desenvolvimento tecnológico atual é capaz de 
produzir imagens em tempo real do território verde da cidade que se pretende 
defender, o presente PL autoriza o executivo a contratá-lo e assim, usá-lo como arma 
para uma reação imediata da prefeitura aos desmatamentos ilegais . 

Cálculo do Impacto Orçamentário e Compensações Financeiras 

Os valores a serem gastos com o monitoramento das áreas verdes previstas 
no atual PL, deverão ser compensados através de correções a serem realizadas na 
planta genérica de valores da cidade em 2.014, decorrentes de valorizações 
imobiliárias que estão sendo incorporadas na base de cálculo do IPTU. 

Com esta compensação proposta, o serviço ora oferecido não afetará as 
metas de resultados fiscais previstos no orçamento da cidade, conforme exigência da 
LRF Lei de Responsabilidade Fiscal. 
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Superv 	GP.22 

, SAIVA: 03 • 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n°  (7  3 	 

do processo n° 	01 —808 	de 20 	13..., 	 P.? / 1 I    (a) 

A elina Cieone 
Assistente Parlament 

Registro 100.406 

LIDO HOJE 

em] 2g3 
ÀS COMISSÕES DE: 	'\`2. \■ku -,, 	--- , 

t-t31- .-t--iç4e 1 	d-31;cd- e 145 t,,i-ç'o 4.1:c 
10 (..:1;C:4• 3L- is,,,,-(5- 	,..,-71,-(41. 	/7- ,-, Ç.PP /4- ,'"I g-ir-J-(7 

	

-I-  tl 4' .4'■ -.  t' IliAr4-51P 1,-ur 	D,4-0 t_ 	f? — e,  —, (S.— ■ro, f 	 o  
oi—  

P irrny-fyR 	ti-  
, 

PRESI 	NTE 

CLAUDINHO DE SOUZA 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes, 	ara prosseguimento. 

13 Uv, U13 

f)E SÃO -i ti 
RECEBILX) NA 
SETOR DE PEr.,s-CCISA E AS(;A DE ÁUS 	

DAS PROPOSITURAS 

EM 	iL OJ3 /SJ? 3  ha 

M
at

ér
ia

 P
L 

80
8/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 4



CÂMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO 

Seguem juntado(s) o(s) documento(s) de 
fls.  0 ,41 /  3  . 	 01/  /1 / 	 

Lívia Selomão Nogueira 
Técnico Administrativo 

RE: 11.274 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha 
	 ozi 

Proc. N".  gn / L3_ 

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0808/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.00v.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os artigos 182 e 183 
da CF, estabelece diretrizes gerais da política urbana, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 9.795, de 27 de abril de 19,99, que dispõe sobre educação ambiental, 
institui a Política Nacional de Educação Al .?biental, e dá outras providências; 

' , 
- Lei Municipal n° 13.136, de 09" jurgn de 2001, que cria a Área de Proteção 
Ambiental Municipal do Capivari-Mcnos e-tapivari-Monos, e dá outras providências; 

t 'Ea - Lei Municipal n° 13.430, de 135 	se é 	em o de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico (cópia parcial- art. 54 e ss); 

- Lei Municipal n° 13.614, de 02 de julho de 2003, que estabelece as diretrizes para a 
utilização das vias publicas municipais, inclusive dos respectivos subsolo e espaço 
aéreo, e das obras de arte de domínio municipal, para a implantação e instalação de 
equipamentos de infra-estrutura urbana destinados a prestação de serviços públicos e 
privados, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.724, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Programa de 
Educação e Monitoria Ambiental - PEMA - no Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

. IE 
•ri 	 " 

- Lei Municipal n° 13.885,
I 
 d

i
e 25 de agosto de 2004, Ciue estabelece normas 

complementares ao Plano ,,,Diretor . Estratégico, institui os Planos Regionais 
Estratégicos das ,Subprefeituraà',. e dá bútrast;3:rovidencias (cópia parcial: art. 10 e ss); 

- Lei Municipal n° 14162, de 24 de maio de 2006, que cria a Unidade de Conservação 
Área de Proteção Arribiehtal Municipal Boi .ore=Colônia; 

I 

- Lei Municipal n°,14.186, de 4 ye julho ye 2006, que institui o Programa Municipal de 
Arborização Urbana, e dá outras providências;, 

 

- Lei Municipal n° 14.933, de 5,de i junho de 2009, que institui a Política de Mudança do 
Clima 'no Município de São Paulo, 	, 

; 	; 	I 

Palácio ÁriChieta Viackiio Jkarei,r 100 = São'Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www,camara.so,gov.br 
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Folha 	  
Proc. N°. 	o. I 13  / 

Lívia Sadmão Nogueira 
RF 11.274 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PROCURADORIA 

- Decreto Municipal n° 45.656, de 27 de dezembro de 2004, que regulamenta a Lei n° 
13.724, de 9 de janeiro de 2004, que instituiu o Programa de Educação e Monitoria 
Ambiental - PEMA no Município de São Paulo; 

- Decreto Municipal n° 50.736, de 15 de julho de 2009, que confere nova 
regulamentação ao Sistema de Informações Geográficas do Município de São Paulo — 
SIGSP, e revoga os Decretos n° 42.349/02 e n° 48.488/07; 

- PL 790/2013, que estabelece formas de identificação dos plantios de mudas 
compensatórios no âmbito do município de São Paulo e dá outras providências. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legilápão Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

[ F; 	; 
São Paulo, 02 'dê dezembro de 2013. 

Christiana,Serhara Chebib 
Procuradora Supervisora substituta léld Setor 'de Pesquisa e Análise Prévia 

OF■ d/S0 44.472 

• 	 rr 	 ,11). 

..11,2,!•'r} c 	I. 	i 	rj(:, 	; •::.• • • 

! 	 r. 

'1 	 ;1! 
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L10257 Página 1 de 17 

Folha 
Proc. N°. 

Presidência da República , 
Lívia Salomitio Nogueira 

	

Casa Civil 	 RF 11.274 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 4  

LEI N°  10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001. 

Mensagem de Veto n° 730 
	

Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 
A 
	

estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 
Vigência 	 providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO 

DIRETRIZES GERAIS 

Art. 1 2  Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 
será aplicado o previsto nesta Lei. 

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas 
de ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da 
segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. 

Art. 22  A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 

I — garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao 
saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao 
lazer, para as presentes e futuras gerações; 

II — gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos 
vários segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e 
projetos de desenvolvimento urbano; 

III — cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo 
de urbanização, em atendimento ao interesse social; 

IV — planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das 
atividades econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as 
distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; 

V — oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos 
interesses e necessidades da população e às características locais; 

VI — ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; 

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-
estrutura urbana; 

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de 
tráfego, sem a previsão da infra-estrutura correspondente; 

e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não utilização; 

, 

	

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/leis2001/110257.htm 	 26/11/2013 
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Folha Page 2 of 6 

Proc. 

e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou ri613/11( 

f) a deterioração das áreas urbanizadas; 

g) a poluição e a degradação ambiental; 

2011 
h) 	a exposição da população a riscos dc dc3astros naturais; (Incluído pcla Mcdida Proviaória n° 547  do 

h) a exposição da população a riscos de desastres. (Incluído dada pela Lei n° 12.608, de 2012)  

VII — integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista o 
desenvolvimento socioeconômico do Município e do território sob sua área de influência; 

VIII — adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana 
compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município e do território sob 
sua área de influência; 

IX — justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização; 
, 1 

X — adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos gastos públicos aos 
1' objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos geradores de bem-estar geral e 

a fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais; 	 , 

XI — recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a valorização de imóveis 
urbanos; 

XII — proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio 
cultural, histórico, artístico, paisagístico e .  arqueológico; 

' XIII — audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos processos de implantação 
de empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o meio ambiente natural ou 
construído, o conforto ou a segurança da 'População; ' 

XIV — regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda mediante 
o estabelecimento de nOrmas espaciais de urbanização', usO e ocupação do solo e edificação, consideradas 
a situação socioeconômica da população e as normas ambientais; 

:1 

XV — simplificação' da legisla0o de Parcelamento', uso 'e'ocuPação*do Solo e 'das normas edilícias, com 
vistas a permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e unidades habitacionais; 

XVI — isonomia de condições Para ds agentes públicos' e privados na promoção de empreendimentos e 
atividades relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse social. 

• 	XVII - estímulo á utilização' no S 'parcelamento do 'solo é nas edificações urbanas, de sistemas 
operacionais, padrões construtivos e aportes tecnológicos que objetivem a redução de impactos ambientais e 
a economia de recursos naturais. 	Incluído pela Lei n° 12.836, de 20131 

Art. 32  Compete à União, entre outras atribuições de interesse da política urbana: 

I — legislar sobre norMas . qeraiá de direito urbanístico; 1: 

, II — legislar sobre normas para a cooperação entre a :União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios em relação 'à Política urbana, 1 tendO em vista O:equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em . 	, 
âmbito nacional; 

.1  

III — promover, por iniciativa própria t e ern,conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
programas de construção de moradias e a:rhélhOria das condições habitacionais e de saneamento básico; 

Li ; 	1 	 . 
IV — instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico e 

http://www.planalto.gov.br/cciyil_03/Leis/LEIS  2001/L10257.htm 2/12/2013 
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, Proc. N°. 

pl 
I L10257 

transportes urbanos; 

V — elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social. 

CAPITULO II 

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA 

Seção I 

Dos instrumentos em geral 

Art. 42  Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos: 

I — planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico ■ ' 
e social; 

II — planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões; 

III — planejamento municipal, em especial: 

a) plano diretor; 

b) disciplina do parcelamento, do uso 'e da ocupação do solo; 

c) zoneamento ambiental; 

d) plano plurianual; 

e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 

f) gestão orçamentária participativa; 

g) planos, programas e projetos setoriais; 

h) planos de desenvolvimento econômico e social; 

IV — institutos tributários e financeiros: 

a) imposto sobre a 1 propriedadé Prediái e : territorial bibana' IPTU; I  

b) contribuição de 'melhoria; ' I I 	 ; 

c) incentivos e benefícios fiscais e financeiros; 

V — institutos jurídicos e pólíticoS: 

a) desaprópriaçãO ; I  

b) servidãO administrativa; 

c) liMitações adrriihisirativás  

d) toMbarnerito de' inióveià 	nobiliário urbano; 

e) instituição de Linidade&dOnseiáão; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/Leis/LEIS 2001/L10257.htm 2/12/2013 M
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L10257 

f) instituição de zonas especiais de interesse social; 

g) concessão de direito real de uso; 

h) concessão de USO especial pára fins de mOrádie; 

i) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 

j) usucapião especial de imóvel urbano; 

I) direito de superfície; 

m) direito de preempção; 

n) outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso; 

o) transferência do direito de construir; 

p) operações urbanas consorciadas; 

q) regularização fundiária; 

r) assistência técnica 'e jurídica gratuiie 'para 'as col inunidades e grupos sociais menos favorecidos; 

s) referendo popular e plebisPito; 

t) &marcação urbanística pare fins dd rcgularização fundiária; (Incluído pcla Mcdida Provisória n° 4E/3, 

LM* Salomão Nogueira 
MI 11.274 

Folha 
Page 4 of 6 co 

Proc. N°. 

de 2000)  
•IILL•lLL■a• 	 " 

t) demarcação urbanística para fins deiregularização fundiária; (Incluído pela Lei n° 11.977, de 2009)  

u) legitimação de'posse. (Incluído pela Lei n° 11.977, de 2009)  

VI — estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV). 

§ 1 2  Os instrumentos mencionados 'n4ste artigo regem -se pela legislação que lhes é própria, observado 
o disposto nesta Lei. 

,I1,. 

§ 22  Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos ou 
entidades da Administáçáo PúbliCa:CoM atuação específica nessa área, a concessão de direito real de uso 
de imóveis públicos poderá ser contratada coletivamente. 

§ 32  Os instrumentos previstos neste artigo que demandam dispêndio de recursos por parte do Poder 
Público municipal devem ser objetO de cohtrole social, 'garantida a participação de comunidades, movimentos 
e entidades da sociedade civil. 

Seção II 
! 	.1 	■ 	! 

Do parcelamento, edificação ou utilização compulsórios 
. 	 ' 

Art. 52  Lei municipal específica para área .  incluída ho plano diretor poderá determinar o parcelamento, a 
edificação ou a utilização compulsóhos do Sqlo 'urbano.  hão edifiéádo, subutilizado ou não utilizado, devendo 
fixar as condições e os prazos para implementação da referida obrigação. 

§ 1 2  Considera-se subutilizado o imóvel: 
:EI;1 

I — cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo definido no plano diretor ou em legislação dele 
: 	• ; 

http://www.p1ana1to!gov.br/ccivi1_03/Leis/LEIS_2001/L10257.htm 	 2/12/2013 M
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— (VETADO) 

§ 2Q O proprietário será notificado pelo Poder Executivo municipal para o cumprimento da obrigação, 
devendo a notificação ser averbada no cartório de registro de imóveis. 

§ 32  A notificação far-se-á: 

I — por funcionário do órgão competente do Poder Público municipal, ao proprietário do imóvel ou, no 
caso de este ser pessoa jurídica, a quem tenha poderes de gerência geral ou administração; 

II — por edital quando frustrada, por três vezes, a tentativa de notificação na forma prevista pelo inciso I. 

§ 42  Os prazos a que se refere o caput não poderão ser inferiores a: 

I - um ano, a partir da notificação, para que seja protocolado o projeto no órgão municipal competente; 

II - dois anos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as obras do empreendimento. 

§ 52  Em empreendimentos de grande porte, em caráter excepcional, a lei municipal específica a que se 
refere o caput poderá prever a conclusão em etapas, assegurando-se que o projeto aprovado compreenda o 
empreendimento como um todo. 

Art. 62  A transmissão do imóvel, por ato inter vivos ou causa mortis, posterior à data da notificação, 
transfere as obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 5 2 desta Lei, sem 
interrupção de quaisquer prazos. , 1  

Seção III 

Do IPTU progressiyo no tempo 

Art. 72  Em caso de descumprimento das condições e dos prazos previstos na forma do caput do art. 52 
desta Lei, ou não sendo cumpridas as etapas ,preyistas:,.no ,§ 52 clo,art: 52  desta Lei, o Município procederá à 
aplicação do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) progressivo no tempo, mediante 
a majoração da alíquota pelo prazo de cinco anos consecutivos. 

, 

§ 1 2  O valor da alíquota a ser aplicado a cada ano será fixado, na lei específica a que se refere o caput 
do art. 52  deita Lei e no excederá a Cli.iá vezes ci alor referente ao ano anterior, respeitada á aliquota 
máxima de quinze por cento. 

	

: : 	1 	 I 

§ 22  Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não esteja atendida em cinco anos, o Município 
manterá a cobrança pela alíquota máxirhà; iaté :qUe se i 'dúriiprá'á'referida obrigação, garantida a prerrogativa 

	

lí 	: 	. 	; 	. 7 	 . 	 1 .!:: 	 . 3 	, I ■ 	;. 

Da desapropriação com pagamento em títulos 

i 	• 	':; 	i 	; 
Art. 82  Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo sem que o proprietário tenha cumprido a 

obrigação de parcelamento, edificação ou utilização, o Município, poderá proceder à desapropriação do 
imóvel, com pagamento em títulos' da divida publica 

§ 12 os títulos da dívida, pública ter :à° prévia aprovaçãO pelo Senado Federal e serão resgatados no 

prevista no art. 8 2 . i 

§ 32  É vedada a concessão de isenções ou de anistia r ielatiyas, á tributação progressiva de que trata este . 	. 	_ 
artigo. I  

Seção IV 

decorrente; 

2/12/2013 

1: 
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Lívia Sato 
prazo de até dez anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valokw. 

indenização e os juros legais de seis por cento ao ano. 

§ 22  O valor real da indenização: 

I — refletirá á valor da base de cálculo do IPTU, descontado o montante incorporado em função de obras 
realizadas pelo Poder Público na área onde o mesmo se localiza após a notificação de que trata o § 2 2  do 
art. 52  desta Lei; 

II — não computará expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compensatórios. 

§ 32  Os títulos de que trata este artigo não terão poder liberatório para pagamento de tributos. 

§ 42  O Município procederá ao adequado aproveitamento do imóvel no prazo máximo de cinco anos, 
contado a partir da sua incorporação ao patrimônio público. 

§ 52  O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente pelo Poder Público ou por meio de 
alienação ou concessão a terceiros, observando-se, nesses casos, o devido procedimento licitatório. 

§ 62  Ficam mantidas para o adquirente de imóvel nos termos do § 5 2  as mesmas obrigações de 
parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 5 2  desta Lei. 

Seção V 

Da usucapião especial de imóvel urbano 

Art. 92  Aquele que possuir como sua área ou edificação urbana de até duzentos e cinqüenta metros 
quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua 
família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 1 2  O título de domínio será conferido ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do 
estado civil. 

§ 22  O direito de que trata este artigo não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez. 

§ 32  Para os efeitos deste artigo, o herdeiro legítimo continua, de pleno direito, a posse de seu 
antecessor, desde que já resida no imóvel por ocasião da abertura da sucessão. 

Art. 10. As áreas urbanas com mais, de duzentos e, cinqüenta metros, quadrados, ocupadas por 
população de baixa renda para sua moradia, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, onde não for 
possível identificar os terrenos ocupados por cada possuidor, são susceptíveis de serem usucapidas 
coletivamente, desde que os possuidores não sejam pr6prietários de'outro imóvel Urbano ou rural. 

; 

§ 1 2  O possuidor pode, para o fim de contar o prazo exigido por este artigo, acrescentar sua posse à de 
seu antecessor, contanto que ambas sejam contínuas. 

§ 22  A usucapião especial coletiva de imóvel urbarío será declarada 'Pelo juiz, mediante sentença, a qual 
servirá de título para registro no cartório de registro de imóveis. 

. 	 I 

§ 32  Na sentença :o juiz atribuirá ,igual fração ideal de terreno ,e cada possuidor, independentemente da 
dimensão do terreno que cada um °Cupé, salvo hipótese de' acordo escrito entre os condôminos, 
estabelecendo frações ideais diferenciadas. 

1 	1 

§ 42  O condomínio especial constituído é indivisível, não sendo passível de extinção, salvo deliberação 
favorável tomada por, no mínimo, dois terços dos condôminos, no caso de execução de urbanização 
posterior à constituição do condomínio) 

L10257 	 Fo1he6of18 	/1 
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Proc. N°. q(:h7 / 

§ 52  As deliberações relativas à administração do condomínio especial serão tomáidatepttatomatta 	uelra 
votos dos condôminos presentes, obrigando também os demais, discordantes ou ausentes. 	RF 11.274 

■ 
Art. 11. Na pendência da ação de usucapião especial urbana, ficarão sobrestadas quaisquer outras 

ações, petitórias ou possessórias, que venham a ser propostas relativamente ao imóvel usucapiendo. 

Art. 12. São partes legítimas para a propositura da ação de usucapião especial urbana: 

I — o possuidor, isoladamente ou em litisconsórcio originário ou superveniente; 

II — os possuidores, em estado de composse; 

III — como substituto processual, a associação de moradores da comunidade, regularmente constituída, 1  
com personalidade jurídica, desde que explicitamente autorizada pelos representados. 

§ 1 2  Na ação de usucapião especial urbana é obrigatória a intervenção do Ministério Público. 

§ 2Q O autor terá os benefícios da justiça e da assistência judiciária gratuita, inclusive perante o cartório 
de registro de imóveis. 

Art. 13. A usucapião especial de imóvel urbano poderá ser invocada como matéria de defesa, valendo a 
sentença que a reconhecer como título para registro no cartório de registro de imóveis. 

Art. 14. Na ação judicial de usucapião e§pecial de imóvel urbano, o rito processual a ser observado é o 
sumário. 

Seção VI 

Da concessão de uso especial para fins de moradia 

Art. 15. (VETADO)• 

Art. 16. (VETADO) 

Art. 17. (VETADO) 

Art. 18. (VETADO) 

Art. 19. (VETADO) 

Art. 20. (VETADO) 

z 

Seção VII 
(1, 	: 

Do direito de superfície 

Art. 21. O proprietário urbano poderá conceder a outrem o direito de superfície do seu terreno, por 
tempo determinado ou indeterminado, mediante escritura pública registrada no cartório de registro de 
imóveis. 

§ 1 O direito de superfície abrande o direito de utilizar o solo, o subsolo ou o espaço aéreo relativo ao 
terreno, na forma estabelecida no contrato respectivo, atendida a legislação urbanística. 

§ 22  A concessão do direito de superfície poderá ser gratuita ou onerosa. 

§ 32  O superficiário responderá integralmente pelos encargos e tributos que incidirem sobre a 
propriedade superficiária, arcando, ainda, proporcionalmente à sua parcela de ocupação efetiva, com os 
encargos e tributos sobre a área objeto da concessão do direito de superfície, salvo disposição em contrário 
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do contrato respectivo. 

§ 42  O direito de superfície pode sei -  transferido a terceiros, obedecidos os termos do contrato 
respectivo. 

§ 52  Por morte do superficiário, os seus direitos transmitem-se a seus herdeiros. 

Art. 22. Em caso de alienação do terreno, ou do direito de superfície, o superficiário e o proprietária] 
respectivamente, terão direito de preferência, em igualdade de condições à oferta de terceiros. 

Art. 23. Extingue-se o direito de superfície: 

I - pelo advento do termo; 

II - pelo descumprimento das obrigações contratuais assumidas pelo superficiário. 

Art. 24. Extinto o direito de superfície, o proprietário recuperará o pleno domínio do terreno, bem como 
das acessões e benfeitorias introduzidas no imóvel, independentemente de indenização, se as partes não 
houverem estipulado o contrário no respectivo contrato. 

§ 1 51  Antes do termo final do contrato, extinguir-se-á o direito de superfície se o superficiário der ao 
terreno destinação diversa daquela para a qual for concedida. 

§ 22  A extinção do direito de superfície será averbada no cartório de registro de imóveis. 

Seção VIII 

Do direito de Preempção 

Art. 25. O direito de preempção donfere ao Poder Público .Municipal preferência para aquisição de 
imóvel urbano objeto de alienação oneróea 'entre' particulares.* 

§1Q Lei municipal, baseada no planb dii ietor, delimitará as áreas em que incidirá o direito de preempção 
e fixará prazo de vigência, não superior a cinco anos, renovável a partir de um ano após o decurso do prazo 
inicial de vigência. 

§ 22  O direito de preempção fica àsSeht.irado du'ránte o prazo de vigência fixado na forma do § 1 2 , 
independentemente do número de alienações referentes ao mesmo imóvel. 

Art. 26. O direito de'Preempção será ekerdido semPre que o Poder Público necessitar de áreas para: 

I - regularização fundiária; 
• 

II - execução de pr6gramás é projetbsItiebiiacionaís" de interesse social; 

III - constituição de reServá fUndiáriá; 
	 1 • 

IV - ordenamento e direcionamento da expansão urbana; 

V - implantação de equipamentos urbánosé cornunitários; ,  

VI - criação de espaços públicos de lazer e áreas ■Iierdes; 

VII - criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental; 
)11 	[) 

VIII - proteção de áreas de interessé niStdriCO:Culfural ou paisegíStico; 

IX- (VETADO) 

http://www.p1aria1to.gov.br/ccivi1_03/Leis/LEIS  2001/L10257.htm 
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1 

Parágrafo único. A lei municipal prevista no § 1 2  do art. 25 desta Lei deverá enqua 
que incidirá o direito de preempção em uma ou mais das finalidades enumeradas por este 

! 
yyp elom o oguelre 
9w. RF 11.274 

Art. 27. O proprietário deverá notificar sua intenção de alienar o imóvel, para que o Município, no prazo 
máximo de trinta dias, manifeste por escrito seu interesse em comprá-lo. 

§ 1 2  À notificação mencionada no caput será anexada proposta de compra assinada por terceiro 
interessado na aquisição do imóvel, da qual constarão preço, condições de pagamento e prazo de validade. 

§ 22  O Município fará publicar, em órgão oficial e em pelo menos um jornal local ou regional de grande 
circulação, edital de aviso da notificação recebida nos termos do caput e da intenção de aquisição do imóvel 
nas condições da proposta apresentada. 

§ 32  Transcorrido o prazo mencionado no caput sem manifestação, fica o proprietário autorizado a 
realizar a alienação para terceiros, nas condições da proposta apresentada. 

§ 42  Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica obrigado a apresentar ao Município, no prazo de 
trinta dias, cópia do instrumento público de alienação do imóvel. 

§ 52  A alienação processada em condições diversas da proposta apresentada é nula de pleno direito. 

§ 62  Ocorrida a hipótese prevista no § 52  o Município poderá adquirir o imóvel pelo valor da base de 
cálculo do IPTU ou pelo valor indicado na proposta apresentada, se este for inferior àquele. ,J 

Seção IX II; 

	

1 	E 	 3 	, 
Da outorga onerosa do direito de construir 

Art. 28. O plano diretor poderá fixar 1'áre4 nas qua;ie O direito de construir poderá ser exercido acima do 
coeficiente de aproveitamento básico adotado, Mediante dontraPartida a ser prestada' pelo beneficiário. 

§ 1 2  Para os efeito desta Lei 	de aproVeitamento é a relação entre a área edificável e a área . 	 I 	 r 

do terreno. 

§ 22  O plano diretor poderá fixar coeficiente,de aproveitamento, básico único para toda a zona urbana ou 
diferenciado para áreas especificas dentro da zona urbana. 

§ 32  O plano, diretor definirá os limites máximos a serem atingidos pelos coeficientes de aproveitamento, 
considerando a proporCionalidade entre a infra-éstrutur'a 'existente' é o aumento de' densidade esperado em ,1 	, 	 ; 	; 	) 
cada área. 

Art. 29. O plano diretor poderá fixar areas nas qiiaiS poderá ser perMitida alteração de uso do solo, 
mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

r 

Art. 30. Lei municipal específica estabelecerá as condições a serem observadas para a outorga onerosa 
do direito de construir e de alteração de uso, determinando: 

!c 
I — a fórmula de cálculo para a cobrança; 

• 	, 	,i( 

II — os casos passíveis de isenção do pagamento da outorga; 

III 	
; 	• 	, 	;, 	, 	.1 	I 

	

- a contrapartida dá beneficiário. ) 	 • I E 

Art. 31. Os recursos auferidos com :a adoção da outorga onerosa do direito de construir e de alteração 
de uso serão aplicados com as finalidades previstas nos incisos I a IX do art. 26 desta Lei. 

" 

' 	 • 	; 	;; 	I 	: 
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Art. 32. Lei municipal específica, baseada no plano diretor, poderá delimitar área para aplicação de 
operações consorciadas. 

§ 1 2  Considera-se operação urbana consorciada o conjunto de intervenções e medidas coordenadas 
pelo Poder Público municipal, com a participação dos proprietários, moradores, usuários permanentes e 
investidores privados, com o objetivo de alcançar em uma área transformações urbanísticas estruturais, 
melhorias sociais e a valorização ambiental. 

§ 22  Poderão ser previstas nas operações urbanas consorciadas, entre outras medidas: 

I — a modificação de índices e características de parcelamento, uso e ocupação do solo e subsolo, bem ;  
como alterações das normas edilícias, considerado o impacto ambiental delas decorrente; 

II — a regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em desacordo com a 
legislação vigente. 

III - a concessão de incentivos a operações urbanas que utilizam tecnologias visando a redução de 
impactos ambientais, e que comprovem a utilização, nas construções e uso de edificações urbanas, de 
tecnologias que reduzam os impactos ambientais e economizem recursos naturais, especificadas as 
modalidades de design e de obras a serem contempladas. (Incluído pela Lei n° 12.836, de 2013)  

2 
Art. 33. Da lei específica que aproVar' a' operação urbana consorciada constará o plano de operação 

, urbana consorciada, contendo, no mínimo: 
I 	 1 	1  

I — definição da área a ser atingida; 

• 
II — programa básico de ocupação da área; • 

I 
III — programa de atendimento econômico e social para a população diretamente afetada pela operação; 

IV — finalidades da loperação; 

V — estudo prévio de impacto de vizinhança . .., 

funçõo da utilizaçõo dos bcncfícios prcvi3to3 nos, inC1303 1 C II do §  20  do art. 32  dc3ta Lci; 

VI - contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e investidores privados em 
função da utilização dos benefícios previstos. nos incisos•I, II e III do § 22  do art. 32 desta Lei; 	(Redação 
dada pela Lei n° 12.836, de 2013)  • • 	;• 

VII — forma de controle da .opéração; obrigatoriamente compartilhado com representação da sociedade 
civil. 

VIII - natureza das incentivos ' a; serem concedidos aos proprietários, usuários permanentes e 
investidores privados, uma vez atendido o disposto no inciso III do § 2 2  do art. 32 desta Lei. (Incluído pela 
Lei n° 12.836, de 2013) •• I 

§ 1 2  Os recursos 'obtidos pelo Podér "Publico municipal na forma do inciso VI deste artigo serão 
aplicados exclusivamente na própria operação urbana consorciada. 

ii t 

§ 22 A partir da aprovação da lei específica de que trata o caput, são nulas as licenças e autorizações a 
cargo do Poder Publico MtiniCipai expedidas em desacordo com o plano de operação urbana consorciada. 

Art. 34. A lei espatífica *quê aproVar a .  Operação urbana consorciada poderá prever a emissão pelo 
Município de quantidade determinada de certificados de potencial adicional de construção, que serão 
alienados em leilão ou utilizados diretamente no pagamento das obras necessárias à própria operação. 

r.i 	 1 	; 
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L(vI7ma Nogueira § 1 2 0s certificados de potencial adicional de construção serão livremente negociados, mas crEerrveruon 
em direito de construir unicamente na área objeto da operação. 

§ 22  Apresentado pedido de licença para construir, o certificado de potencial adicional será utilizado no 
pagamento da área de construção que supere os padrões estabelecidos pela legislação de uso e ocupação 
do solo, até o limite fixado pela lei específica que aprovar a operação urbana consorciada. 

Seção XI 

Da transferência do direito de construir 

Art. 35. Lei municipal, baseada no plano diretor, poderá autorizar o proprietário de imóvel urbano, 
privado ou público, a exercer em outro local, ou alienar, mediante escritura pública, o direito de construir 
previsto no plano diretor ou em legislação urbanística dele decorrente, quando o referido imóvel for 
considerado necessário para fins de: 

I — implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

II — preservação, quando o imóvel for considerado de interesse histórico, ambiental, paisagístico, social 
ou cultural; 

III — servir a programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas por população de 
baixa renda e habitação de interesse social, 

; 	c 
§ 1 2  A mesma faculdade poderá ser concedida ao proprietário que doar ao Poder Público seu imóvel, ou, 

parte dele, para os fins previstos nos incisos I a III do caput. ; 

§ 22  A lei municipal referida no captit estabelecerá as condições relativas à aplicação da transferência 
do direito de construir. 

Seção XII 

Do estudo de impacto de vizinhança 

Art. 36. Lei municipal .  definirá .os empreendimentos e atividades privados ou públicos em área urbana 
que dependerão de elaboração de estudo prévio:de impacto de vizinhança (EIV) para obter as licenças ou 
autorizações de construção, ampliação ou funcionamento a cargo do Poder Público municipal. 

Art. 37. O EIV será executado t de ) forma a .1 contemplar os efeitos positivos e negativos do 
empreendimento ou atividade quanto à qualidade de vida da população residente na área e suas 
proximidades, incluindo i a análise, po mírtimp, I des seguintes questões: 

I — adensamento populacional; 

; 	 • 

II — equipamentos urbanos e comunitários; 

III — uso e ocupação do solo; , 	J 

IV — valorização imobiliária; 

; 
V — geração de tráfego e demanda por transporte público; 

VI — ventilação e iluminação; 	 ; 

VII — paisagem urbana e patrimônio natural e cultural-. - 

Parágrafo único. Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes do EIV, que ficarão disponíveis para 
consulta, no órgão competente do Poder Público municipal, por qualquer interessado. 

1 	 i 

L10257 

2/12/201.i 

• 	r 	" 

: • 	ui 	 i 
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Art. 38. A elaboração do EIV não substitui a elaboração e a aprovação de estudo 
ambiental (EIA), requeridas nos termos da legislação ambiental. 

1 	 ) 
CAPÍTULO III 

DO PLANO DIRETOR 

Art. 39. A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de 
ordenação da cidade expressas no plano diretor, assegurando o atendimento das necessidades dos 
cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas, 
respeitadas as diretrizes previstas no art. 22  desta Lei. 

Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da política de 
desenvolvimento e expansão urbana. 

§ 1 2  O plano diretor é parte integrante do processo de planejamento municipal, devendo o plano 
plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual incorporar as diretrizes e as prioridades nele 
contidas. 

§ 22  O plano diretor deverá englobar o território do Município como um todo. 

§ 32  A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada dez anos. 

§ 42  No processo de elaboraão dO Oalio diretor 'e na fiscalização de sua implementação, os Poderes 
Legislativo e Executivo municipais garantirão: 

I — a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e de associações 
representativas dos vários segmentos da comunidade; 	I 

II — a publicidade quanto aos docum
1
entos e' informações produzidos; 

• 

III — o acesso de qualquer interessado aos cjocurnéntos e informações prOduzidos. 

§ 52  (VETADO) 

1.:. 
Art. 41. O plano diretor 'é obrigatório para cidades: 

:1  
I — com mais de vinte m

I
il habitantes; 

II — integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; 

, 	:1 	, 	,:.;, 	 • 	• 	• 	:, 
III — onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no §42  do art. 182 da 

Constituição Federal;  

IV — integrantes de áreas de especial interesse turístico;. 
• " 	• 	r 	1 	r 	' 

	

rl 	• 
, V - inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto 

ambiental de âmbito regional ou nacional. 
• 

VI 	
.J 

- incluídas no cadastro nacional cie'municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos 
de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos. 	(Incluído pela 
Lei n° 12.608, de 2012) 	' 	 ' • 	• 	, • 

1 	• 
§ 1 2  No caso da realização de em¡preendimentos ou atividades enquadrados no inciso V do caput, os 

recursos técnicos e financeiros para a elaboração do plano diretor estarão inseridos entre as medidas de 
compensação adotadas. 

§ 22  No caso de cidades com mais de 1 quirihentos mil habitantes, deverá ser elaborado um plano de 

1 
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1. 	1 

transporte urbano integrado, compatível com o plano ,diretor ou nele inserido. 
I 	 ; 

Art. 42. O plano diretor deverá conter no mínimo: 

I — a delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento, edificação ou utilização 
compulsórios, considerando a'existencia 'de infra-estrutura e de demanda para utilização, na forma do art. 5 2  
desta Lei; 

II — disposições requeridas pelos arts. 25, 28, 29, 32 e 35 desta Lei; 

III — sistema de acompanhamento e controle. 

viário, 	equipamentos e instalações públicas, urbana3 c sociais; (Incluído pcla Medida Provisória n° 547, 
de 	2011) 

54-1?-de-29-1+) 

valorização 	imobiliária resultante da ação do Poder Público. ílncluído pela Medida Provi3ória n° 547 dc 

Provisória 	n°547, de 2011) 

          

— — ; ; • 	— z C 

   

      

; ; Z ; - • - 	; 	; 	; 

    

          

              

              

              

    

s.' —; 	; • ; • - 	 - 	 ; —  

       

           

e 

     

 

. - 	 C — 

   

     

dispensado 	da elaboração do Plano de Expansão Urbana . - (Incluído pcla Medida Provi3ória n° 547 elc 
• i 	1, 	 • 	• 

I 	1: 

Art. 42-A. Além do conteúdo previsto no art. 42, o plano diretor dos Municípios incluídos no cadastro 
nacional de municiiSios cOrn áreas áiscetWeid à OC61:rêricia de deslizamentos de grande impacto, inundações 
bruscas ou processos 061(5g:idos dá hidrOlógi rcos cofrelatU : deVera-conter: : (Incluído pela Lei n° 12.608, de 
2012) 

	

:! 	: 	i 	•!! 	• !! 
!!: 	 ! 	 : 	! 	• 	•, 

I - parâmetros,de parcelamento, uSp.e locupação,do solo, de modo a promover a diversidade de usos 
e a contribuir para a geraçãO,deierh .pregetererldae» ¡ (Ircluíd6 pela Lei n°.12.608, de 2012)  

• ; 	I : 	' 	 : 
II - mapeamento cdntendo as áreas suscetíveis à ocorrência' de'deslizamentos de grande impacto, 

inundações bruscas ou pracesseS geológicoscd hidrOlógicos -correlatosr: 1 (Incluído pela Lei n°12.608, de  
2012)  ft!: ;! -..; + 

	

III - planejamento de 	 de'in't4i-vrOô'pi-eVeinfiv.à 1 e realdCaçãO de população de ,  áreas de risco de 
desastre; 	(Incluído'pela Lei nd . 1 	de'20 .12)-  

	

,w1 	 pr; 

, 	IV - medidas de drenagem, urbaria,.n9cefariasa p .r,e,yepção,aa mitigação de impactos de desastres; 
e 	(Incluído pela Lei h°12.60d,' de 2012) 	• . 	'• • 	 • 1! .1' 

	

Ii 	I 	ti 
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4ct  

V - diretrizes para a regularização fundiária de assentamentos urbanos irregulares,ll-Milom o Nogueira 
observadas a Lei n2  11.977, de 7 de julho de 2009,  e demais normas federais e estaduais pertinentèg, 4 1 . 274  
previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas especiais de 
interesse social e de outros instrumentos de política urbana, onde o uso habitacional for permitido. 
(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

§ 1 2  A identificação e o mapeamento de áreas de risco levarão em conta as cartas geotécnicas. 
(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

§ 22  O conteúdo do plano diretor deverá ser compatível com as disposições insertas nos planos de 
recursos hídricos, formulados consoante a Lei n2  9.433, de 8 de janeiro de 1997. 	(Incluído pela Lei n° 
12.608, de 2012)  

§ 32  Os Municípios adequarão o plano diretor às disposições deste artigo, por ocasião de sua revisão, 
observados os prazos legais. 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

§ 42  Os Municípios enquadrados no inciso VI do art. 41 desta Lei e que não tenham plano diretor 
aprovado terão o prazo de 5 (cinco) anos para o seu encaminhamento para aprovação pela Câmara 
Municipal. 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

Art. 42-B. Os Municípios que pretendam ampliar o seu perímetro urbano após a data de publicação 
desta Lei deverão elaborar projeto específico que contenha, no mínimo: ílncluído pela Lei n° 12.608, de  
2012)  

I - demarcação do novo perhetro urbano; (Incluído Pela Lei n° 12.608, de 2012)  

II - delimitação dos trechos' com restrições à urbanização e dos trechos sujeitos a controle especial em 
função de ameaça de desastres naturais; (Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

III - definição de diretrizes específicas e de áreas que serão utilizadas para infraestrutura, sistema 
viário, equipamentos e instalações públicas, urbanas e sociais; 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

IV - definição de Parâmetros 'de pairelámento, uso'e ocupação do solo, de modo a promover a 
diversidade de usos e contribuir para a geração de emprego e renda; (Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

V - a previsão de áreas pará habitação de rnteressé 'social por meio da demarcação de zonas 
especiais de interesse 'social e de outros:instrumentos d&Política urbana, quando o uso habitacional for 
permitido; 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

1: 
 

Is: 	11 	1: 	1 ,  

VI - definição de diretrizes e:instrumentos específicos para. proteção ambiental e do patrimônio 
histórico e cultural; e (Incluído pela Lei n° 12!608, de 2012)  

VII - definição de mecanismos para garantir a justa distribuição dos ônus e benefícios decorrentes do 
processo de urbanização do território de•êxpapsão urbana*e a recuperação para a coletividade da 
valorização imobiliária resultante da ação do poder público. 

§ 1 2  O projeto específico de que trata o caput deste: artigo deverá ser instituído por lei municipal e 
atender às diretrizes do plano diretor, quando houver. (Incluído pela Lei n°12.608, de 20121 

• I: 
§ 22  Quando o 'planá dirétor tontempiár' as exigências estabelecidás no caput, o Município ficará 

dispensado da elaboração do projeto específico de que trata o caput deste artigo(lncluído pela Lei n° 12.608, 
de 2012) 	 .1 .; 

• • 	•I 	• 	:.;: 

§ 32  A aprovação de projetos de parcelamento do solo no novo perímetro urbano ficará condicionada 
à existência do projeto específico e deverá obedecer às:suas disposições. (Incluído pela Lei n° 12.608, de  
20121 	 • 	;:t 	." 

ri ^ 

. 	. 
http://www.planalto.gov.br/ccivilø3/Leis/LEI  S_2001/L10257.htm 
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Art. 43. Para garantir a gestão democrática da cidade, deverão ser utilizados, entre outros, os seguintes 
instrumentos: 

I — órgãos colegiados de política urbana, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

II — debates, audiências e consultas públicas; 

III — conferências sobre assuntos de interesse urbano, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

IV — iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano; 

V — (VETADO) 

Art. 44. No âmbito municipal, a gestão orçamentária participativa de que trata a alínea f do inciso III do 
art. 42  desta Lei incluirá a realização de debates, audiências e consultas públicas sobre as propostas do 
plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, como condição obrigatória para 
sua aprovação pela Câmara Municipal. 

Art. 45. Os organismos gestores das regiões metropolitanas e aglomerações urbanas incluirão 
obrigatória e significativa participação da população e de associações representativas dos vários segmentos 
da,  comunidade, de modo a garantir o controle direto de suas atividades e o pleno exercício da cidadania. 

CAPITULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 46. O Poder Público municipal poderá facultar ao proprietário de área atingida pela obrigação de 
que trata o caput do art. 52  desta Lei, a requerimento deste, o estabelecimento de consórcio imobiliário como 
forma de viabilização financeira do aproveitamento do imóvel. 

I 

§ 1 2  Considera-se consórcio imobiliário a forma de viabilização de planos de urbanização ou edificação 
, por meio da qual o proprietário transfere. ao , Poder Público municipal seu imóvel e, após a realização das 
, obras, recebe, como pagamento, unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou edificadas. 

§ 22  O valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao proprietário será correspondente ao valor 
do imóvel antes da execução das obras, ;observado o disposto no § 2 2  do art. 82  desta Lei. 

Art. 47. Os tributos sôbre imóveis'utbanos, !assim èomo'as tarifas relativas a serviços públicos urbanos, 
serão diferenciados em função do Interesse social. 

Art. 48. Nos casos de programas e projetos habitacionais de' interesse social, desenvolvidos por órgãos 
ou entidades da Administração 'Pública com iatuaçãO específica nessa área, os contratos de concessão de 
direito real de uso de imóveis públiõs: 1 :1 

I — terão, para todos os fins de direito, carátei' de eácritura pública, não se aplicando o disposto no inciso 
II do art. 134 do Código Civil; 

II — constituirão título de aceitação obrigatória em garantia de contratos de financiamentos habitacionais. 
1. 	I 	, 	!! 	1 	■ 	 i 

Art. 49. Os Estados e Municípios terão o prazo de: noventa dias, a partir da entrada em vigor desta Lei; 
para fixar prazos, por lei, 1 para a: , expedição -de diretrizes de empreendimentos urbanísticos, aprovação de 
projetos de parcelamento e de edificação, realização de vistorias e expedição de termo de verificação e 
conclusão de obras. , ,:! 	; • 	E 	: 	V 	• 

I 	 •1 
Parágrafo único. Não sehdo Lpumprida a determinação do ,caput, fica estabelecido o prazo de sessenta 

CAPITULO IV 

DA GESTAO DEMOCRATICA DA CIDADE 
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11 	prette-ele-efnee-artes7 

24.8.2001) 

Art. 50. Os Municípios que estejam enquadrados na obrigação prevista nos incisos I e II do caput do 
art. 41 desta Lei e que não tenham plano diretor aprovado na data de entrada em vigor desta Lei deverão 
aprová-lo até 30 de junho de 2008. (Redação dada pela Lei n° 11.673, 2008) Vigência  

1 

 

Art. 51. Para os efeitos desta Lei, aplicam-se ao Distrito Federal e ao Governador do Distrito Federal as 
disposições relativas, respectivamente, a Município e a Prefeito. 

Art. 52. Sem prejuízo da punição de outros agentes públicos envolvidos e da aplicação de outras' 
sanções cabíveis, o Prefeito incorre em improbidade administrativa, nos termos da Lei n2  8.429, de 2 de' 
junho de 1992,  quando: 

I — (VETADO) 

II — deixar de proceder, no prazo de cinco anos, o adequado aproveitamento do imóvel incorporado ao 
patrimônio público, conforme o disposto no § 4 2  do art. 82  desta Lei; 

.¡ 
III — utilizar áreas obtidas por meio, do direito de preempção em desacordo com o disposto no art. 26 

desta Lei; 

	

!i! 	, 
IV — aplicar os recursos auferipps com a outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso 

em desacordo com o previsto no art. 31 desta Lei; 

V — aplicar os recursos auferidos com operações consorciadas em desacordo com o previsto no § 1 2  do 
art. 33 desta Lei; 	 • , 	 if 

1 : 
VI — impedir ou deixar de garantir os requisitos contidos nos incisos I a III do § 4 2  do art. 40 desta Lei; 

	

f 	 : 

	

' 	• 	I 	i 	I 	I VII — deixar de torriár 'as' Providências necessárias para garantir a observância do disposto no § 3 2  do 
art. 40 e no art. 50 desta ,Lei; 

VIII — adquirir imóvel'objefo de Pireiio -de . Preem.  Pção, nos termos dos arts. 25 a 27 desta Lei, pelo valor 
da proposta apresentada, se este for, comprovadamente, superior ao de mercado. 

.(Revoqado pela Medida Provisória n° 2.180-35, de 

Art. 54. O art. 42  da Lei n2  7.347, de 1985, passa a vigorar com a seguinte redação: 

I 
"Art. 42  Poderá Ser ajuizada ação cautelar para os fins desta Lei, objetivando, 
inclusive, evitar o dano ao meio ambiente 	à ordem urbanística ou 
aos bens e 'direitos 'de valbr artístico, estético', histórico, turístico e paisagístico 
(VETADO)." (NR) 
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Art. 55. O art. 167, inciso I, item 28, da Lei n 2  6.015, de 31 de dezembro de 19
m

73, alterado pel 
6.216, de 30 de junho de 1975, passa a vigorar com a seguinte redação: 	 LiVla Salomão Nogueira 

RF 11.274 

Page 17 of 18 

2-i 

"Art. 167. 	  

al) das sentenças declaratórias de usucapião, independente da regularidade do 
parcelamento do solo ou da edificação; 

" (NR) 

Art. 56. O art. 167, inciso I, da Lei n 2  6.015, de 1973, passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 37, 
38 e 39: 

"Art. 167. 	  

37)  dos termos administrativos ou das sentenças declaratórias da concessão de 
uso especial para fins de moradia, independente da regularidade do parcelamento 
do solo ou da edificação; 

381 (VETADO) 

39)  da constituição do direito de superfície de imóvel urbano;" (NR) 

Art. 57. O art. 167, inciso II, da Lei n 2  6.015, de 1973, passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 18, 
19 e 20: 

"Art. 167. 	  

II — 	  

18) da notificação para parcelamento, edificação ou utilização compulsórios de 
imóvel urbano; 

19) da extinção da concessão de uso especial para fins de moradia; 

20) da extinção do direito de superfície do imóvel urbano." (NR) 

Art. 58. Esta Lei entra em vigor após decorridos noventa dias de sua publicação. 

Brasília, 10 de julho de 2001; 1802  da Independência e 1132  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo de Tarso Ramos Ribeiro 
Geraldo Magela da Cruz Quintão 
Pedro Malan 	' 
Benjamin Benza quen Sicsú 
Martus Tavares 
José Samey Filho 
Alberto Mendes Cardoso 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 11.7.2001 
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Lívia Salomão Nogueira 
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L9795 

Mensagem de Veto 

Regulamento 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°  9.795, DE 27 DE ABRIL DE 1999. 

Dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política 
Nacional de Educação Ambiental e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO I 

• 
DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Art. 1 2  Entendem-se por educação ambiental os processos por meio dos quais o indivíduo e a 
coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para 
a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua 
sustentabilidade. 

Art. 22  A educação ambiental é um componente essencial e permanente da educação nacional, 
devendo estar presente, de forma articulada, em todos os níveis e modalidades do processo educativo, em 
caráter formal e não-formal. 

Art. 32  Como parte do processo educativo mais amplo, todos têm direito à educação ambiental, 
incumbindo: 

I - ao Poder Público, nos termos dos arts. 205 e 225 da Constituição Federal, definir políticas públicas 
que incorporem a dimensão ambiental, promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e o 
engajamento da sociedade na conservação, recuperação e melhoria do meio ambiente; 

II - às instituições educativas, promover a educação ambiental de maneira integrada aos programas 
educacionais que desenvolvem; 

III - aos órgãos integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente - Sisnama, promover ações de 
• 	educação ambiental integradas aos programas de conservação, recuperação e melhoria do meio 

ambiente; 

IV - aos meios de comunicação de massa, colaborar de maneira ativa e permanente na disseminação 
de informações e práticas educativas sobre meio ambiente e incorporar a dimensão ambiental em sua 
programação; 

V - às empresas, entidades de classe, instituições públicas e privadas, promover programas 
destinados à capacitação dos trabalhadores, visando à melhoria e ao controle efetivo sobre o ambiente de 
trabalho, bem como sobre as repercussões do processo produtivo no meio ambiente; 

VI - à sociedade como um todo, manter atenção permanente à formação de valores, atitudes e 
habilidades que propiciem a atuação individual e coletiva voltada para a prevenção, a identificação e a 
solução de problemas ambientais. 

Art. 42  São princípios básicos da educação ambiental: 

I - o enfoque humanista, holístico, democrático e participativo; 

II - a concepção do meio ambiente em sua totalidade, considerando a interdependência entre o meio 
natural, o sócio-econômico e o cultural, sob o enfoque da sustentabilidade; 
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Proc 1■1?. III - o pluralismo de idéias e concepções pedagógicas, na perspectiva da 

transdisciplinaridade; 

IV - a vinculação entre a ética, a educação, o trabalho e as práticas sociais; 

V - a garantia de continuidade e permanência do processo educativo; 

VI - a permanente avaliação crítica do processo educativo; 

VII - a abordagem articulada das questões ambientais locais, regionais, nacionais e globais; 

VIII - o reconhecimento e o respeito à pluralidade e à diversidade individual e cultural. 

Art. 52  São objetivos fundamentais da educação ambiental: 

I - o desenvolvimento de uma compreensão integrada do meio ambiente em suas múltiplas e 
complexas relações, envolvendo aspectos ecológicos, psicológicos, legais, políticos, sociais, econômicos, 
científicos, culturais e éticos; 

II - a garantia de democratização das informações ambientais; 

III - o estímulo e o fortalecimento de uma consciência crítica sobre a problemática ambiental e social; 

IV - o incentivo á participação individual e coletiva, permanente e responsável, na preservação do 
equilíbrio do meio ambiente, entendendo-se a defesa da qualidade ambiental como um valor inseparável 
do exercício da cidadania; 

V - o estímulo à cooperação entre as diversas regiões do País, em níveis micro e macrorregionais, 
com vistas à construção de uma sociedade ambientalmente equilibrada, fundada nos princípios da 
liberdade, igualdade, solidariedade, democracia, justiça social, responsabilidade e sustentabilidade; 

VI - o fomento e o fortalecimento da integração com a ciência e a tecnologia; 

VII - o fortalecimento da cidadania, autodeterminação dos povos e solidariedade como fundamentos 
para o futuro da humanidade. 

CAPITULO II 

DA POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 62  É instituída a Política Nacional de Educação Ambiental. 

Ali. 72  A Política Nacional de Educação Ambiental envolve em sua esfera de ação, além dos órgãos e 
entidades integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente - Sisnama, instituições educacionais públicas 
e privadas dos sistemas de ensino, os órgãos públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, e organizações não-governamentais com atuação em educação ambiental. 

Art. 82  As atividades vinculadas à Política Nacional de Educação Ambiental devem ser desenvolvidas 
na educação em geral e na educação escolar, por meio das seguintes linhas de atuação inter-
relacionadas: 

I - capacitação de recursos humanos; 

II - desenvolvimento de estudos, pesquisas e experimentações; 

III - produção e divulgação de material educativo; 

IV - acompanhamento e avaliação. 

Lívia Salom o Nogueira 
RF 11.274 
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§ 1 2  Nas atividades vinculadas à Política Nacional de Educação Ambiental serAn I-PQsrPif2rInq 
princípios e objetivos fixados por esta Lei. 

• . • w • /4.4 

Lívia alomao N. u ra 

QS.  

§ 22  A capacitação de recursos humanos voltar-se-á para: 

I - a incorporação da dimensão ambiental na formação, especialização e atualização dos educadores 
de todos os níveis e modalidades de ensino; 

II - a incorporação da dimensão ambiental na formação, especialização e atualização dos 
profissionais de todas as áreas; 

III - a preparação de profissionais orientados para as atividades de gestão ambiental; 

IV - a formação, especialização e atualização de profissionais na área de meio ambiente; 

V - o atendimento da demanda dos diversos segmentos da sociedade no que diz respeito à 
problemática ambiental. 

§ 32  As ações de estudos, pesquisas e experimentações voltar-se-ão para: 

I - o desenvolvimento de instrumentos e metodologias, visando à incorporação da dimensão 
ambiental, de forma interdisciplinar, nos diferentes níveis e modalidades de ensino; 

II - a difusão de conhecimentos, tecnologias e informações sobre a questão ambiental; 

III - o desenvolvimento de instrumentos e metodologias, visando à participação dos interessados na 
formulação e execução de pesquisas relacionadas à problemática ambiental; 

IV - a busca de alternativas curriculares e metodológicas de capacitação na área ambiental; 

V - o apoio a iniciativas e experiências locais e regionais, incluindo a produção de material educativo; 

VI - a montagem de uma rede de banco de dados e imagens, para apoio às ações enumeradas nos 
incisos I a V. 

Seção II 

A 	 Da Educação Ambiental no Ensino Formal 

Art. 92  Entende-se por educação ambiental na educação escolar a desenvolvida no âmbito dos 

• 
currículos das instituições de ensino públicas e privadas, englobando: 

I - educação básica: 

a) educação infantil; 

b) ensino fundamental e 

c) ensino médio; 

II - educação superior; 

III - educação especial; 

IV - educação profissional; 

V - educação de jovens e adultos. 

Art. 10. A educação ambiental será desenvolvida como uma prática educativa integrada, contínua e 
permanente em todos os níveis e modalidades do ensino formal. 

á 

§ 1 2  A educação ambiental não deve ser implantada como disciplina específica no currículo de ensino. 
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§ 22  Nos cursos de pós-graduação, extensão e nas áreas voltadas ao aspect 
educação ambiental, quando se fizer necessário, é facultada a criação de disciplina espec l~ 

RF 11.274 
Salomão Nogueira 

§ 32  Nos cursos de formação e especialização técnico-profissional, em todos os níveis, deve ser 
incorporado conteúdo que trate da ética ambiental das atividades profissionais a serem desenvolvidas. 

Art. 11. A dimensão ambiental deve constar dos currículos de formação de professores, em todos os 
níveis e em todas as disciplinas. 

Parágrafo único. Os professores em atividade devem receber formação complementar em suas áreas 
de atuação, com o propósito de atender adequadamente ao cumprimento dos princípios e objetivos da 
Política Nacional de Educação Ambiental. 

Art. 12. A autorização e supervisão do funcionamento de instituições de ensino e de seus cursos, nas 
redes pública e privada, observarão o cumprimento do disposto nos arts. 10 e 11 desta Lei. 

Seção III 

Da Educação Ambiental Não-Formal 

Art. 13. Entendem-se por educação ambiental não-formal as ações e práticas educativas voltadas à 

410 	
sensibilização da coletividade sobre as questões ambientais e à sua organização e participação na defesa 
da qualidade do meio ambiente. 

Parágrafo único. O Poder Público, em níveis federal, estadual e municipal, incentivará: 

I - a difusão, por intermédio dos meios de comunicação de massa, em espaços nobres, de programas 
e campanhas educativas, e de informações acerca de temas relacionados ao meio ambiente; 

II - a ampla participação da escola, da universidade e de organizações não-governamentais na 
formulação e execução de programas e atividades vinculadas à educação ambiental não-formal; 

III - a participação de empresas públicas e privadas no desenvolvimento de programas de educação 
ambiental em parceria com a escola, a universidade e as organizações não-governamentais; 

IV - a sensibilização da sociedade para a importância das unidades de conservação; 

V - a sensibilização ambiental das populações tradicionais ligadas ás unidades de conservação; 

VI - a sensibilização ambiental dos agricultores; 

• 	VII - o ecoturismo. 

CAPITULO III 

DA EXECUÇÃO DA POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Art. 14. A coordenação da Política Nacional de Educação Ambiental ficará a cargo de um órgão 
gestor, na forma definida pela regulamentação desta Lei. 

Art. 15. São atribuições do órgão gestor: 

I - definição de diretrizes para implementação em âmbito nacional; 

II - articulação, coordenação e supervisão de planos, programas e projetos na área de educação 
ambiental, em âmbito nacional; 

III - participação na negociação de financiamentos a planos, programas e projetos na área de 
educação ambiental. 
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Art. 16. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, na esfera de sua competência e nas áre 
u.hkcin etre sua jurisdição, definirão diretrizes, normas e critérios para a educação ambiental, resp-r.1asaWrn 

RF ia .47-4  e objetivos da Política Nacional de Educação Ambiental. 

Art. 17. A eleição de planos e programas, para fins de alocação de recursos públicos vinculados à 
Política Nacional de Educação Ambiental, deve ser realizada levando-se em conta os seguintes critérios: 

I - conformidade com os princípios, objetivos e diretrizes da Política Nacional de Educação Ambiental; 

II - prioridade dos Órgãos integrantes do Sisnama e do Sistema Nacional de Educação; 

III - economicidade, medida pela relação entre a magnitude dos recursos a alocar e o retorno social 
propiciado pelo plano ou programa proposto. 

Parágrafo único. Na eleição a que se refere o caput deste artigo, devem ser contemplados, de forma 
eqüitativa, os planos, programas e projetos das diferentes regiões do País. 

Art. 18. (VETADO)  

Art. 19. Os programas de assistência técnica e financeira relativos a meio ambiente e educação, em 
níveis federal, estadual e municipal, devem alocar recursos às ações de educação ambiental. 

CAPITULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 20. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias de sua publicação, 
ouvidos o Conselho Nacional de Meio Ambiente e o Conselho Nacional de Educação. 

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 27 de abril de 1999; 178 9  da Independência e 111 9  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo Renato Souza 
José Samey Filho 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 28.4.1999 
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RF 11.274 
guelra 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legls 

Pesquisa : 13136 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 13.136 09/06/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria a Arca de Proteçao Ambiental Municipal do Capivari-Monos - APA Capivari-Monos, e da 

outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 412/1998 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Celso Pina 

Notas complem.: - Decreto no 41.396/2001 - Dispoe sobre o numero de componentes do Conselho Gestor da 
Area de Proteçao Ambiental do Capivari-Monos - APA Capivari-Monos. 
- Lei no 13.706/2003 - Estabelece o Zoneamento Ecologico-Econornico, doravante 
denominado Zoneamento Geo-Ambiental, da Area de Proteçao Ambiental Municipal do 
Capivari Monos. 
- Decreto no 44.347/2004 - Cria a Base Comunitaria Ambiental de Capivari-Monos. 
- Decreto no 45.892/2005 - Dispõe sobre a estrutura, funcionamento e composição do 
Conselho Gestor da Área de Proteção Ambiental Municipal do Capivari-Monos. 

[ Back 
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1.1 

• 	• 
LEI No 13.136, 09 DE JUNHO DE 2001 
(Projeto de Lei no 412/98, do Executivo) 

Cria a Área de Proteção Ambiental Municipal do Capivari-Monos - APA Capivari-
Monos, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de maio de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DOS FINS 
Art. 1 0  - Fica criada a Área de Proteção Ambiental Municipal do Capivari-Monos, 
estabelecidos seus limites e a sua forma de gestão. 
Art. 20  - Esta área é considerada Área de Proteção Ambiental por reunir floresta de Mata 
Atlântica e demais formas de vegetação natural, mananciais de importância metropolitana e 
áreas de potencial interesse arqueológico, além dopatrimônio cultural representado pelas 
populações indígenas. 
Art. 30  - Sua criação tem por objetivos: 
I - promover o uso sustentado dos recursos naturais; 
II - proteger a biodiversidade; 
III - proteger os recuros hídricos e os remanescentes de Mata Atlântica; 
IV - proteger o patrimônio arqueológico e cultural; 
V - promover a melhoria da qualidade de vida das populações; 
VI - manter o caráter rural da região; 
VII - evitar o avanço da ocupação urbana na área protegida. 
Art. 40  - A linha de divisa da APA Capivari-Monos é cartograficamente definida nos mapas 
que constituem o Anexo único desta lei, e que correspondem às folhas 3215, 3216, 3225, 
2242, 3231, 3232, 3241, 2244, 3233, 3234, 3243, 2246, 3235, 3236, 3245, 2122, do 
Sistema Cartográfico Metropolitano (EMPLASA), na escala 1:10.000, sendo assim descrita: 
inicia-se no ponto 1, de coordenadas UTM 7.357.450 e 319.150, situado no limite dos 
municípios de São Paulo e Embu Guaçu, seguindo então na direção leste pelo divisor de 
águas da sub-bacia do RibeirãoVermelho da Guarapiranga até o ponto 2, de coordenadas 
UTM 7.356.700 e 322.900, continuando na direção leste, em linha irregular pelo divisor de 
águas das bacias hidrográficas Capivari-Monos e Guarapiranga, passando pelo ponto 3, de 
coordenadas UTM 7.356.900 e 324.000, seguindo ainda por este divisor até o ponto 4, de 
coordenadas UTM 7.356.750 e 325.450. Deste ponto segue por uma linha paralela externa 
distando 400 m dos divisores de águas que circundam a depressão denominada Cratera de 
Colônia, seguindo o limite desta linha até o ponto 5, de coordenadas UTM 7.360.800 e 
328.450, situado no Reservatório Billings, seguindo então pelo meio do canal, em direção 
leste, conforme coordenadas UTM 7.361.750 e 329.000; 7.361.450 e 331.000; seguindo até 
as coordenadas UTM 7.361.750 e 332.000; 7.362.050 e 333.000, até o ponto 6, de 
coordenadas UTM 7.362.050 e 333.660 no limite dos municípios de São Paulo e São 
Bernardo do Campo. A partir deste ponto segue pelo limite do Município de São Paulo, na 
direção sul, confrontando com os municípios de São Bernardo do Campo, São Vicente, 
Itanhaém, Juquitiba e Embu Guaçu, até encontrar o ponto inicial 1. 
CAPÍTULO II 
DOS MEIOS 
Art. 50  - Fica vedado, no interior da APA Capivari-Monos, o exercício de atividades efetivas 
ou potencialmente degradadoras do meio ambiente, em especial: 
I - a implantação e o funcionamento de indústrias potencialmente poluidoras; 
II - a disposição de resíduos sólidos classe I; 
III - o despejo de efluentes não tratados; 
IV - a caça; 

V - quaisquer formas de pesca predatória, tais como a realizada com rede ou tarrafa. 
Art. 6 0  - Fica vedado, no interior da APA Capivari-Monos, o exercício de atividades indutoras 
ou potencialmente indutoras da ocupação urbana, em especial: 
I - a abertura de novas estradas; 
II - a implantação e funcionamento de fábricas de blocos; 
III - a fabricação e o comércio de materiais de construção. 
Art. 70  - Na APA Capivari-Monos, dependerão de licenciamento ambiental as seguintes 
atividades: 
I - o parcelamento do solo, independente de sua localização e destinação; 
II - os condomínios ou qualquer forma assemelhada de divisão do solo, da qual resultem 
áreas definidas de propriedade ou posse, ainda que em partes ideais; 
III - o movimento de terra; 
IV - a supressão da cobertura vegetal; 
V - o barramento ou alteração do fluxo dos corpos d'água; 
VI - a disposição de resíduos sólidos classes II e III; 
VII - o despejo de efluentes tratados; 
VIII - a implantação e funcionamento de indústrias não poluidoras; 
IX - a implantação de infra-estrutura, inclusive sanitária, nos loteamentos já existentes. 
§ 10  - O licenciamento ambiental das atividades elencadas neste artigo caberá aos órgãos 
competentes, de acordo com o disposto na legislação estadual e municipal. 
§ 20  - O licenciamento ambiental das atividades elencadas neste artigo dependerá de 
parecer conclusivo da Seção Técnica de Unidades de Conservação do Departamento de 
Educação Ambiental e Planejamento da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente. 
§ 30  - Os órgãos responsáveis pelo licenciamento ambiental das atividades elencadas neste 
artigo deverão atuar de forma integrada, estabelecendo fluxo de informações e mantendo o 
Conselho Gestor informado de todos os processos de solicitação de licenciamento. 
Art. 80  - Para o parcelamento, divisão ou subdivisão do solo rural deverá ser averbada a 
reserva legal, da gleba original, a que se refere o artigo 16 da Lei Federal no 4.771/65. 
Parágrafo único - A área de cada lote destinada à constituição da reserva legal pode 
concentrar-se em um único local, sob a responsabilidade dos proprietários dos lotes, na 
forma do artigo 17 da citada lei federal. 
Art. 90  - A supressão da cobertura vegetal não será permitida nas áreas de preservação 
permanente e nas áreas com restrição de uso, definidas pela legislação federal e estadual, 
em especial: 
I - nas áreas situadas: 
a) ao longo dos cursos d'água; 
b) ao redor das nascentes e cursos d'água; 
II - nas áreas cobertas por matas e todas as formas de vegetação nativa primária ou 
secundária nos estágios médio e avançado de regeneração; 
III - nas áreas com declividade igual ou superior a 45 0  (quarenta e cinco graus); 
IV - na faixa de proteção ao Reservatório Billings, definida em 100 m; 
V - na faixa de proteção ao Reservatório Capivari, definida em 100 m. 
Parágrafo único - A supressão da cobertura vegetal somente será admitida quando for 
indispensável à execução de projetos adequados à promoção do desenvolvimento 
sustentável na área protegida, e desde que mediante licenciamento ambiental. 
Art. 10 - A disposição de resíduos sólidos classe II, se legalmente permitida e indispensável 
para atividades de reciclagem e compostagem, deverá compreender medidas de proteção r 
ambiental. 	 7C. 
Art. 11 - A disposição de resíduos classe III, se legalmente permitida, fica restrita aos casai 
de aterros destinados à recuperação de áreas degradadas, se apresentado projeto 
elaborado por profissional habilitado, aprovado pelo órgão competente. 
Art. 12- O despejo de efluentes tratados só será permitido, mediante licenciamento, -71 to— 
quando não implicar em alteração da classe dos corpos d'água em que forem lançados. O 
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Ir 

Parágrafo único - O disposto neste artigo não se aplica aos corpos d'água cuja classificação 
não permita o lançamento de efluentes, mesmo quando tratados. 
Art. 13 - Serão objeto de um plano de recuperação os parcelamentos de solo já implantados 
nas seguintes localidades: 
I - área natural tombada da Cratera de Colônia; 
II - cabeceira de drenagem do Rio dos Monos, definida como a porção de sua bacia 
hidrográfica situada a norte da coordenada UTM 7.756.000. 
Parágrafo único - Não serão permitidos novos parcelamentos de solo nas localidades citadas 
nos incisos I e II. 
Art. 14 - O Plano de Recuperação a que se refere o artigo anterior deve observar, sem 
prejuízo de outras diretrizes que venham a ser exigidas, as seguintes condições: 
I - a coleta e condução dos efluentes líquidos para a redepública de esgoto, quando houver; 
II - a implantação de sistema de coleta, tratamento e disposição de efluentes líquidos, 
quando não houver rede pública próxima, observado o disposto no artigo 12; 
III - a construção de fossas sépticas, quando a densidade habitacional não justificar a 
implantação de sistema coletivo de coleta e tratamento de efluentes líquidos; 
IV - a implantação de sistema de abastecimento público de água, quando a densidade 
habitacional assim justificar; 
V - o monitoramento da qualidade da água dos poços, quando a densidade habitacional não 
justificar a implantação de sistema de abastecimento público de água; 
VI - a implantação de sistema de coleta e transporte de resíduos sólidos; 
VII - a recuperação dos processos erosivos e de assoreamento e a implantação de medidas 
preventivas para evitar o desencadeamento desses processos, por meio de sistema de 
drenagem adequado; 
VIII - a implantação de cobertura vegetal em todas as áreas terraplenadas ou desprovidas 
de vegetação; 
IX - a execução da pavimentação das vias locais com o uso de técnicas que preservem a 
permeabilidade do solo; 
X - a recomposição da cobertura vegetal nas margens dos corpos d'água, de acordo com o 
disposto no artigo 20  da Lei Federal no 4.771/65; 
XI - a remoção das edificações instaladas nas áreas definidas no artigo 9 0, e em áreas de 
risco. 
§ 10  - O plano de recuperação a que se refere este artigo deverá observar o disposto na 
legislação estadual específica de proteção aos mananciais da Área de Proteção e 
Recuperação aos Mananciais (APRMs) onde se localizem os parcelamentos. 
§ 20  - Qualquer plano de recuperação de parcelamentos de solo já implantados será objeto 
de licenciamento, ouvido o Conselho Gestor. 
Art. 15 - Nas bacias hidrográficas dos rios Capivari e Monos ficam vetados novos 
parcelamentos de solo. 
Parágrafo único - Excetuam-se do disposto no "caput" deste artigo os parcelamentos de solo 
para fins exclusivamente rurais e as chácaras de recreio, observado o disposto emlegislação 
federal, estadual e municipal e exigido o licenciamento ambiental. 
Art. 16 - A melhoria e adequação das estradas existentes fica condicionada à aprovação do 
Conselho Gestor. 
Art. 17 - Fica proibida a coleta ou apreensão de animais silvestres no interior da APA 
Capivari-Monos, bem como a soltura de espécies animais exóticas. 
Parágrafo único - Excetuam-se do disposto no "caput" deste artigo, a coleta ou apreensão 
visando a preservação e conservação das espécies, se devidamente autorizadas pelo órgão 
competente. 
Art. 18 - A utilização e o manejo do solo agrícola para atividades agrossilvopastoris devem 
ser compatíveis com a aptidão dos solos, adotando-se técnicas adequadas para evitar 
processos erosivos e a contaminação dos aquíferos pelo uso inadequado de agrotóxicos. 
Art. 19 - A implantação da APA Capivari-Monos será acompanhada de um programa 

permanente de educação ambiental, a ser desenvolvido pela Secretaria Municipal do Verde 
e do Meio Ambiente em parceria com organizações locais da sociedade civil, cuja orientação 
e acompanhamento caberão ao Conselho Gestor. 
CAPÍTULO III 
DO ZONEAMENTO ECOLÓGICO-ECONÔMICO 
Art. 20 - Fica instituído o zoneamento ecológico-econômico da APA Capivari-Monos, com a 
finalidade de garantir a conservação e o uso sustentado dos recursos naturais. 
Parágrafo único - Lei específica detalhará o zoneamento, fixando e delimitando as diversas 
zonas de proteção. 
Art. 21 - O zoneamento ecológico-econômico consiste no estabelecimento, mediante lei, 
após discussão e aprovação pelo Conselho Gestor da APA Capivari-Monos, de normas de uso 
e ocupação do solo e de manejo dos recursos naturais em zonas específicas, definidas a 
partir da análise de suas características ecológicas e sócio-econômicas. 
Art. 22 - É objetivo do zoneamento ecológico-econômico identificar as unidades territoriais 
que, por suas características físicas, biológicas e sócio-econômicas, e pela dinâmica de uso 
e contrastes internos, devam ser objetos de disciplina especial com vistas ao 
desenvolvimento de ações capazes de conduzir à preservação, conservação e manutenção 
dos ecossistemas, ao aproveitamento sustentável do potencial produtivo e à melhoria da 
qualidade de vida da população. 
§ 1 0  - O zoneamento ecológico-econômico deverá estar em conformidade com o disposto na 
legislação estadual específica de proteção aos mananciais para as APRMs Guarapiranga, 
Billings e Baixada Santista, da Lei Estadual no 9.866/97. 
§ 20  - O zoneamento definirá normas e metas ambientais e sócio-econômicas a serem 
alcançadas através de programas de gestão ambiental. 
CAPITULO IV 
DA GESTÃO AMBIENTAL 
Art. 23 - O gerenciamento da APA Capivari-Monos será feito de forma participativa e 
democrática, por um Conselho Gestor, composto por representantes do Poder Público e da 
sociedade civil. 
Art. 24 - A composição do Conselho Gestor deverá atender ao princípio da participação 
paritária entre Poder Público e sociedade civil. 
Art. 25 - Deverão estar representados no Conselho Gestor: 
I - aSecretaria Municipal das Administrações Regionais - SAR; 
II - a Secretaria Municipal da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB; 
III - a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA; 
IV - a Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA; 
V - a Secretaria Municipal da Cultura - SMC; 
VI - a Secretaria Estadual do Meio Ambiente - SMA/SP; 
VII - a Polícia Florestal e de Mananciais; 
VIII - organizações não-governamentais ligadas à defesa do meio ambiente, com 
comprovada atuação na área da APA Municipal do Capivari-Monos; 
IX - associações de moradores locais; 
X - associações de produtores rurais, atuantes na área; 
XI - associações civis profissionais, de ensino e técnico-científicas; 
XII - sindicatos de trabalhadores; 
XIII - setor empresarial atuante na área da APA Municipal do Capivari-Monos; 
XIV - comunidade indígena. 
§ 10  - Os representantes e seus suplentes terão mandato de 2 (dois) anos, podendo ser r 
reconduzidos por igual período. 
§ 20  - A escolha dos representantes das entidades da sociedade civil realizar-se-á por 
indicação dos setores representados e mediante eleição em reunião plenária das entidadeT, 

compostas por titular e suplente, dar-se-á mediante prévio cadastro das entidades jun 
§ 30  - A eleição dos representantes da sociedade civil, que poderão concorrer em chapa 
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• 	• 
Secretaria do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, obedecidas as normas baixadas por ato do 
titular da Pasta. 
§ 40  - As decisões do Conselho Gestor terão caráter deliberativo. 
§ 50  - O Poder Executivo definirá, por meio de decreto, o número de componentes do 
Conselho Gestor, desde que respeitada a composição disposta nesta lei. 
Art. 26 - São atribuições do Conselho Gestor: 
I - estabelecer normas de interesse da APA Capivari-Monos e acompanhar sua gestão; 
II - estabelecer, em conjunto com a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, o 
Plano de Gestão da APA Municipal do Capivari-Monos; 
III - aprovar, no âmbito de sua competência, planos, programas e projetos a serem 
implementados na APA Capivari-Monos, ou a ela relacionados; 
IV - aprovar, no âmbito de sua competência, o anteprojeto de zoneamento ecológico-
econômico, a ser encaminhado à Câmara Municipal, bem como suas posteriores alterações; 
V - manifestar-se quanto ao licenciamento referido no artigo 7 0 ; 
VI - propor, quando necessário, a elaboração e implementação de planos emergenciais; 
VII - criar ou dissolver câmaras técnicas para tratar de assuntos específicos, indicando seus 
respectivos membros; 
VIII - aprovar os documentos e as propostas encaminhadas por suas câmaras técnicas; 
IX - estimular a captação de recursos para programas na APA Capivari-Monos, através de 
doações, estabelecimento de convênios, dotações do Poder Público e demais formas de 
captação de recursos nacionais e internacionais; 
X - priorizar a aplicação dos recursos provenientes das multas aplicadas na APA; 
XI - promover a articulação entre órgãos governamentais, sociedade civil e organizações 
não-governamentais, visando atender aos objetivos desta lei; 
XII - fazer gestões junto aos municípios contíguos a esta APA, de forma a contribuir para 
que suas ações integrem os objetivos a que se refere esta lei; 
XIII - gerenciar a alocação de recursos humanos provenientes de aplicação de penas 
criminais alternativas; 
XIV - gerenciar o cumprimento das medidas provenientes da substituição de penalidades 
pecuniárias; 
XV - avaliar o cumprimento dos programas, planos, projetos e ações pertinentes a esta 
APA; 
XVI - elaborar Relatório de Qualidade Ambiental da APA periodicamente, com base no 
zoneamento ecológico-econômico, a fim de conferir maior clareza aos atos da Administração 
Pública, bem como avaliar a eficácia e subsidiar as ações dos Poderes Executivo e 
Legislativo no âmbito municipal; 
XVII - rever o Plano de Gestão ambiental com a periodicidade que vier a ser definida por 
este Conselho Gestor; 
XVIII - definir e aprovar seu regimento interno, estabelecendo as atribuições de seus 
membros. 
Parágrafo único - As decisões do Conselho Gestor deverão estar articuladas às deliberações 
dos Subcomitês de Bacia Hidrográfica Cotia-Guarapiranga e Billings-Tamanduateí e do 
Comitê da Baixada Santista. 
Art. 27 - O Plano de Gestão Ambiental a que se refere o inciso II do artigo 25 deverá incluir 
os seguintes programas: 
I - de educação ambiental; 
II - de promoção e difusão de tecnologias que visem a sustentabilidade das atividades 
agropecuárias e agroflorestais; 
III - de ecoturismo, estabelecendo normas e parâmetros para esta atividade; 
IV - de pesquisa e incentivo às atividades agroflorestais de baixo impacto, capazes de 
coexistir com a Mata Atlântica e demais formas de vegetação, visando promover 
alternativas sustentáveis de geração de renda às populações residentes; 
V - de levantamento florístico e fitossociológico nas áreas de vegetação nativa; 

VI - de inventário faunístico e aplicação de atividades de manejo da fauna local; 
VII - de recuperação das áreas degradadas; 
VIII - de levantamentoe cadastramento fundiário da área; 
IX - de estabelecimento de um sistema de medidas compensatórias e incentivos para 
implantação e adequação das atividades e dos planos e programas dispostos nesta lei; 
X - de fiscalização e controle ambiental; 
XI - de levantamento e zoneamento arqueológico da área; 
XII - de sistematização e divulgação das informações. 
Parágrafo único - O Plano de Gestão deverá ser revisto com periodicidade a ser definida 
pelo Conselho Gestor. 
CAPÍTULO V 
DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 
Art. 28 - A fiscalização ambiental da APA Capivari-Monos, no âmbito municipal, será 
exercida pela Secretaria do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, sem prejuízo das instâncias 
de fiscalização já existentes e atuantes na área. 
§ 10  - Os agentes de controle ambiental da Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente - SVMA detêm poder de polícia para fiscalizar e tomar outras providências que se 
fizerem necessárias para a implementação desta lei. 
§ 20  - A fiscalização da APA Capivari-Monos pelos órgãos municipais e estaduais dar-se-á de 
forma articulada e contará com a participação da sociedade civil. 
Art. 29 - A SVMA poderá credenciar representantes de organizações não-governamentais de 
cunho ambientalista, com atuação comprovada na área, para atuar como auxiliares de 
fiscalização, desde que aprovado pelo Conselho Gestor. 
CAPÍTULO VI 
DAS INFRAÇÕES 
Art. 30 - Constitui infração toda a ação ou omissão, voluntária ou não, que importe 
inobservância de determinações legais à proteção ambiental na APA Capivari-Monos. 
Art. 31 - A apuração ou denúncia de qualquer infração dará origem à formação de processo 
administrativo. 

Art. 32 - O auto de infração será lavrado pela autoridade ambiental competente que houver 
constatado a ocorrência de transgressão às prescrições desta lei. 
Parágrafo único - Do auto de infração deverá constar expressamente o prazo de defesa, que 
não poderá ser inferior a 5 (cinco) dias. 
Art. 33 - Os servidores são responsáveis pelas declarações que fizerem nos autos de 
infração, sendo passíveis de punição por falta grave, em caso de falsidade ou omissão 
dolosa, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
Art. 34 - O infrator será notificado para ciência da infração e das penalidades 
correspondentes: 
I - pessoalmente; 
II - por meio do seu representante legal ou preposto, pelo correio, via Aviso de 
Recebimento - AR, no caso de recusa em reconhecimento da penalidade; 
III - por edital, se estiver em local incerto ou não sabido. 
Parágrafo único - O edital referido no inciso III deste artigo será publicado na Imprensa 
Oficial do Município, considerando-se efetivada a notificação 5 (cinco) dias após a 
publicação. 
Art. 35 - Apresentada ou não a defesa, ultimada a instrução do processo, a autoridade 
competente proferirá a decisão final, intimando o infrator. 
Art. 36 - Mantida a decisão condenatória, total ou parcial, caberá recurso para o Conselho 
Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES, no prazo de 10 (dez)E 
dias da intimação ou ciência. 
Art. 37 - Esgotados os recursos administrativos, o infrator deverá efetuar o pagamento da DI 
multa no prazo de 10 (dez) dias, independentemente de notificação. 
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• 	• 
§ 10  - O valor estipulado da pena de multa cominada no auto de infração será corrigido 
pelos índices oficiais em vigor na data do pagamento. 
§ 20  - O não recolhimento da multa, dentro do prazo fixado neste artigo, implicará sua 
inscrição em dívida ativa e demais cominações contidas na legislação municipal. 
Art. 38 - Aplicam-se às infrações dispostas nesta lei as penalidades previstas na Lei Federal 
no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998. 
CAPÍTULO VII 
DAS PENALIDADES 
Art. 39 - A pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, que infringir qualquer 
dispositivo desta lei, seus regulamentos e demais normas pertinentes, independentemente 
da reparação do dano ou de outras sanções civis ou penais, fica sujeita às seguintes 
penalidades: 
I - advertência por escrito, em que o infrator será notificado para fazer cessar a 
irregularidade, sob pena de imposição de outras sanções administrativas, civis ou penais; 
II - multa de R$ 2.819,00 (dois mil, oitocentos e dezenove reais) a R$ 281.900,00 
(duzentos e oitenta e um mil e novecentos reais), com atualização conforme o § 6 0  do 
artigo 41 desta lei; 
III - suspensão das atividades, até correção das irregularidades, salvo os casos reservados 
à competência da União; 
IV - interdição de local; 
V - perda ou restrição dos incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo Município; 
VI - apreensão do produto, bem como de instrumentos, apetrechos e equipamentos de 
qualquer natureza utilizados na prática de infrações, ou cujo porte seja proibido pela 
legislação vigente; 
VII - embargo; 
VIII - demolição; 
IX - fechamento administrativo; 
X - proibição na participação em licitação e contratação com órgãos públicos. 
§ 10  - As penalidades previstas neste artigo serão objeto de especificação em regulamento, 
de forma a compatibilizar a penalidade com a infração cometida, levando-se em 
consideração sua natureza, gravidade e conseqüência para a coletividade, podendo ser 
aplicadas a um mesmo infrator, isolada ou cumulativamente. 
§ 20  - Responderá pelas infrações quem, por qualquer modo, as cometer, concorrer para 
sua prática, ou delas se beneficiar. 
Art. 40 - As infrações serão classificadas de acordo com a seguinte gradação: 
I - leves; 
II - graves; 
III - muito graves; e 
IV - gravíssimas. 
Parágrafo único - Na classificação das infrações constantes no "caput" deste artigo deverão 
ser consideradas: 
I - a extensão do dano; 
II - a possibilidade de recuperação; 
III - a reincidênciado agente; 
IV - o risco para a segurança, para a saúde pública e para a biota. 
Art. 41 - Na fixação do valor, quando da imposição de penalidades de multa prevista no 
inciso II do artigo 39 desta lei, deverão ser observados os seguintes parâmetros: 
I - infrações leves - multa de R$ 2.819,00 (dois mil, oitocentos e dezenove reais) a R$ 
28.190,00 (vinte e oito mil, cento e noventa reais); 
II - infrações graves - multa de R$ 28.191,00 (vinte e oito mil, cento e noventa e um reais) 
a R$ 112.760,00 (cento e doze mil, setecentos e sessenta reais); 
III - infrações muito graves - multa de R$ 112.761,00 (cento e doze mil, setecentos e 
sessenta e um reais) a R$ 197.330,00 (cento e noventa e sete mil, trezentos e trinta reais); 

IV - infrações gravíssimas - multa de R$ 197.331,00 (cento e noventa e sete mil, trezentos 
e trinta e um reais) a R$ 281.900,00 (duzentos e oitenta e um mil e novecentos reais). 
§ 1° - A multa poderá ser aplicada diariamente, até que seja sanado o dano, com limite 
máximo de 90(noventa) dias. 
§ 20  - As multas poderão ter sua exigibilidade suspensa, por prazo determinado, quando o 
infrator, por termo de compromisso aprovado pela autoridade competente, comprometer-se 
a corrigir e interromper a degradação ambiental. 
§ 30  - Cumpridas as obrigações assumidas pelo infrator, nos termos do parágrafo anterior, 
a multa poderá ser reduzida em até 90% (noventa por cento) do seu valor. 
§ 40  - As penalidades pecuniárias, mediante solicitação do infrator, poderão ser 
transformadas em obrigação de executar medidas de interesse para a proteção e educação 
ambiental, em consonância com os planos e programas estabelecidos para a APA Capivari-
Monos. 
§ 50  - A autoridade competente poderá julgar extinta, após oitiva do Conselho Gestor, a 
penalidade, ou determinará, em caso de não cumprimento das medidas, o pagamento da 
multa em seu valor integral. 
§ 60  - A partir do exercício de 2002, inclusive, os valores das multas de que trata este 
artigo serão atualizados, em 1 0  de janeiro de cada exercício, pela variação do índice de 
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção desse 
índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda do poder 
aquisitivo da moeda. 
Art. 42 - A suspensão da atividade ou a interdição total ou parcial do local será imposta, de 
imediato, nos casos de perigo iminente à saúde pública e ao meio ambiente. 
§ 10  - Concomitantemente com a interdição poderá ser imposta pena de cassação de licença 
ou fechamento administrativo. 
§ 20  - Mediante pedido do interessado, desde que cessadas as condições que deram causa à 
aplicação da penalidade, as restrições poderão ser suspensas. 
Art. 43 - As penas de embargo e demolição poderão ser impostas concomitantemente no 
caso de empreendimentos em execução ou executados sem a licença ambiental exigida, ou 
em desacordo com a licença concedida. 
Art. 44 - Considerada a natureza da infração, poderão ser impostas penas acessórias que 
proíbam ou suspendam a concessão de subvenções ao infrator ou que o proíba de celebrar 
contratos com a Administração Pública Municipal, bem como participar de licitações, durante 
o prazo de 5 (cinco) anos. 
Parágrafo único - Caso o infrator mantenha contrato com a Administração Municipal, será 
suspensa a sua execução até a reparação do dano. 
Art. 45 - Das penalidades impostas por esta lei, caberá recurso ao Secretário do Verde e do 
Meio Ambiente, protocolado na própria Pasta. 
§ 10  - O prazo para recorrer é de 10 (dez) dias corridos, a partir da data de publicação do 
ato no Diário Oficial do Município. 
§ 20  - O recurso não terá efeito suspensivo e será apreciado sucessivamente pelo Diretor do 
órgão competente e pelo Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente, que proferirá 
decisão final. 
§ 30  - Fica facultado ao CADES avocar o conhecimento do recurso, mediante requerimento 
escrito e fundamentado por Conselheiro. 
Art. 46 - Esgotados os recursos administrativos, os autos dos processos administrativos 
resultantes da apuração de infrações a esta lei deverão ser encaminhados à Procuradori o 
Município para a tomada das medidas legais e judiciais cabíveis, e uma cópia deles dev 
enviada ao Ministério Público, para a avaliação da existência ou não de crime ambienta1.0  
CAPÍTULO VIII 	 (0 
DOS RECURSOS FINANCEIROS 	 (1) 
Art. 47 - A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA destinará recurar> 
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para a implantação e manutenção da APA Capivari-Monos, sem prejuízo de outras fontes. 
Art. 48 - Os órgãos e entidades da Administração Municipal devem prever em seus 
orçamentos recursos fi nanceiros para a execução de planos, programas e ações necessários 
para o cumprimento do disposto nesta lei. 
Art. 49 - O produto da arrecadação das multas previstas nesta lei constituirá receita, 
devendo ser empregada na APA, especificamente em projetos de recuperação ambiental, de 
educação ambiental, de pesquisa, de incentivo às atividades sustentáveis e de recuperação 
de áreas degradadas. 
§ 10  - A recuperação de áreas degradadas inclui a remoção e o reassentamento de 
moradias situadas em áreas de preservação permanente e em áreas de risco nos casos 
previstos no inciso XI do artigo 14. 
§ 20  - O Conselho Gestor priorizará a aplicação dos recursos previstos neste artigo. 
Art. 50 - Complementarmente, o Poder Executivo poderá captar recursos internacionais 
visando garantir o desenvolvimento sustentável e a preservação da APA Capivari-Monos, 
mediante prévio parecer do seu Conselho Gestor. 
CAPÍTULO IX 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 51 - A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, de forma articulada 
com outros órgãos e instituições competentes, instrumentará e intensificará a fiscalização 
da APA Capivari-Monos no período que antecede a regulamentação do zoneamento 
ecológico-econômico. 
Art. 52 - O Conselho Gestor será implantado em prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a 
promulgação desta lei. 
Art. 53 - O zoneamento ecológico-econômico será instituído por lei específica, no prazo 
máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias após a promulgação desta lei. 
CAPÍTULO X 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 54 - Será implementado um sistema educativo de demarcação territorial da APA 
Capivari-Monos. 
Art. 55 - A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA deverá dar ampla 
publicidade ao estabelecido nesta lei, em especial às populações afetadas. 
Art. 56 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 57 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 09 de junho de 2001, 448 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
STELA GOLDENSTEIN, Secretária Municipal do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de junho de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Govemo Municipal 
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34 Folha 
Proc. N°.____&47/712_ 

Lívia Salom 	oguoira 
Base de dados : Iegis 	

o  
RF 11.274 

Pesquisa : 13430 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 13.430 13/09/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Plano Diretor Estratégico. 

Projeto: Projeto de Lei No 290/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os arts. 204 a 
208 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Política Urbana e a Camara 
Tecnica de Legislaçao Urbanistica, criados por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado por esta 
Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de Política 
Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no 
44.417/2004.; (ver documento) 
Decreto no 47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo 
artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 143, todos 
desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado pelo art. 
235 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos Certificados 
de Potencial Adicional de Construção, previstos no art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 53.889/2013 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo 
art. 251 e seguintes desta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 10.676/1988. (ver documento) 
Notas complem.: - Decreto no 42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, por 

intermedio da Superintendencia de Habitaçao Popular, a elaboraçao e a implementaçao do 
Plano de Urbanizaçao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1- 
133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto no 43.270/2003 - Cria a Comissao Permanente para Areas Publicas - COMAP, 
conforme a Política de Areas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei. 
- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas por 
esta Lei e pela Lei no 13.885/2004, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Decreto no 45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São 
Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 87 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos nos arts. 199 a 203 
desta Lei. 

Alterações: Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 13.885/2004 - Estabelece normas complementares a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 3 0  - Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos termos 
do par. 3 0  do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de no 1 dos Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 4 0  - Inclui no Quadro no 3 anexo ao PDE as vias constantes dos 
Quadros 03A e 03B.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 5 0  - Acresce ao Quadro no 11 do PDE melhoramentos previstos nos 
Quadros de no 2 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 7 0  - Acresce complementações ao Quadro no 12 do PDE.; (ver 
documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. 1 0  - Altera o "caput" do art. 201 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturação - ZIR, de que trata o art. 
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162 do PDE, passa a denomin/ar-se Zona Predominantemente Industrial - I_ ie documento) 	 Jorna° Nogueira 
Lei 13.885/2004 - Art. 63, par. único - Exclui do §2 0  do art. 225 do PDE a Operaçffitrbo274  
Consorciada Tiquatira.; (ver documento) 
Lei 14.253/2006 - Prorroga até 2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.457/2007 - Prorroga até 02/10/2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei. (ver 
documento) 

[ Back ] 
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LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1 0  - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 20  - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 1 0  - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 20  - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4 0  da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
✓ - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 3 0  - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 
Art. 30  - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
✓ - a gestão democrática. 
Art. 40  - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 50  - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 
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XI - a garantia do fornecimento de alimentação diária aos alunos da rede municipal de 
ensino. 
Art. 50 - São ações estratégicas relativas ao Abastecimento: 
I - desenvolver sistema de comercialização móvel para oferta de alimentos mais baratos em 
bairros periféricos; 
II - manter e revitalizar rede municipal de mercados; 
III - viabilizar a instalação de restaurantes populares; 
IV - apoiar a implantação de hortas comunitárias e domiciliares; 
V - manter e ampliar laboratórios de análise de alimentos comercializados em apoio à 
vigilância sanitária; 
VI - promover a comercialização direta entre produtores rurais e população; 
VII - implantar entrepostos atacadistas descentralizados em benefício de comerciantes e 
consumidores locais; 
VIII - instituir funcionamento de feiras livres em horários alternativos e implantar feiras 
confinadas em regiões onde a rede de distribuição é rarefeita; 
IX - desenvolver alternativas visando à melhoria das condições de abastecimento alimentar 

• 
em conjuntos de Habitação de Interesse Social; 
X - melhorar a qualidade nutricional da merenda escolar fornecida aos alunos da rede 
municipal de ensino; 
XI - criar o Conselho Municipal de Segurança Alimentar. 
SEÇÃO X 
DA AGRICULTURA URBANA 
Art. 51 - São objetivos da Agricultura Urbana: 
I - estimular a cessão de uso dos terrenos particulares para o desenvolvimento, em 
parceria, de programas de combate à fome e à exclusão social, por meio da agricultura 
urbana; 
II - aproveitar os terrenos públicos não utilizados ou subutilizados, em programas de 
agricultura urbana de combate à exclusão social. 
Parágrafo único - A utilização de imóvel da forma prevista no "caput" deste artigo não o 
isenta da aplicação dos instrumentos indutores da função socialda propriedade previstos 
neste plano, em especial os instrumentos previstos nos artigos 199, 200, 201, 202 e 203 
desta lei. 
Art. 52 - São diretrizes da Agricultura Urbana: 
I - o desenvolvimento de políticas que visem o estímulo ao uso dos terrenos particulares 
com o objetivo de combate à fome e à exclusão social, por meio de atividades de produção 
agrícola urbana; 

• II - o desenvolvimento de política de aproveitamento dos terrenos públicos não utilizados ou 
subutilizados, visando à implantação de programas de agricultura urbana que tenham como 
objeto o combate à fome e à exclusão social e incentivo à organização associativa. 
Art. 53 - São ações estratégicas da Agricultura Urbana: 
I - fomentar práticas de atividades produtivas solidárias e associativas; 
II - criar mecanismos que possibilitem a implementação de programa de agricultura urbana, 
na forma da lei. 
CAPÍTULO III 
DO MEIO AMBIENTE E DO DESENVOLVIMENTO URBANO 
SEÇÃO I 
DA POLÍTICA AMBIENTAL 
Art. 54 - A Política Ambiental no Município se articula às diversas políticas públicas de 
gestão e proteção ambiental, de áreas verdes, de recursos hídricos, de saneamento básico, 
de drenagem urbana e de coleta e destinação de resíduos sólidos. 
Art. 55 - São objetivos da Política Ambiental: 
I - implementar as diretrizes contidas na Política Nacional do Meio Ambiente, Política 
Nacional de Recursos Hídricos, Política Nacional de Saneamento, Programa Nacional de 
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Controle da Qualidade do Ar, Lei Orgânica do Município e demais normas correlatas e 
regulamentares da legislação federal e da legislação estadual, no que couber; 
II - proteger e recuperar o meio ambiente e a paisagem urbana; 
III - controlar e reduzir os níveis de poluição e de degradação em quaisquer de suas 
formas; 
IV - pesquisar, desenvolver e fomentar a aplicação de tecnologias orientadas ao uso 
racional e à proteção dos recursos naturais; 
✓ - ampliar as áreas integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município; 
VI - incentivar a adoção de hábitos, costumes, posturas, práticas sociais e econômicas que 
visem à proteção e restauração do meio ambiente; 
VII - preservar os ecossistemas naturais e as paisagens notáveis; 
VIII - garantir a produção e divulgação do conhecimento sobre o meio ambiente por um 
sistema de informações integrado. 
Art. 56 - Constituem diretrizes da Política Ambiental do Município: 
I - a aplicação dos instrumentos de gestão ambiental, estabelecidos nas legislações federal, 
estadual e municipal, bem como a criação de outros instrumentos, adequando-os às metas 
estabelecidas pelas políticas ambientais; 
II - o estabelecimento do zoneamento ambiental compatível com as diretrizes para 
ocupação do solo; 
III - o controle do uso e da ocupação de fundos de vale, áreas sujeitas à inundação, 
mananciais, áreas de alta declividade e cabeceiras de drenagem; 
IV - a ampliação das áreas permeáveis no território do Município; 
✓ - a orientação e o controle do manejo do solo nas atividades agrícolas; 
VI - a minimização dos impactos negativos das atividades de mineração e movimentos de 
terra; 
VII - o controle da poluição da água, do ar e a contaminação do solo e subsolo; 
VIII - a definição de metas de redução da poluição; 
IX - a implementação do controle de produção e circulação de produtos perigosos. 
Art. 57 - São ações estratégicas para a gestão da Política Ambiental: 
I - observar a Lei Federal no 9605, de 12 de fevereiro de 1998 - de Crimes Ambientais; 
II - implantar parques lineares dotados de equipamentos comunitários de lazer, como forma 
de uso adequado de fundos de vale, desestimulando invasões e ocupações indevidas; 
III - controlar a atividade de mineração e os movimentos de terra no Município e exigir 
aplicação de medidas mitigadoras de seus empreendedores; 
IV - definir programa para proteção do sítio geológico da Cratera da Colônia; 
✓ - controlar as fontes de poluição sonora; 
VI - criar instrumentos para controlar o ruído difuso; 
VII - desenvolver campanhas para esclarecer a população quanto à emissão de ruídos; 
VIII - implantar programa de controle das emissões veiculares - Programa de Inspeção e 
Medição, considerando o estímulo à substituição da frota de transporte coletivo por veículos 
que utilizem tecnologia limpa, no âmbito do Programa Ar Limpo; 
IX - elaborar e implementar mecanismos de controle e licenciamento ambiental na 
implantação e funcionamento das fontes emissoras de radiação eletromagnética. 
SUBSEÇÃO I 
DAS ÁREAS VERDES 
Art. 58 - São objetivos da política de Áreas Verdes: 
I - ampliar as áreas verdes, melhorando a relação área verde por habitante no Município; 
II - assegurar usos compatíveis com a preservação e proteção ambiental nas áreas 
integrantes do sistema de áreas verdes do Município. 
Art. 59 - São diretrizes relativas à política de Áreas Verdes: 
I - o adequado tratamento da vegetação enquanto elemento integrador na composição da 
paisagem urbana; 
II - a gestão compartilhada das áreas verdes públicas significativas; 

M
at

ér
ia

 P
L 

80
8/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 40



Folha 	 
Proc. N°. 

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

III - a incorporação das áreas verdes significativas particulares ao Sistema de Áreas Verdes 
do Município, vinculando-as às ações da municipalidade destinadas a assegurar sua 
preservação e seu uso; 
IV - a manutenção e ampliação da arborização de ruas, criando faixas verdes que conectem 
praças, parques ou áreas verdes; 
✓ - a criação de instrumentos legais destinados a estimular parcerias entre os setores 
público e privado para implantação e manutenção de áreas verdes e espaços ajardinados ou 
arborizados; 
VI - a recuperação de áreas verdes degradadas de importância paisagístico-ambiental; 
VII - o disciplinamento do uso, nas praças e nos parques municipais, das atividades 
culturais e esportivas, bem como dos usos de interesse turístico, connpatibilizando-os ao 
caráter essencial desses espaços; 
VIII - a criação de programas para a efetiva implantação das áreas verdes previstas em 
conjuntos habitacionais e loteamentos. 
Art. 60 - São ações estratégicas para as Áreas Verdes: 
I - implantar áreas verdes em cabeceiras de drenagem e estabelecer programas de 

010 	recuperação; 
II - implantar o Conselho Gestor dos Parques Municipais; 
III - instituir a Taxa de Permeabilidade, de maneira a controlar a impermeabilização; 
IV - criar interligações entre as áreas verdes para estabelecer interligações de importância 
ambiental regional; 
✓ - criar programas para a efetiva implantação das áreas verdes previstas em conjuntos 
habitacionais e loteamentos; 
VI - implantar programa de arborização nas escolas públicas municipais; 
VII - utilizar áreas remanescentes de desapropriações para a implantação de Parques e 
Praças; 
VIII - estabelecer parceria entre os setores público e privado, por meio de incentivos fiscais 
e tributários, para implantação e manutenção de áreas verdes e espaços ajardinados ou 
arborizados, atendendo a critérios técnicos de uso e preservação das áreas, estabelecidos 
pelo Executivo Municipal; 
IX - elaborar mapa de áreas verdes do Município, identificando em cada distrito as áreas do 
Sistema de Áreas Verdes. 
SUBSEÇÃO II 
DOS RECURSOS HÍDRICOS 
Art. 61 - São objetivos relativos aos Recursos Hídricos: 
I - assegurar a existência e o desenvolvimento das condições básicas de produção, 
regularização, disponibilização e conservação de recursos hídricos necessários ao 
atendimento da população e das atividades econômicas do Município; 
II - garantir a participação do Município na gestão da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê e no 
conjunto das suas Áreas de Proteção e Recuperação de Mananciais - APRMs, assegurando 
maximização econômica, social e ambiental da produção de água nos mananciais e 
aqüíferos que abastecem o Município. 
Art. 62 - São diretrizes para os Recursos Hídricos: 
I - a instituição e o aprimoramento da gestão integrada dos recursos hídricos no Município, 
contribuindo na formulação, implementação e gerenciamento de políticas, ações e 
investimentos demandados no âmbito do Sistema de Gestão da Bacia do Alto Tietê; 
II - aarticulação da gestão da demanda e da oferta de água, particularmente daquela 
destinada ao abastecimento da população, por meio da adoção de instrumentos para a 
sustentação econômica da sua produção nos mananciais; 
III - a recuperação e o aproveitamento de novos mananciais na Bacia do Alto Tietê, 
particularmente no Município de São Paulo; 
IV - o desestímulo do desperdício e a redução das perdas físicas da água tratada e o 
incentivo a alteração de padrões de consumo; 
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1- .Wa-lbalomão Nogueira 
RF 11.274 Base de dados : legis 

Pesquisa : 13614 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 13.614 02/07/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece as diretrizes para a utilizaçao das vias publicas municipais, inclusive dos 

respectivos subsolo e espaço aereo, e das obras de arte de dominio municipal, para a 
implantaçao e instalaçao de equipamentos de infra-estrutura urbana destinados a prestaçao 
de serviços publicos e privados; delega competencia ao Departamento de Controle de Uso de 
Vias Publicas da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana para outorgar a permissao de uso; 
disciplina a execuçao das obras dela decorrentes, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 478/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 44.755/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 7.513/1970 e disposiçoes da Lei no 10.508/1988 
Alterações: Lei 14.648/2007 - Altera o art. 31 desta Lei.; (ver documento) 

Lei 15.124/2010 - Altera o inciso IX do art. 7 0  e acresce par. único ao art. 19 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 15.244/2010 - Altera o art. 31 desta Lei. (ver documento) 
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LEI P' 13.614, DE 2 DE JULHO DE 2003 

(Projeto de Lei a' 47W02, de Executivo, aprovado na forma 
do Substitutivo de Legislativa) 

Estabelece as diretrizes para a 
utilização das vias públicas municipais; 
inclusive dos respectivos subsolo e 
espaço aéreo, e das obras de arte de 
domínio municipal, para a implantação 
e instalação de equipamentos de 
Infra-estrutura urbana destinados d 
prestação de serviços públicos e 
privados; delega competéncia ao 
Departamento de Controle de Uso de 
Vias Públicas da Secretaria de Infra-
Faindurn Urbana para outorgar a per-* 
INUMO de uso; disciplina a execução 
das obras dela decorrentes, e dá outras 
providénclas. 

MARTA ,SUPLICY, Prefeita do Munkipio de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Cântara Municipal,nm maio de 26 de junho de 2003, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: . 
Art. 1'- A política municipal de utilização das vias públicas, 
inclusive dos respectivos subsolo e espaço aéreo, e das obras 
de arte de dondnio municipal, para a implantado, instalação e 
manutenção de equipamentos de infra-estrutura urbana desti-
nados i! Proteção de serviços públicos ou privados, tem como 
diretrizes: - 
1- a implantação de galerias técnicas e obras compartilhadas; 
11 - a substituição das redes e equipamentos de infra-estrutura 
orbapa. aérani por redes e equipamento de infra-estrutura ar-

: bana nibtemineos; 
. 111,n substituição de redes isoladas por redes compartilhadas; 
fV a ,utilizado 'de métodos não-destrutivos e novas tecnolo-
gias -pema execução (las obras; 

inandadd de equipamentos de infra-estrutura urbana 
'paia-  á pregação de serviço' públicos ou privado, nas regiões 
de interesse do Poder Público, de modo a tomá-los universais; 
vl a implantado de rede pública de transmissào de dados, 
voz; sinais e imagent; 
VII • a gestão do planejamento e da execução das obras de ma-
nutenção doe equipamentos de infra-estrutura urbana já insta-
lados; . . 
VIII iexécgio do mapearnento da cidade em base cartográ-
fica digital único, de caráter oficial e dá uso geral. 
fut. r - As diretrizes fixadas no artigo anterior objetivam or-
denar e otimizar a Ocupação das vias, minimizar o impacto ge-
rado pelas obras e buscar a preservação da paisagem urbana e 

maior.segurança ambiental 
Mit 	A política municipal definida no artigo I° desta lei 
trará com; órgão executor o Departamento de Controle de Uso, 
de Vias Manco - CONVIAS, da Secretaria da Infra-Estrutura 

tUrbana • SIURB, e como órgão consultivo e normalizador o 
lConselho Técnico de Análise de Projetos e Obras. • 
,ç Art., 4•-• Pica instituído, Mio ao Departamento de Controk de 
Uso de Vias Público, o Conselho Técnico de Análise de Pro-
jeto.; e Obras, órgão colegiada de assessoramento, que será 
presidido pelo Diretor desse Departamento e será composto 
pelos seguintes Membros, que deverão possuir formação téc-
nica coMpativel COM as atribuições definidas no artigo 5°: 

- 01 (Mn) representante da Secretaria de Infra-Estrutura Ur- 
. 

.11 -01 (um) representante do Departamento de Controle de 
Usado Vias Públicas; 
ifi -01 (um) representante da Secretaria Municipal de Planeja-
mento Urbano; 
IV ;01 (um) representante da Secretaria de Implementação 
das Subprefeituras; 	- 
V - 01 (um) representante" da Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente; 
VI - 01 (um) representante do órgão ou entidade municipal 
responsável pelo trânsito; 
VII -01 (um) repraientante da Companhia de Processamento 
de Dados do Município de São Paulo; 
VIII -01 (um) representante da Secretaria dos Negócios Jurí-
dicos; 

IX -01 (um) representante do Departamento de Patrimônio 
Histórico da Secretaria Municipal de Cultura; 	. 	• 
X -01 (um) representante da Empresa Municipal de Urba-
nismo - EMURB. 
Art - Compete ao Conselho Técnico de Análise de Projetos 
e Obras, no que se refere à matéria disciplinada por esta lei: 
I - emitir, obrigatoriamente, parecer nos projetos de implan-
ta910, instalação e manutenção de equipamentos de infra-es-
trutura urbana que tenham grande impacto urbanístico e/ou 
ambiental; 

• 

• 
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II- emitir parecer nos processos que lhe forem submetidos 	 
pelo Diretor de CONVIAS; 	 Livla Salomão Nogualra 
III - estabelecer diretrizes para a formado técnica dos servi- 	FR et 	1 .274 
doma que atuam na análise e aprovação dos projetos, no acom-
panhamento e fiscalizado da execução das obras; 
IV.- estabelecera estratégia de fiscalização do uso das vias pú-
blicas municipais, inclusive dos respectivos subsolo e espaço 
'aéreo, e das obras desde de domínio municipal; 
V - estabelecer diretrizes para no:Matizar procedimentos vi-
sando à agilizados  dos processos de aprovaçio de projetos e à 
emissão de alvarás de instalação; 
VI- estabelecer a estratégia de comunicação com a comuni-
dade atingida pelas obras; 
Vil-elaborar seu regimento interno. 
Art. 6"- Paia efeito do disposto nos artigos anteriores,. além 
das competenciailegitis que já lhe sio atnladdas: fica -dele-
gada ao Departamento de Controle de Uso de Yias Públicas - 
CONVIAS, da Secretaria•de Infri-Eitrutura Urbani;compo-
tência para outorgar às pessoas jisefdicsa de direiMPúblico e 
privado penalizai° de uso; a titulo precário e onanso,das viss 
públicas municipais, incluindo os respectivos subsolo eicapaço! 
aéreo, e das obras de arte de domínio municinak Peta Ir int- .  
plantação, instalação e passagem de equipamentos de ipfia-es-, 
tratara urbana destinados à prestação de serviços 'pálidos e -
privados. 
Art. 7° - A permissão de aso será formalizada por termo, fir, 
medo pelo Diretor de CONVIAS, do qual deverão constar 
seguintes obrigações do permissionário: 
1 - iniciar as obras e serviços aprovados, no parai de 06(seis-  ) meros, 
contado da data da kmanira do Tenno de Pamissào de Ueo; 
11 - elo utilizar aérea cerrada para finalidade Masa da aprovaria; • 

- nas hipóteses de compartilhamento obrigatório imposto 
pelas Agências Nacionais Reguladoraa, a Cessão a terceiros de-
itrá ter prévia e expressa autorização de Diretor de CON-
VIAS; 
IV - não realizar qualquer nova obra ou benfeitoria ria área ce-
dida, amua prévia e expressa aprovado da Municipalidade; 
V - pagar pontualmente a retribuição mensal estipulada;' 
VI. responsabilizar-se, inclusive perante terceiros, por quais-
quer prejuízos decorrentes do usado área ., eermiços e obras que 
executar; 
VII - comunicar a CONV1AS miai:quer inkrferenciaa com ou- 
tros equipamentos de infra-estrutura urbana já instalados, que 
impeçam a execução da obra de acordo com o projeto aprovado; 
VIII - efetuar o remanejamano, provisório ou definitivo, dos 
equipamentos de infra-estrutura urbana, sempre que for solici-
tado pela Municipalidade para a realizado de obras públicas 
ou por qualquer outro motivo de intervem público, sem qual-
quer ónus para a Administrado Municipal; 
IX - executar as obras de reparação do pavimento das vias pú-
blicas e dos passeios, reinstalar o Mobiliário urbano e a sinali-
zação viária, conforme especificados técnicas e no prazo esta-
belecido pela Municipalidade; 
X - fornecer o cadastro dos equipamentos de infra-estrutura ur-
bana implantados e das eventuais interferências encontradas, 
de acordo com as especificações técnicas definidas em regula-
mentado específica previamente à certificação, pela fiscali-
zação, da conclusão da obra ou clo serviço; 
XI - executar as obras e serviços necessários à instalado do 
equipamento de acordo como projeto aprovado por CONV1AS. 
Parágrafo único - Para os fusa do inciso VIII deste artigo, o 
permissionário terá o prazo máximo de 120 (cento e vinte) 
dias, a Contar da notificação, para efetuar o namanejamento dos . 
equipamentos de infra-estruturai urbana. - 
Art 8"- A retribuição mensal pelo unir dai vias públicas narina-
pais, incluindo os respectivce subsolo e espaço aéreo, e das obras 
de arte de domínio municipal, será calculada de acordo com: 
I - a área cedida quando no subsolo, na superfície coas obras 
de arte; 
11 - 

extensão, em metros lineares, do espaço aéreo ocupado; 
111-os valores de referência correspondentes à área ou à ex-
tensão fixados no Anexo "A", integrante desta lei; 
IV - o tipo de solução técnica adotada pelo permissionirio; 
V - a classificação do sistema viário; 
VI - a localização do equipamento na via pública; 
VII - o tipo de serviço prestado pelo pennissionário; 
VIII - o compartilhamento de área ou equipamento. 
Art. 9'- Para a fixação do valor da retribuição mensal de cada 
permissionário serão utilizados os valores de referência e seus 
redutores fixados ma Tabela constante do Anexo "A", comple-
mentado pelo Anexo "B", ambos integrantes desta lei, que tra-
duzem 8$ variações de preço de acordo com os perimam fi-
xados no artigo anterior. 
§ 1° - Quando houver compartilhamento de área entre 02 
(dois) ou mais permissionários, cada um pagará a retribuição 
mensal proporcionalmente à área ocupada .por seu equipa-
mento. 
§ 2'- Quando não for possível mensurar a álea ocupada pelos 
permissionários ou houver compartilhamento de equipamento, 
cada permissionário pagará o valor médio calculado entre os 
valores individuais, dividido pelo número de participantes no 
compartilhamento. 
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Lívia 
Art. 10 O valor da retribuição mensal será reajustado anual-
mente pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo IPCA, 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou 
por outro índice que vier a substittai-lo. 
Art. I - O pagamento da retribuição mensal será efetuado 
pelo pennissionário todo dia 05 (cinco) de cada mês, por meio 
de cobrança bancária. 

Art. 12- O atraso no pagamento da retribuição mensal acarre-
tará, desde logo, a incidência de multa de 10% (dez por cento) 
sobre o valor devido, sem prejuízo da aplicação das demais pe-
nalidades previstas nesta lei. 
Art 13.0 permissionário poderá ser dispensado em até no 
rottictio 30% (trinta por cento) do total do pagamento da retri-
buição mensal, pelo prazo máximo de 10 (dez) anos, quando: 
I para a instalação e implantação de seus equipamentos de 
infra-estrutura urbana construir galeria técnica para a Prefei-
tura m qual possam instalar-se outros permissionários; 

- construir galeria técnica para a Prefeitura em local prede-
terminado. por CONVIM; 
III - contribuir para a implantação da rede pública de trans-
missão de dados, disponiglizando espaço em seu dato ou rede, 
ou fornecendo os equipamentos de infia-estrutura urbana para 
sua instalação; 
IV - estender seus serviços para áreas. predeterminadas por 
CONVIAS; 
V - substituir seus equipamentos de infra-estrutura urbana aé-
reos por subtenineos. 
Parágrafo único - A dispensa prevista no "caput" deste artigo 
será regulamentada em decreto especifico. 
Art. 14-0 permissionário que não atender à determinado da 
Prefeitura para substituir seus equipamentos de infra-estrutura 
urbana ou redes aéreas por equipamentos de infra-estrutura ur-
bana ou redes subterrâneas, em áreas predefinidas para a exe-
cução de obras de rembanização, terá o valor da retribuição 
~NI majorado em 33% (trinta e três por cento) ao ano, en-
quanto do efetuar a obra. 
§1 - Caso a obra venha a ser etecutada pela Prefeitura, o per- , 
missionário responderá, ainda, pelo custo de sua execução, 
corrigido monetariamente e acrescido de 10% (dez por cento), 
a titulo de taxa de administração. 
§ - A Prefeitura comunicará os locais de intervemio urbana 
aos permissionários, no prazo mínimo de 126(cm:to e vinte) dias. 
Art. 15 - Além da observância das diretrizes fixadas no artigo 
r desta lei, a outorga da permissão de uso dependerá: 
I - da entrega, pelo interessado, de seu plano quadrimestral de 
implantação e instalação de equipamentos de infra-estrutura 
urbana, excetuando-se as ligações domiciliares, nas datas e na 
forma que vierem a ser fixadas em decreto regulamentar; 

- da aprovação, por CONV1AS, do projeto de implantação e 
instalação de equipamento na via pública ou em obra de arte 
de domínio municipal, incluído no plano quadrimestral, apo-
sentado pelo interessado, de acordo com as exigências legais. 

Art. l6- Aprovado o projeto, CONVIAS emitirá em favor do 
interessado o Termo de Permissão de Uso, juntamente com o 
alvará de instalação que autoriza o pennissiontio a iniciar a 
execução da obra ou o serviço no prazo nele fixado. 
Parágrafo único - Ressalvada a hipótese prevista no artigo 25, 
e execução de obra ou serviço previamente à aprovação do 
projeto sujeitará o infrator às penalidades estabelecidas nos ar-
tigos 31c 32 desta lei. 
Art. 17 - No ato do recebimento do Termo de Permissão de 
Uso e do alvará de instalação, o pennissiontio deverá efetuar 
o recolhimento da caução, que será prestada em garantia da re-
posição, ao seu estado original, da via pública, da obrado arte, 
do mobiliário e da sinalização viária. 
§ 1-0 valor da caução será fixado no percentual máximo de 
30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do custo de re-
posição da via pública, da obra de arte, do mobiliário e da si-
nalização viária. 
• 2'- A caução poderá ser prestada mediante depósito em di-
nheiro ou por meio de fiança bancária ou seguro-garantia. 
§ 2'- A caução sega Iterada ou restituída em favor do parda-
'imiti° 30 (trinta) dias após a certificação da conclusão da obra. 
Art. 18 - Antes de iniciar a obra ou serviço, o permissionário 
deverá providenciar, junto ao órgão ou entidade =tirai res-
ponsável pelo trânsito, a permissão de ocupação da via, que 
lhe será outorgada nos termos da Lei Federal a° 9.503, de 23 
de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), e da le-
gislação complementar em vigor. 
Art. 19 - A execução de obras e serviços de instalação de equi-
pamentos de infra-estrutura urbana nas vias públicas munici-
pais e nas obras de arte de domínio municipal, bem como as de 
manutenção dos equipamentos de infra-estrutura urbana já ins-
talados, deverá obedecer á legislação municipal vigente, às 
normas técnicas de execução, sinalização viária e reposição de 
pavimento, tanto do leito carroçável como dos passeios das 
vias públicas. 
Art. 20-0 pennissiontio deverá dar prévia publicidade da 
execução da obra ou serviço à comunidade por ela atingida, de 
acordo com as exigências que vierem a ser estipuladas por 
CONVIAS e pelo órgão ou entidade municipal responsável 
pelo trânsito, na forma e no prazo a serem definidos no decreto 
regulamentar. 

Folha 	 
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-Art. 21- A execução de obras e serviços de manutenção pre-
ventiva dos equipamentos de infra-estrutura urbana já insta-
lados deverá estar prevista em programação quadrimestral, a 
ser entregue ecn CONVIAS para análise e planejamento. 
Art. 22 : A execução das obras e serviços de manutenção doe 
equipamentos de infra-estrutura urbana já instalados deverá ser 
precedida de alvará de manutenção, a ser expedido pela Sub-
prefeitura competente, que providenciará, junto ao órgão ou 
entidade municipal responsável pelo trânsito, a permisdo.de 
ocupação da via. 
Art. 23- Para obtenção do alvará de manutenção, o interes- 
sado deverá, obrigatoriamente, instruir seu pedido com cópia 
do Termo de Permissão de U110 OU do protocolo do pedido de 
regularização do equipamento dirigido a CONVIAS. 
Art. 24- No ato do recebimento do alvará de manutenção, o 
interessado deverá efetuar o recolhimento da caução prevista 
no artigo 17 desta lei. 
Art. 25- Ficam dispensadas das exigências previstas no artigo 
anterior as obras ou serviços de emergencia. 
Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, entende-se por obra 
ou serviço de emergência aqueles que decorram de caso for- 
tuito ou força maior, em que houver necessidade de atendi- 
mento imediato, com o fim de salvaguardara segurança da po- 

pulação e que não possam sofrer interrupção, sob pena de 
danos à coletividade à qual se destinam. . 
Art. 26 - As obras ou serviços de emergência deverão ser co-
municados, por escrito, à Subprefeitura competente e ao órgão 
ou entidade municipal responsável pelo trânsito, antes do 
inicio de sua execução. 
§ - No prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado do inicio 
de sua execução, o permissiontio também deverá encaminhar 
à Subprefeitura competente relatório ciramstanciado da ocor-
renda, firmado por engenheiro responsável, que indicará as 
obras ou serviços que estão sendo executados e estimará o 
prazo de sua duração. 
§2°- Para as obras e serviços que se estenderem por mais de 
48 (quarenta e oito) horas, o executor deverá providenciar o al-
vará de manutenção previsto no artigo 22 desta lei. 
Art. 27- Excetuados a permissão de ocupação da via e o paga-
mento da retribuição mensal, as exigências desta lei poderio 
ser dispensadas, a critério de CONVIM, para as ligações do-
miciliares. 
Art. 28- A fiscalização técnica do cumprimento, das obriga-
ções constantes do Termo de Permissão de Uso será efetuada 
por CONVIAS. 
Art. 29- A fiscalização técnica da execução das obras e ser-
viços de implantação e manutenção será efetuada, em con-
junto, por engenheiros ou arquitetoa e agentes vistorea das 
Subprefeituras competentes, no que tange à reposição do pavi-
mento do leito carrodvel, dos passeios das vias públicas e do 
mobiliário urbano, aos quais competirá certificar, ao final, sua 
adequação às normas vigentes. 
Art. 30- A ocupação devias a reposição da sinalização serão 
fiscalizadas pelos técnicos do órgão ou entidade municipal res-
ponsável pelo trânsito, competindo-lhes, ao final da obra, cer-
tificar sua adequado às normas vigentes. 
Art. 31 - O desrespeito ia disposições contidas nesta lei sujei-
tará o infrator às seguintes multas: 
1- multada RS 150,00 (cento e cinqüenta reais) por metro li-
near de obra ou serviço executado sem prévio alvará de insta-
lado onde manutenção; 
II - multado RS 30,00 (trinta reais) por metro linear de obra ou 
serviço, piam cada uma das demais infrações. 
Parágrafo único - Os valores acima estipulados sezão corri-
gidos anualmente pelo Indice de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica IBGE, ou por outro (adice que vier a substitui-lo. 
Art. 32- Além das multas previstas no artigo anterior, sedo 
aplicadas ao infrator as seguintes penalidadem 
I - apreensão dos materiais e equipamentos de infra-estrutura 
urbana que estejam sendo utilizados para a execução de obras 
e serviços em desacordo com cata lei; 

- inutilização ou remoção dos equipamentos de infra-estru-
tura urbana que estejam sendo implantados sem prévio alvará 
de instalação, sem prejuízo da cobrança de indenização pelo 
custo da remoção; 
111 - suspendo da expedição de alvará de instalação para nova 
obra, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contado da data da in-
fração, e de 120 (cento e vinte) dias, na hipótese de reinci-
dência 
Art. 33- As multas impostas ao infrator durante a 'execução 
das obras de implantação ou manutenção dos equipamentos de 
infra-estrutura urbana serão descontadas do valor da caução, 
caso não tenham sido quitadas na data de seu vencimento. 
Parágrafo único - Se o valor das multas for superior ao valor 
da caução, além da perda desta, responderá o infrator pela di-
ferença. 
Art. 34- Da imposição das multas previstas no artigo 31, ca-
berá defesa ao Administrador Regional, ao prazo de 05 (cinco) 
dias, contado da data da notificação, e recurso ao Secretário de 
Implementação das Subprefeituras, ao prazo de IS (quinze) 
dias, contado da publicação do despacho PO Diário Oficial do 
Município, cuja decisão encerrará a instância administrativa. 
Att. 35 - Da imposição das penalidades previstas no artigo 32, 
caberá defesa ao Diretor de CONV1AS, no prazo de 03 (cinco) 
dias, contado da data da notificação, e recurso ao Secretário de 
Infra-Estrutura Urbana, tio prazo de 15 (quinze) dias, contado 
da publicação do despacho no Diário Oficial do Município, 
cuja decisão encerrará a instância adininistratimi. 
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A.R. 36 - Sem prejuizo das multas e penalidades previstas nos 
artigos anteriores, o proprietário titular do equipamento que 
executar ou mandar executar obra de instalação ou de manu-
tenção, sem prévio alvará será notificado a repor o pavimento 
e o mobiliário urbano no prazo de 48 (quarenta e oito) bolas, 
sob pena de, não o fazendo, ser-lhe cobrado o custo da repo- • 
sição que vier a ser executada pela Subprefeitura, corrigido 
monetariamente e acrescido de 10% (dez por cento), a título de 
taxa de administração. 
Art. 37- Quanto lu pessoas jurídicas de direito público e pri-
vado que não entregaram o cadastro de seus equipamentos de 
infia-estrutura urbana instaladoa .  nas vias públicas e obras de 
arte de domínio municipal, conforme o determinado no artigo 
20 do Decreto tf 40.532, de 08 de maio de 2001, até a data da 
publicação desta lei, o CONV1AS poderá efetuar o levanta-
mento cadastral dos equipamentos de infra-estrutura urbana 
existentes, cobrando de cada empresa o valor do custo de sua 
execução, corrigido monetariamente e acrescido de 10% (dez 
por cento), a título de taxa de administra*, após ou durante a 
execução dos serviços cadastraia respectivos, sem prejuízo da 
retribuição mensal, por estimativa da extensão do equipamento 
instalado. 
Art. 38- Os projetos de instala* e implantação de equipa-
mentos de infra-estrutura urbana deverão ser analisados e apre-
ciados por CONV1AS no prazo de 6b (sessenta) dias, contado 
da data em que forem protocolados pelo interessado. 
Art. 39 - Os pedidos de alvará de manutenção dos equipa-
mentos de infra-estrutura urbana já instalados deverão ser ana-
lisados e apreciados pelas Subprefeituras no prazo de 30 
(trinta) dias, contado da data em que forem protocolados pelo 
interessado. 
Art. 40- Os pedidos de permissão de ocupação da via para o 
inicio de obres ou serviços de instalação deverão ser anali-
sados e apreciadoipelo &do ou -entidade-rminicktil ri5P9e-
aável pelo transito no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da • 
data em que forem protocolados pelo interessado. 
Art. 41 - As empresas de direito público ou privado que já te-

. dam seu equipamento de infra-estrutura instalados rias vias 
públicas, sem o competente Termo de Permissão de Uso - 
TPU, ficam obrigadas a pagar a retribuição mensal retroativa-
mente a primeiro de julho de 1999. 
Art. 42 - Esta lei entrará em vigor 60 (sessenta) dias após a 
data de sua publicação.. 
Art. 43- Revogam-se mi disposições em contrário, em especial., 
a Lei n• 7.513, de 09 de setembro de 1970, o artigo 12, a alínea 
"b" do artigo 13,o parágrafo único e a alínea "a" do artigo 14 
e a alínea "r do artigo 17, todos da lei a' 10.508, do 04, de • 
maio de 1988, com a redação dada pela Lei ir 11.403, de.  09 
de setembro de 1993. • 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO,.aos .2 de .  

- - 	 - 	- 
julho de 2003, 450° da fundai* de São Paulo. ' 
• MARTA 'SUPLICA; PREFEITA . -- .Livia Sal 
LIRZTARCISIOTEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Na- R F 
gócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Econômico 
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Estru-
tura Urbana  
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de 
Transportes 	 . 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal da 
Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de julho 
de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo 
Municipal 

Folha 
Proc.• N°. 

1'13  _ ,.4101 	is 

mão Nogueira 
11.274 

ANEXO À LEI N'' 13.614; DE .2 DE JULHO 'DE 2003 

ANEXO A - 'TABELA DO CÁLCULO DA RETRIBUIÇÃO MENSAL 

Redes ~nese 

MN Mel (1 Enkrno ai, 
Tipo de Valor de Redutor Tipo de Vla (Reais Valor de Redutor Tipo de Via (Ruela phn") 

serviço Reiterando do T.R. • ceistorel 	Local Releram:ia do • T.R. e Coletora .l.o 

(Rum') Método ~dal (-10%) 	1 	(-20%) (MMO) . 14440do Medd (-10%) (-2034) 
Público I 0,450 d 0.450 0,405 0,380 0,120 d 	. 0,120 • 0,108 0,095 

nd 0,405 • 0,3135 0,324 nd 0.108 0.097 0,057 

Publico II 0,360 d 
nd 

0,350 
0,315 

0,315 
0,254 

0,280 
0.252 

0.092 ti 
Ild 

0.092 
0,083 

0,083 
0,075 

0,074 
• 0,066 

Restrito 2.475 d 
nd 

2.475 
2,228 

2,228 
2,005 

. 1.9130 
1,702 

0,660 d 
nd 

0,8110 
0,594 

0,594 
0,535 

0,528 
0.475 - 

Particular 9,000 d 
nd 

9,000 
8.100 

eia) 
7,290 

7,200 
8,480 

2.400 d 
nd 

. 2.400 
2,160 

2.160 
• 1,944 

1,920 
1,728 

Galeria Compartilhamento (-20%) Galena Compattilhemento (-20%) 	• 

(50%) 'picado *obre os valores acima (50%) aplicado sobre os vaiam adme 

Ridos I 0,225 •d 
nd 

0,360 
0,324 

0,324 
. 0,292 • 

0.288 
0,259 

0,080 d 
nd 

0,098 
0,088 

0.088 
0,0713 

0,071. 
0,070 

Público II 0,175 d 
nd 

0,280 
0.252 

0.252 
0,227 

. 	0,224 
0,202 

0,048 d 
nd 

0,074 
0,066 • 

0,066 
• 0,080 

0.059 
 0,063 

1,238 d 1.900 1,782 1,584 0,330 d 0,528 -0,415 9,422 

nd 1,782 1,804 1.426 nd 0,475 0,428 ' - 	0,350' 

Particular 4.500 d 
nd 

7,200 
8,480 

8,480 
5,632 	' 

5.760 
5,184 

VOO 
_ 

d 	, 
. rd 

1.920 
. 1,728 

1,728 
1,556 

.1,536. 
' 1,382 - 

Redes Aéreas 

• .. Localização do Emipamento 
Tipo de 
Serviço 

Valor de Referencie (Resta por metro de rede) 
Mini Mel (1) Entorno (2) 

Rúblloo I 
Restrib 
Particuler 

0,150 
0.150 
0,300 

0,100 	..: 
. 0,100 
0,200 
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Observações: 
Excetuados os cabos, o cálculo da retribuição mensal para transformadores • . e 
equipamentos congêneres, integrantes da rede instalados no espaço aéreo ou na 
superfície, deverá observar a tabela de rede subterrânea, em metros quadrados sem 
consideração ao redutor do método. O.  

1. É considerado serviço: 

Público I — Energia e Gás 
Público II — Saneamento Básico 
Restrito — Telefonia, Telecomunicações e TV à cabo 
Particular— Equipamentos para serviços de interesse particular 

2. Redutores para métodos construtivos: 

d = método destrutivo 	(0%) 
nd = método não destrutivo (-10%) 

3. Na área de pedestres o valor a ser adotado é equivalente à de via arterial 

• (1) A área do Mini Anel corresponde à área interna ao Mini Anel Viário, 
Inclusive as vias que compõe seu perímetro conforme Anexo B. 

(2) A área no Entorno corresponde à área do município de São Paulo, 
excluindo-se a área do Mini Anel Viário. 

Convias Anexo A 

• 
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ANEXO À LEI N° 13.614, DE 2 DE JULHO DE 2003 

ANEXO B - RelaçÃo das Vias que Co/44km o Mini Anel Viário 

Marginal Tietê/Sentido-  Rodovia Presidente Castelo Branco/Rodovia Ayrton Senna. 
Avenida Embaixador Macedo Soares, entre Ponte dos Remédios e Ponte da, Freguesia do Ó. 

Avenida Presidente 'Castelo Branco, entre POnte da Freguesia do Õ e Ponte 
Presidente Jânio Quadros. 

Avenida Condessa Elizabeth de Robiano, entre Ponte Presidente Jânio Quadros 
(antiga Ponte Vila Maria) e Ponte do Tatuapé. 

Marginal Tietê/Sentido Rodovia Ayrton Senna/RodOvia Presidente Castelo Branco. 

Avenida Morvan Dias de Figueiredo, entre Ponte do .Tatuap0 e Ponte das 
Bandeiras. 

Avenida Assis Chateaubriand, entre Ponte das Bandeiras e Ponte da Casa Verde. 

Avenida Otaviano Alves de Lima, entre Ponte da Caia Verde e Ponte Afilio 
Fontana 

Avenida Marginal Direita do Tietê, entre Ponte 'Mb -FOritana -• Ponte-dos.. Remédios. 

Trevo de 32 (Cebolão"), entre Ponte dos Remédios e RUa André .Beaunevey... 

Marginai Pinheiros/Sentido Rodovia Presidente Castelo Branco/Interiagos. 

Avenida da Marginal Esquerda do Rio Pinheiros, Via Expressa salda da RodMa 
Castelo Branco, entre salda do Trevo de 32 (rebolão) e .  Avenida Engenheiro Billings. 

Rua André Beauneveu, entre saída do Trevo de 32 ("Cebolão") .e Avenida 
Engenheiro Billings, Via Expressa. 

-Avenida Engenheiro Billings; Via Expressa e Local, entre Avenida • André 
Beauneveu e Ponte da Cidade Universitária. 

Avenida Magalhães de Castro, Via Local, entre ponte da Cidade Universitária e 
Ponte Engenheiro Ary Torres. 	 . . ••.._.• 

Avenida Marginal do Rio Pinheiros, Via Expressa, entre Ponte Cidade Universitária 
e Ponte Engenheiro Ary Torres. 	 • 
Marginal Pinheiros/Sentido Interiagos/Rodovia Presidente Castelo Branco. 

Avenida Nações Unidas, entre Viaduto República da Armânie -e Ponte .dos Remédios. 

Rua Hungria, Via Local, entre Ponte Engenheiro Roberto R. Zuccolo (antiga.Ponte 
Cidade Jardim) e Rua Manduri. 	. 
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Rua General Furtado Nascimento, Via Local, entre Rua Miralta e Avenida Arruda RF  
Botelho. 
Ponte Engenheiro Ary Torres. 
Avenida Bandeirantes. 

Avenida dos Bandeirantes, sentido Marginal/Jabaquara, entre Ponte Engenheiro 
Ary Torres e Viaduto Jabaquara. 

Avenida dos Bandeirantes, sentido Jabaquara/Marginal, entre Viaduto Jabaquara e 
Viaduto República da Armênia. 

Avenida Affonso D'Escragnolle Taunay, entre.  Viaduto Jabaquara e Viaduto 
Ministro Aliomar Baleeiro. 

Viaduto Ministro Aliomar Baleeiro. 

Complexo Viário Maria Maluf, entre Viaduto Ministro Aliomar, Baleeiro e Avenida 
Presidente Tancredo Neves. 

Avenida Presidente Tancredo Neves, entre CompleXo Viário Maria Maluf e Praça 
Alternar Dutra. 

Praça Alternar Dutra. 

Avenida das Juntas Provisórias, entre Praça Alternar Dutra e Praça Ari da Rocha 
Praça Ari da Rocha. 

Viaduto Grande .São Paulo. 

Avenida Professor Luiz Inácio Anhaia Melo, entre Viaduto Grande São Paulo e 
Praça Maria da Penha Nascimento Silva. 

Praça Maria da Penha Nascimento Silva. 

Avenida Salim Farah Maluf, entre Praça Maria da Penha Nascimento Silva e Ponte 
Tatuapé. 

Ponte Tatuapé. 

Convia's Anexo B 

• 

og u e ira 
11.274 
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LEI No 15.124, DE 22 DE JANEIRO DE 2010 

(Projeto de Lei no 404/09, do Vereador Souza Santos - PSDB) 

Altera a redação do inciso IX do art. 7 0  e acresce parágrafo único ao art. 19 da Lei 
no 13.614, de 2 de julho de 2003, e dá outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  (VETADO) 

Art. 2o Fica acrescido parágrafo único ao art. 19 da Lei no 13.614, de 2 de julho de 
2003, com a seguinte redação: 

"Art. 19. A execução de obras e serviços de instalação de equipamentos de 
infraestrutura urbana nas vias públicas municipais e nas obras de arte de domínio 
municipal, bem como as de manutenção dos equipamentos de infraestrutura 
urbana já instalados, deverá obedecer à legislação municipal vigente, às normas 
técnicas de execução, sinalização viária e reposição de pavimento, tanto do leito 
carroçável como dos passeios das vias públicas. 

Parágrafo único. As obras e serviços de instalação de equipamentos de 
infraestrutura urbana nas vias públicas municipais deverão ser devidamente 
sinalizadas pelo permissionário que, caso seja necessário, as isolará através de 
placas que permitam a sua nítida visualização à noite, além de garantir, com 
segurança, a passagem de pedestres e veículos." (NR) 

Art. 30  O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, num prazo 
máximo de 30 dias. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de janeiro de 2010, 456 0  
da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de janeiro de 2010. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 15.244, DE 26 DE JULHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 64/10, do Vereador Domingos Dissei - DEMOCRATAS) 
Altera o valor da multa aplicável à infração ao art. 161 e acrescenta parágrafo único 
ao art. 185, ambos da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002; altera a redação 
do art. 31 da Lei no 13.614, de 2 de julho de 2003. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de 
julho de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O valor da multa aplicável à infração prevista no art. 161 e seu parágrafo 
único da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 
organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, constante 
de seu Anexo VI, passa a ser de R$ 12.000,00 (doze mil reais). 
Art. 20  O art. 185 da Lei no 13.478, de 2002, passa a vigorar acrescido de 
parágrafo único, com a seguinte redação: 
"Art. 185. 	  
Parágrafo único. Os valores das multas deverão ser reajustados anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro criado por legislação 
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda." (NR) 
Art. 3 0  O art. 31 da Lei no 13.614, de 2003, alterado pela Lei no 14.648, de 20 de 
dezembro de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 31. O desrespeito às disposições contidas nesta lei sujeitará o infrator às 
seguintes multas: 
I - multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por metro quadrado de obra ou serviço 
executado sem prévio alvará de instalação ou de manutenção; 
II - multa diária de R$ 2.000,00 (dois mil reais) por metro quadrado de área 
danificada, não recomposta ou recomposta de forma inadequada, de vias e 
passeios públicos, até que seja sanada a irregularidade, a qual somente cessará 
após a completa adequação do local, aceita pelos órgãos municipais competentes, 
observado o disposto nos arts. 7o, inciso IX, 29 e 30 desta lei; 
III - multa de R$ 300,00 (trezentos reais) por metro quadrado de obra ou serviço, 
para cada uma das demais infrações às normas previstas nesta lei. 
§ 10  Em caso de reincidência, as multas estipuladas nos incisos I, II e III do 
"caput" deste artigo serão aplicadas em dobro. 
§ 20  Caso o infrator não recomponha a via ou passeio público ou o faça de forma 
considerada inadequada pelos órgãos municipais competentes, a obra poderá ser 
executada pela Prefeitura, respondendo o infrator pelo custo de sua execução, 
corrigido monetariamente e acrescido de 100% (cem por cento), a título de taxa de 
administração, sem prejuízo da multa prevista no inciso II do "caput" deste artigo. 
§ 30  Os valores estipulados neste artigo serão corrigidos anualmente pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior ou por outro 
índice que venha a substituí-lo." (NR) 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei no 
14.648, de 2007. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de julho de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de julho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Ltyla_Salorn o  Nogueira 

RF 11.274 
Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13724 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 13.724 09/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa de Educaçao e Monitoria Ambiental - PEMA - no Município de Sao Paulo, e 

da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 550/2003 (ver documento) 

Autor(es): Flavia Pereira 
Regulamentação: Decreto no 45.656/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.724, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 550/03, da Vereadora Flávia Pereira - PT) 

Institui o Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA - no Município de São 
Paulo e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Cria o Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA - no Município de 
São Paulo. 
Parágrafo único - O referido programa tem caráter sócio-edu-cativo e será coordenado 
pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente, com a participação da sociedade. 
Art. 20  - O Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA - tem os seguintes 
objetivos: 
I - promover e apoiar atividades de recreação, lazer e educação sócio-ambiental com 
moradores, trabalhadores e visitantes da Cidade de São Paulo; 
II - contribuir para o exercício da cidadania, melhoria da qualidade de vida, 
recuperação e conservação ambiental e valorização dos espaços urbanos, rurais e 
naturais; 
III - atuar em parques municipais, praças públicas, unidades de conservação, museus, 
roteiros histórico-culturais e outros espaços de ação educativa; 
IV - apoiar, quando necessário, o desenvolvimento dos temas transversais na 
educação formal e não-formal; 
V - contribuir para a organização do espaço da cidade enquanto espaço social; 
VI - desenvolver projetos formativos e de esclarecimento nas áreas municipais 
próximas aos mananciais, encostas íngremes, assentamentos urbanos irregulares, 
áreas de riscos, cortiços e favelas ocupadas pela população de baixa renda. 
Art. 30  - Monitor ambiental é o indivíduo civilmente capaz, selecionado para 
desenvolver atividades e projetos sócio-educativos do PEMA, com o objetivo de 
contribuir para a conservação do meio ambiente natural, rural e urbano. 
Art. 40  - Será estabelecida pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente a qualificação 
necessária para o monitor ambiental executar as atividades previstas no PEMA. 
Parágrafo único - Quando o candidato a monitor não apresentar a qualificação 
estabelecida para o exercício dessas atividades, antes do início das mesmas ele será 
submetido a cursos de formação, que poderão ser ministrados por pessoas naturais ou 
jurídicas, de direito público ou privado, atendidas as diretrizes fixadas pela Secretaria 
Municipal do Meio Ambiente. 
Art. 50  - Preferencialmente, o monitor ambiental deverá estar domiciliado na região 
em que for desenvolver as atividades ligadas ao PEMA. 
Art. 60  - Para a implementação deste Programa, a Prefeitura do Município de São Paulo 
poderá firmar termos de parceria com pessoas jurídicas de direito privado sem fins 
lucrativos, especialmente com Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - 
OSCIP. 
Art. 70  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  - Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) dias após a sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
ADRIANO DIOGO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
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Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2004. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13885 

Total de referências : 

via Salomão Nogueira 
RF 11.274 

1/1 
Título: LEI No 13.885 25/08/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 

Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e 
Ocupação do Solo do Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 139/2004 Consulte a base de dados de Textos de projetos para 
visualizá-los. 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Regulamentação: Decreto no 45.817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pars. 1 0s dos arts. 155, 156 e 

157; e os pars. únicos dos arts. 160 e 161, todos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.904/2005 - Regulamenta o art. 6 0  desta Lei, no que se refere à padronização 
dos passeios públicos.; (ver documento) 
Decreto no 46.932/2006 - Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.163/2007 - Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta os Capítulos I e II do Título IV - Parte III, desta Lei. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas pela 
Lei no 13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Lei no 14.242/2006 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de hospitais, em atendimento ao §2 0  do art. 239 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos no art. 18 desta Lei. 
- Lei no 15.526/2012 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de estabelecimentos de ensino, em atendimento ao art. 239 desta Lei. 
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LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004 
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São 

Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 1 0. Esta lei estabelece normas complementares à Lei n° 

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE. 

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes: 

Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano 

Diretor Estratégico - PDE; 

Parte II — Institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras — PRE; 

Parte III — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo. 
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centralidades e das já existentes, que serão dinamizadas e consolidadas 

preferencialmente por atividades comerciais, de prestação de serviços e 

institucionais de âmbito regional, com maior intensidade de aproveitamento do 

solo, tendo por suporte a rede viária estrutural e dos diferentes modos de transporte. 

TÍTULO II 

DOS ELEMENTOS INTEGRADORES 

Capítulo I 

Das Políticas Sociais de Interesse Público 

Art. 90• Em complementação às diretrizes dos artigos 128 a 

130 do PDE, os Planos Regionais Estratégicos de cada Subprefeitura selecionaram 

as políticas sociais de interesse público e definiram os objetivos e diretrizes em cada 

setor, dando prioridade às ações estratégicas de modo a promover a inclusão social 

e a reduzir as desigualdades regionais relativas aos setores: 

I. trabalho, emprego e renda; 

II. educação; 

III. saúde; 

IV. assistência social; 

V. cultura; 

VI. esportes, lazer e recreação; 

VII. segurança urbana; 

VIII. abastecimento; 

IX. agricultura urbana. 

Capítulo II 

Dos Espaços Públicos e Das Áreas Verdes 

Art. 10. Para fins do disposto nos artigos 132 e 133 do PDE, 

ficam especificadas as seguintes categorias de uso para o Sistema de Áreas Verdes 

do Município: 
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I. áreas verdes públicas de proteção integral (PI): 

a) parque (PI-1); 

b) reserva biológica (PI -2); 

II. áreas verdes públicas ou privadas de uso sustentável (US): 

a) área de proteção ambiental (US-1); 

b) reserva extrativista (US-2); 

c) reserva de fauna (US-3); 

d) reserva de desenvolvimento sustentável (US-4); 

e) reserva particular do patrimônio natural (US-5); 

1) parque (US-6); 

III. áreas verdes públicas ou privadas de especial interesse (EI): 

a) espaço livre de arruamento e área verde de loteamento (EI-1); 

b) parque e praça pública (EI-2); 

c) área ajardinada e arborizada localizada em logradouro, em 

equipamento público e integrante do sistema viário (EI-3); 

d) chácara, sitio e gleba (EI-4); 

e) cabeceira, várzea e fundo de vale (EI-5); 

1) cemitério (EI-6); 

g) área com vegetação significativa em imóveis particulares 

(EI-7); 

h) clube esportivo-social (EI-8); 

i) clube de campo (EI-9); 

j) área de reflorestamento (EI-10); 

1) parques lineares (EI-11); 

m) caminhos verdes (EI-12). 

§ 1° — Os parques lineares e os caminhos verdes, após a 

implantação, serão incorporados ao Sistema de Áreas Verdes, respectivamente 

como EI-11 e EI-12. 
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§ 2° — À categoria de uso "clube esportivo-social, EI-8" 

aplica-se o disposto no artigo 140 do PDE. 

§ 3° — À categoria de uso "clube de campo, EI-9" aplica-se o 

disposto no artigo 139 do PDE. 

Art. 11. A inclusão de novas áreas verdes de propriedade 

privada no Sistema de Áreas Verdes do Município, dar-se-á observando as 

disposições da Lei Federal n°9.985, de 18 de julho de 2000 e o disposto nos artigos 

134 e 135 do PDE, devendo o enquadramento das novas áreas atender o disposto no 

artigo 132 do PDE, com as complementações desta lei. 

Art. 12. O estímulo à preservação da vegetação nas áreas 

particulares integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município poderá se dar por 

meio da Transferência do Direito de Construir, conforme dispõem os artigos 217, 

218 e 219 do PDE e, mediante lei específica, por incentivos fiscais diferenciados, 

de acordo com as características de cada área. 

Art. 13. Fica estabelecido que o manejo das Áreas Verdes de 

Proteção Integral (PI) e de Uso Sustentável (US) de propriedade pública ou privada, 

referidas nos incisos I e II do artigo 132 do PDE, será regulado pelo órgão 

responsável pela gestão da área, sempre resguardada a finalidade de proteção 

permanente da cobertura vegetal e dos atributos naturais existentes. 

Parágrafo único. Entende-se por manejo qualquer 

intervenção com objetivo de preservação ou de promoção do uso sustentável de 

recursos naturais existentes. 

Art. 14. A desafetação de áreas da classe de bens de uso 

comum do povo, deverá ser precedida de análise e justificativa técnica dos órgãos 

proponentes. 

Parágrafo único. A justificativa de que trata o caput deste 

artigo deverá apresentar o índice de área verde por habitante, a oferta e a demanda 

por equipamentos sociais da região, visando à elaboração de plano contendo 

medidas mitigadoras e compensatórias. 

M
at

ér
ia

 P
L 

80
8/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 58



Folha 	 
Proc. N°. 

Livia Salomào Nogueira 
RF 11.274 

Art. 15. Os bens inservíveis bem como os resíduos da 

construção civil serão dispostos separadamente de outras espécies de resíduos 

sólidos nos termos e locais determinados pelo Poder Executivo com base na 

legislação própria em: 

I. pontos de entrega de pequenos bens inservíveis e pequenos 

volumes de resíduos da construção civil; 

II. áreas de transbordo e triagem de resíduos da construção 

civil e resíduos volumosos; 

III. áreas de reciclagem de resíduos da construção civil; 

IV. aterros de resíduos da construção civil. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, desde que licenciadas 

pelos órgãos municipais competentes, poderão ser utilizadas outras áreas de 

destinação. 

Art. 16. As Subprefeituras deverão indicar e destinar em 

cada distrito áreas municipais para a instalação de pontos de entrega e recebimento 

de pequenos volumes de resíduos oriundos de demolição de construções, da 

construção civil e de pequenos bens inservíveis como parte integrante da Política 

Ambiental conforme o capítulo III, "Do Meio Ambiente e do Desenvolvimento 

Urbano" do Plano Diretor Estratégico da Lei n° 13.430, de setembro de 2002. 

§ 1° - Para a finalidade que se refere o "caput" deste artigo 

deverão ser destinadas, preferencialmente, áreas com comprometimento dos 

aspectos paisagísticos e ambientais. 

§ 2° - Fica vedada a utilização de áreas verdes já implantadas. 

§ 3° - Na instalação dos pontos de entrega e recebimento a 

que se refere o "caput" deste artigo deverão ser observados os parâmetros 

urbanísticos estabelecidos no artigo 136 da Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, 

Plano Diretor Estratégico, recuperando-se o restante da área sob o aspecto 

paisagístico e ambiental. 
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Art. 17. Garantir a acessibilidade dos espaços públicos e 

áreas verdes, priorizando a circulação de pedestres, em especial os portadores de 

necessidades especiais. 

Capitulo III 

Da Função Social da Propriedade 

Art. 18. Para fins de aplicação dos instrumentos indutores da 

função social da propriedade, previstos nos artigos do PDE as áreas de aplicação de 

parcelamento, edificação ou utilização compulsórios são aquelas fixadas pelos 

Planos Regionais Estratégicos, anexos XX, instituídos por esta lei, as fixadas pela 

lei no Plano Diretor Estratégico, e aquelas que forem instituídas por lei, 

compreendendo imóveis não edificados, subutilizados, nos termos do artigo 185 da 

Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, ou não 

utilizados, para os quais os respectivos proprietários serão notificados a dar melhor 

aproveitamento de acordo com o Plano Diretor Estratégico em prazo determinado, 

sob pena de sujeitar-se ao IPTU progressivo no tempo e à desapropriação com 

pagamento em títulos. 

§ 1° — O "caput" do art. 201 da Lei n° 13.430, de 13 de 

setembro de 2002, Plano Diretor Estratégico passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

"Art. 201. São consideradas passíveis de parcelamento, 

edificação e utilização compulsórios os imóveis não edificados, subutilizados, ou 

não utilizados localizados nas: 

I. ZEIS 2 e 3, descritas no Quadro n° 14 e delimitadas no 

Mapa n° 07 integrantes desta lei; 

II. áreas de Operações Urbanas Consorciadas; 

III. áreas de Projetos Estratégicos; 
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LEI N• 14.162. DE 24 DE MAIO DE 2006 

(Projeto de Lei n• 384104, do Exeartivo, aprovado 1 de 5 
na forma de Substitutivo do Legislativo) 

Cria a Unidade de Conservação Área de 
Proteção Ambiental Municipal Bororé-
Colônia. 

GILBERTO 'CASSAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que ihe são conferidas por lei, faz saber que a 
amara Municipal, em sessão de 3 de maio de 2006, decretou 
e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO! 

Art 1 Fica criada a Área de Proteção Ambiental klunidpal Bo-
roré-Colõnia, estabelecidos seus limites e a sua forma de 
gado. 
Art r Esta área é considerada Área de Proteção Ambientai 
por reunir remanescentes de Mata Atiántka, demais formas de 
vegetação natural e mananciais de importánda metropolitana, 
sendo uma Importante área de captação de água. 
Art. 3° Sua criação tem por objetivos: 
I - promover o uso sustentável dos recursos naturais; 

- proteger a biodIversidade; 
III - proteger os recursos hidricos e os remanescentes de Mata 
Adãntica; 
N. proteger o patrimenio cultural: • 
V - proteger as sub-badas hidrográficas do Taquacetuba e Bo-
roré, contribuintes do reservatório Billings. e Itaim, contri-
buinte do reservatório Guaraplranga, importantes locais de 
caPtaSlin de água; 
VI- promover a melhoria da qualidade de vida das populações; 
VII - manter o caráter rural da região; 
VIII - evitar o avanço da ocupação urbana na área protegida 
IX - promover o resgate da memória histórica da imigração na 
região. 
Art. 4' A linha de divisa da APA Borme-Colenia é cartografica-
mente definida no mapa que constitui o Mexo Único desta lel, 
está descrita através do sistema de projeção UTM datum Cór-
rego Alegre, cujas coordenadas estão expressas ern metros na 
ordem de eixo N e E, respectivamente, e estão localizadas na 
banda de latitude K e zona de longitude 23 do sistema UTM, 
sendo assim descrita: Inicia-se no ponto 1, de coordenadas 

. 7371.540 e 332.477, segue na direção sul, pelo limite muni-
cipal com São Bernardo do Campo, até o ponto 2, de coorde-
nadas 7.362.050 e 333.660, seguindo na direção oeste, pelo li-
mite da Área de Proteção Ambientai Capivari-Monos, até o 
ponto 3. de coordenadas 7.359392 e 323.676, seguindo na di-
reção noroeste, pelo avisar de aguas das bacias hidrográficas 
das represas Billings e Guarapiranga, até o ponto 4, de coorde-
nadas 7.363.810 e 325.175. Deste ponto segue na direção 
norte, pelos logradouros rua Marques de Lourical e rua Manoel 
Nlibrega Albuquerque, até o ponto 5, de coordenadas 
7364.109 e 335171, seguindo na direção noroeste, pela ju-
sante da drenagem afluente do rio Parelheiros (ou Caulim). até 
o ponto 6, de coordenadas 7.364.718 e 323.432, seguindo, na 
direção norte, pelo leito do do Parelheiros (ou Caulim) até en-
contrar o ponto 7. de coordenadas 7.366.920 e 323.615, locali-
zado na avenida Sadamu Inale (antiga estrada de Pareiheiros). 
Deste ponto segue na direção nordeste, pela avenida Sadamu 
Inoue (antiga estrada de Pardieiros), até o Ponto 8, de coor-
denadas 7369.339 e 324.449, seguindo na direção leste, pela 
rua José Nicoiau de Uma, até o ponto 9, de coordenadas 
7369.448 e 324.852, seguindo na direção leste pela avenida 
Amaro Alves do Rosário, antiga estrada do Itaim, até o ponto 
16, de coordenadas 7368303 e 325367, dai segue em linha 
reta, pela Unha de Transmissão, até o ponto 11, de coorde-
nadas 7369.072 e 326.118, seguindo na direção sudeste, pelo 
divisor de águas das bacias hidrográficas das represas flifilngs 
e Guarapiranga até o ponto 12, de coordenadas 7368.400 e 
327.898, seguindo na reação nordeste, pela avenida Paulo 
Guliger Reimberg, antiga estrada da Varginha, até o ponto 13, 
de coordenadas 7.368.569 e 327.899, seguindo na direção 
nordeste, pelas estradas do Barro Branco e Shangrilá, até o 
ponto 14, de coordenadas 7371.706 e 330.104, seguindo na 
direção leste, pela jusante da drenagem tributária do reserva-
tório Billings, até o ponto 15. de coordenadas 7371572. 
331.000, seguindo em finte reta, na direção leste, até encon-
trar o ponto;, fechando o polígono. 

Parágrafo único. A Área de Proteção Ambientai Munkipal Do-
roré-Colónia definida no 'capte deste artigo não abrangerá o 
enipreencimento denominado Rodoanel Mário Covas Trecho 
Sul Modificado, que se estende entre a BR-116 (Rodovia Mégis 
Bittencourt) e Av. Papa João XXIII, no Munidpio de Mauà, 
devia de Classe 0, que será desenvolvida e gerou:jade pelo 

.DERSA • Desenvolvimento Rodoviário S.A., área esta definida 
pela intersecção da área de implantação do Rodoanel com a 
área limítrofe da citada área de proteção ambientai, delineado 
peias coordenadas do ponto 1 E 331.227 e N 7367.529, ponto 
2 E 329157 e N 7.365.1378, ponto 3 E 328.940 e N 7.366300 e 
ponto 4 £331.223 e N 7.368.434, localizadas na banda de lati-
tude K e zona de longitude 23 do sistema UTM. 

CAPITULO il 
DOS MEIOS 	 Folha 
Art. 5' Fica vedado, no interior da APA Borce~oce ehl9. 
cicio de atividades efetivas ou potencialmente degradadoras 

doi  - mia  a  eimpiantaçambiet em es  e u  o  Pedl:  f ndonea  melo de indesIzikVilielenEild3R Fl O Mi  ai  O 2  Nogueira 
mente poluidoras; 
li- a disposição de resíduos sólidos dein I; 	

.74 

111-o despejo de efluentes não tratados; 
IV- a caça; 	 • 
V - quaisquer formas de pesca predatória, tais como a reali-
zada com rede ou temia, com exceção das atividades regu-
ladas pela legislação especifica. 
Art. 6' Fica vedado, no interior da APA Bororé-Colénia, o exer-
cido de atividades indutoras ou potendaimente indutoras da 
ocupação urbana, em especial: 
1-a Implantação e fundonamento de fábricas de blocos; 
II - a fabricação e o comércio de materiais de consbução.. 
Art r Na APA Bormé-Coltinia, dependerão de licenciamento 
ambiental em especial as seguintes atividades: 
I - o parcelamento do solo, independente de sua localização e 
destinação; 	• 
II - os condomínios ou qualquer forma assemelhada de divisão 
do solo, da qual resultem áreas definidas de propriedade ou 
posse, ainda que en partes ideais; 
111- o movimento de terra; 
ri-  a supressão da cobertura vegetal nativa; 
V- o barramento ou alteração do fluxo dos corpos d'água 
Vi - a disposição de resíduos sólidos desses II e III; 
Vil.o despejo de efluentes tratados; 	 • 
VIII - a implantação e fundonamento de indústrias não polui-

dores; 
IX • a implantação de infra-estrutura, inclusive sanitária, nos 

ioteamentos hi existentes; 
X - a abertura de novas estradas. 
51.0  licenciamento ambientai das atividades elencadas neste 
artigo caberá aos órgãos competentes, de acordo com o dis-
posto na legislação estadual e munidpal 
4300 licendamento ambiental das atividades alentadas neste 
artigo dependerá de parecer conclusivo do Departamento de 
Controle Ambiental da Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente, ouvida a Seção Técnica de Unidades de Con-
servação, da Divisão Técnica de Planejamento Ambiental do 
Departamento de Educação Ambientai e Planejamento da Se-
cretaria acima mencionada. • 
§30 Os órgãos responsáveis pelo Mandamento ambiental das 
atividades elencadas neste artigo deverão atuar de forma inte-
grada, estabelecendo fluxo de informações e mantendo o Con-
selho Gestor informado de todos os processos de solicitação de 

licenciamento. 
§ 4° Após a aprovação desta lei, a SUMA e o Conselho Gestor 
da APA Bafore-Colada definirão, no ambito municipal, prazos 
para o licenciamento ambiental 
Art. 8' Para o parcelamento, divisão ou subdivisão do solo 
rural deverá ser averbada a reserva legal, da gleba original, a 
que se refere o art. 16 da tal Federal n'4.771165. 
Parágrafo único. A área de cada lote destinada à constituição 
da reserva legal pode concentrar-se em urn único local. sob a 
responsabilidade dos proprietários dos lotes, na forma do art. 
17 da citada lei federai. • 

Art 9' A supressão da cobertura vegetai não será permitida 
nas áreas de preservação permanente e nas áreas com res-
triçào de mo, definidas peia legislação federai e estadual, em 

espedat 
1- nas áreas situadas: 
a) ao longo dos cursos d'água; 
b) ao redor das nascentes e cursos d'água; 
II- nas áreas cobertas por matas e todas as formas de vege-
tação nativa primária ou secundada nos estágios médio e 
avançado de regeneração; ' 
111 - nas áreas com dedividade igual ou superior a 45' (qua-
renta e cinco graus); 
IV - na faixa de proteção do Reservatório Billings, conforme 
preconizado na Legislação Estadual de Proteção aos Manar-
des. 

1' A supressão da cobertura vegetal somente será admitida 
quando for indispensável à execução de projetos adequados à 
promoção do desenvolvimento sustentável na área protegida. 
e desde que mediante licenciamento ambiental 
530 A supressão de cobertura vegetal exótica inclusive reflo-
restamento comercial, nas áreas definidas no "capur deste 
artigo, somente será permitida se autorizada e vinculada 
obrigação de recomposição florestai da área com espécies na-
thras da Mata Adantica. 
Art. 10. A disposição de resíduos sólidos classe 11, se legal-
mente permitida e indispensável para atividades de reddagem 
e compostagem, deverá compreender medidas de proteção 
ambiental 
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Art. 21. É objetivo do zoneamerito geoamblental identificar as  
Folha , 	 

( 

unidades terdtorlais que, por suas características fisicas, bioló-   
2 de 5 Ocas e sodoeconamicas. e Pela ~Mu de uso e =Vages P roc. N°. 	/ 

internos, devam ser objetos de disciplina espadai, com vistas 
ao desenvolvimento de ações capazes de conduzir à preser- 
vação, conservação e manutenção dos ecossistemas, ao oro. L IV le S1110 rT1 O NO9 •I rei 
veitamento sustentável do potencial produtivo e à melhoria da 
qualidade de vida da população. 
91.0  zonearnento geoamblental deverá estar (STI conformi-
dade com o deposto na legislação estadual específica de pro-
teção aos manandais para as APRMs Guarapkanga e Billings, 
da Lei Estadual n°9866197, e ser conipativel com as diretrizes 
de zoneamento da Macrozona de Proteção Ambiental dos 
Planos Regionais de Socorro e Pardieiros. 
§ O zoneamento definirá normas e metas ambientais e so-
&econômicas a serem akançadas através de programas de 
gesta() ambientai. 

RF 11.274 

Art. 11. A disposição de resíduos daise III, se legalmente per-
mitida, fica restrita aos casos de aterros destinados à recupe-
ração de áreas degradadas, se apresentado projeto elaborado 
por profissional habilitado, aprovado pelo órgão competente. 
Art. 12.0 despejo de efluentes tratados só será permitido, me-
diante licenciamento, quando não implicar em alteração da 
dasse dos corpos d'água em que forem lançados. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos 
corpos d'água cuja classificação não permita o lançamento de 
efluentes, mesmo quando tratados. 
Art. 13. Serão objeto de um plano de recuperação os parcela-
mentos de solo e assentamentos urbanos dentro do perímetro 
da APA Bororé-ColOnia, desde que já implantados até a data 
de promulgação desta lei. 
Art. 14.0 plano de recuperação a que se refere o art 13 desta 
lei deve observar, sem prejuízo de outras diretrizes que ve-
nham a ser exigidas, as seguintes condições: 
I - a coleta e condução dos efluentes líquidos para a rede pú-
blica de esgoto, quando houver; 
II - a Implantação de sistema de coleta, tratamento e dispo-
sição de efluentes líquidos, quando não houver rede pública 
próxima, observado o disposto no art. 12 desta lei; 
III - a construção de fossas sépticas, quando a densidade habi-
tacional não justificar a implantação de sistema coletivo de co-
leta e tratamento de efluentes líquidos; 

IV - a implantação de sistema de abastecimento público de 
água, quando a densidade habitacional assim justificar; 
V - o monitoramento da qualidade da água dos poços, quando 
a densidade habitacional não justificar a implantação de sis-
tema de abastedmento público de água; 
VI - a implantação de sistema de coleta e transporte de red. 
duas sólidos; 
Vil - a recuperação dos processos erosivos e de assoreamento 
e a implantação de medidas preventivas para evitar o desenca-
deamento desses processos, por meio de sistema de drenagem 

: adequado; 
; VIII - a implantação de cobertura vegetal em todas as áreas 

terraplenadas ou desprovidas de vegetação; 
0( - a execução da pavimentação das vias locais com o uso de 
técnicas que preservem a permeabilidade do solo: 
X - a recomposição da cobertura vegetal nas margens dos 
corpos d'água. de acordo com o disposto no art 2' da Lei Fe-
deral n• 4.771165; 
XI- a remoção das edificações instaladas nas áreas definidas 
no alt r, e em áreas de risco. 

§ 1' 0 plano de recuperação a que se refere este artigo deverá 
observar o disposto na legislação estadual espedfica de pro-
teção aos mananciais da Area de Proteção e Recuperação aos 
Mananciais (APRMs) onde se localizem os parcelamentos. 
§ 2' Qualquer plano de recuperação de parcelamentos de solo 
e assentamentos urbanos já implantados será objeto de licen-
ciamento, ouvido o Conselho Gestor.. 
Art 15. A melhoria e adequação das estradas existentes ficam 
condicionadas à aprovação do Conselho Gestor. 
Art 16. Fica proibida a coleta ou apreensão de animais silves-
tres e espécimes da flora nativa no interior da APA Bororó-Co-
lônia, bem como a solista de espécies animais exóticas. 
Parágrafo único. Excetua-se do disposto no "capta" deste ar-
tigo a coleta ou apreensão visando à preservação e conser-
vação das espécies, se devidamente autorizadas pelo órgão 
competente. 
Au. 17. A utilização e o manejo do solo agricola para athol-
dades agrossilvopastoris devem ser compatíveis com a aptidão 
dos solos, adotando-se técnicas adequadas para evitar pro-
cessos erosivos e a contaminação dos aquíferos pelo uso ina-
dequado de agrotóxicos. 
Art. 18. A implantação da APA Bororó-Coldnia será acompa-
nhada de uni programa permanente de educação ambiental, 
que devera cofisIderar o viés patrimonial, a ser desenvolvido 
pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente em 
parceria com organizações locais da sociedade dvii cuja orien-
tação e acompanhamento caberão ao Conselho Gestor. 

CAPITULO III 
DO ZONEAMENTO GEOAMBIENTAL 

Art 19. Fica instituído o zoneamento ecológico-econbmko, do-
ravante denominado geoambiental da APA Bororé-Col 
com a finalidade de garantk a conservação e o uso sustentável 
dos recursos naturais. 
Parágrafo único. Lei especifica do Executivo detalhará o zonea-
mento, fixando e delimitando as diversas zonas de proteção, 
respeitado o disposto no parágrafo único do art 4° desta lei. 
Art 20. O zoneamento geoamblerital consiste no estabeleci-
mento, mediante lei, após discussão e aprovação peio Con-
selho Gesta- da APA Bororé-Colõnia, de normas de uso e ocu-
pação do solo e de manejo dos recursos naturais em zonas es-
pecíficas, definidas a pardr da análise de suas características 
ecológicas e sodoeconomicas. 

CAPITULO IV 
DA GESTÃO AMBIENTAL 

Art. 22. O gerendamento da APA Bororé-Colania será feito de 
forma partidpativa e democrática, por um Conselho Gestor, 
composto por representantes do Poder Público e da sociedade 
civiL 
Art. 23. A composição do Conselho Gestor, sempre que pos-
sive!, deverá atender ao princípio da participação padtária 
entre Poder Público e sociedade dvil conforme dispõe o De-
creto Federal n°4.340, de 22 de agosto de 2002, que regula-
mentou a lei Federal n°9.985, de 18 de Julho de 2000- Sis-
tema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza. 
Art 24. Deverão estar representados no Conselho Gegen 
I - a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - 
SVMA; 
II - a Subprefeltura da Capela do Socorro; 
III - a Subprefeitura de Parelheiros; 
IV - a Seaetaria Municipal de Cultura - SMC; 
V a Secretaria Munidpal da Habitação - SEHAB; 
Vi - a Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA; 
Vil-aSecretaria Munidpal da Saúde SMS; 
VIII - a Secretaria de Governo Municipal - SGWGCM; 
O( - a Secretaria Estadual do Melo Ambiente - SMA1SF'; 
X - a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São 
Paulo - SABESP; 
XI - a Polida Militar Ambientai; 
XII - a Empreso Metropolitana de Aguas e Energia - EMAE; 

XIII - entidades da sociedade civil e de fomento para o desen-
volvimento sustentável; 
XIV - OSC1Ps ou organizações não-governamentais ligadas á 
defesa do meio ambiente;. 
XV - associações de moradores locais de Bororé, Chácara 
Santo Amaro, Varginha, itaim e Colónia; 
XVI - associações, cooperativas ou representantes de produ-
tores rurais, atuantes na área; 
XVII - associações de ensino e téalico-dentificas; 
XVIII - cooperativa ou associação de pescadores artesanais; 
XIX - setor ou associação empresarial atuante na área da APA 
Boroni-Colónia; 
)0( - associação empresarial de turismo na área da APA Bo-
roré-Colénia. 
91° Os representantes e seus suplentes terão mandato de 2 
(dois) anos, podendo ser reconduzidos por igual periodo. 
52° A escolha dos representantes das entidades da sociedade 
civil realizar-se-á por indicação dos setores representados e 
mediante eleição em reunião plenária das entidades. 
93° A eleição dos representantes da sociedade dvii, que po-
derão concorrer em chapas compostas por titular e suplente, 
dar-se-á mediante prévio cadastro das entidades junto à Secre-
taria Municipal do Verde e do Melo Ambiente - SVIAA, obede-
cidas as normas baixadas por ato do titular da Pasta. 
54° As decisões do Conselho Gestor terão caráter deliberativo, 
conforme o disposto no Decreto Federal n° 4.340, de 22 de 
agosto de 2002. 
§ 5' 0 Poder Executivo definirá, por melo de decreto, o número 
de componentes do Conselho Gestor, desde que respeitada a 
composição disposta nesta lei 
Art 25. São atribuições do Conselho Gestor; 	• 
I - estabelecer normas de interesse da APA Dorme-Colónia e 
acompanhar sua gestão; 
II - participar, em conjunto com a Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente, da construção do Plano de Manejo 
da APA Municipal Bormé-Collinia; 
III - aprovar, no ambito de sua competência, planos, pro-
gramas e projetos a serem implementados na APA Bororé-Co-
Roia, ou a da relacionados; 
IV - opinar, no imbito de sua competência, sobre o antepro-
jeto de zoneamento geoambiental a ser encaminhado à a-
mara Municipal bem como suas posteriores alterações, garan-
tindo seu caráter democrático e partidpadvo: .  
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CAPITULO VI 

3 de o -DAS INFRAÇOES 	 Folha 
Art. 29; Considera-se infração ambiental toda ação ou omissga roc. N°. 
que viole as regras jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção 

me  erecuPntoseeantmdaso  meifedeoraaismb, 
dieontEstae, cdoontidase do  nmasunleicipis, io,reg ebu 

irl. (via Salomão Nogueira 
como as vdgéndas técnicas delas decorrentes, constantes das 
licenças ambienta
Art 30. As infrações adrninistrativas ambientais serão punidas 
com as seguintes sanções: 
I - advertência; 
II- multa simples; 
III - multa diária; 
IV - embargo de obra ou atividade; 
V -suspensão parcial ou total da atividade; 

VI - apreensão de animais, produtos e subprodutos da fauna e 
flora, instrumentos, petrechos, equipamentos ou veículos de 
qualquer natureza utilizados na prática da infração; 
VII - destruição ou Inutilização do produto; 
VIII - suspensão de venda e fabricação do produto; 
IX - demolição de obra; 
X - restritiva de direitos. 
§ 1° São sanções restritivas de direito; 
I - a suspensão de registro, licença, permissão ou autorização; 
II - o cancelamento de registro, licença, permissão ou autori-
zação; 
III - a perda ou restrição de incentivos e benefldos fiscais; 
IV - a perda ou suspensão da participação em linhas de finan-
ciamento em estabelecimentos oficiais de crédito; 
V - a proibição de contratar com a Administração Pública, pelo 
período de até ires anos. 
§ r Se o infrator cometer, simultaneamente,-duas ou mais in-
frações ser-lhe-ão aplicadas, cumulativamente, as sanções a 
elas cominadas. 
Art 31. As sanções a que se refere o art. 30 desta lei serio 
aplicadas de acordo com o disposto no Decreto Federai n° 
3.179, de 21 de setembro de 1999, que regulamentou a Lel Fe-
deral n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, observando-se, 
quanto à penalidade de multa, o valor mínimo de RS 50,00 
(cinqüenta reais) e o máximo de RS 50.000.000,00 (cinqüenta 
milhões de reais). 
§1 A multa simples poderá ser convertida, a requerimento do 
infrator, em serviço de preservação, educação ambientai, me-
lhoria eiou recuperação da qualidade do meio ambiente, me-
diante formalização de Termo de Ajustamento de Conduta, em 
conformidade com o disposto no art. 15, do Decreto Municipal 
n° 42.833, de 06 de fevereiro de 2003. 
§ r Cabe ao Diretor do Departamento no qual se encontre em 
exercício o servidor responsável pela aplicação da penalidade 
de multa simples deliberar quanto ao requerimento e firmar, 
pela Secretaria Munidpal do Verde e do Meio Ambiente, o 
Termo de Ajustamento de Conduta, ouvidas as unidades téc-
nicas competentes. 
§ r A multa diária será aplicada sempre que o cometimento 
da Infração se prolongar no tempo, até a efetiva cessação ou 
regularização da prática infracional mediante celebração de 
Termo de Ajustamento de Conduta. 
Art. 32. Compete ao Agente de Controle Ambiental e ao ser-
vidor credendado nos termos do parágrafo (mico do art r, do 
Decreto Municipal n° 42.833, de fevereiro de 2003, aplicar as 
penalidades previstas nos indsos Ia X do art. 30. 

Art. 33. Compete ao Chefe da unidade na qual esteja em exer-
cício o servidor responsável pela atividade fiscalizatória ana-
lisara auto de infração, no prazo de 30 (trinta) dias, contados 
da data da sua lavratura, apresentada ou não a defesa ou re-
curso, bem como propor ao Diretor de Divisão a aplicação das 
sanções restritivas de direito. 
Art. 34. Compete ao Diretor de Divisão na qual esteja em exer-
cido o servidor responsável pela atividade fiscalizatória aplicar 
as sanções restritivas de direito relacionadas no § 1° do art. 30 
desta lei. 
Art. 35. As infrações ambientais serão processadas em expe-
diente administrativo próprio, observando-se os termos da Lei 
n° 8.777, de 14 de setembro de 1978, regulamentada pelo De-
aeto n• 15.306, de 15 de setembro de 1978, bem coma as dis-
posições específicas da Lei Federal n'9.605, de 12 de fevereiro 
de 1998, do Decreto n' 41.534, de 20 de dezembro de 2001, e 
desta lei. 
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4.2J V - manifestar-se quanto ao licenciamento referido no art r; 
vi • propor, quando necessário, a elaboração e implementação 
de planos emergendais; 
VII • criar ou dissolver amaras técnicas para tratar de assuntos 
específicos, indicando seus respectivos membros; 
VIII- aprovar os documentos e as propostas encaminhadas por 
suas cãmaras técnicas; • 
IX- estimular a captação de recursos para programas na APA 
Bororé-ColOnia, através de doações, estabelecimento de con-
vénios, dotações do Poder Público e demais formas de cap-
tação de recursos nacionais e intencionais; 
X - priorttar a aplicação dos manos provenientes das multas 
aplicadas na APA; 
XI - promover a articulação entre -Órgãos governamentais, so-
dedade civil e organizações não-governamentais, visando 
atender aos objetivos desta lei; 
XII - fazer gestões junto aos munidpios contíguos a esta APA, 
de forma a contra:* para que suas ações integrem os obje-
tivos a que se refere esta lei 
XIII • gerendar a alocação de recursos humanos provenientes 
de aplicação de penas criminais alternativas; 
XIV - gerendar o cumprimento das medidas provenientes da 
substituição de penalidades peamiáriag 
XV - avaliar o cumprimento dos programas, pianos, projetos e 
ações pertinentes a esta APA; 
XVI- rever o Plano de Manejo com a periodiddade que vier a 
ser definida por este Conselho Gesta; 
XVII - definir e aprovar seu regimento interno, estabelecendo 
as atribuições de seus membros. 
Parágrafo único. As decisões do Conselho Gestor deverão estar 
articuladas às deliberações dos Subcomités da Bacia Nidmgrá-
fica Cotia-Guarapiranga e Billings-Tamanduatel. 
Art 26.0 Plano de Manejo a mie se refere o Inciso lido art. 25 
deverá incluir os seguintes programas: 
1- de educação ambiental 
II - de promoção e difusão de tecnologias que visem à mien-
tabilidade das atividades agropecuária, agroflorestals e pisci-
culturg 
III - de beismo sustentável, estabelecendo normas e parame-
tros para esta atividadg 
IV. de pesquisa e incentivo às atividades agroflorestais de 
baixo impacto, capazes de coexistir com a Mata Allántica e de-
mais formas de vegetação, visando promover alternativas sus-
tentáveis de geração de lenda às populações residentes; 
V - de levantamento fiorístico e fitossodológico nas áreas de 
vegetação nativa; 
Vi-de inventário faunístico e aplicação de atividades de ma-
nejo da fauna iocat . 
VII -de levantamento e manejo de áreas de relevante interesse 
arqueológico; 
VIII • de recuperação das áreas degradadas; 
DC - de levantamento e cadastramento fundiárM da área; 
X - de estabelecimento de um sistema de medidas compensa-
tórias e incentivos para implantação e adequação das ativi-
dades e dos pianos e programas respostas nesta lei; 
XI - de fiscalização e controle ambientai; 
XII - de sistematização e divulgação das informações. 
Parágrafo (mico. O Plano de Manejo será revisto com periorfid-
dade a ser definida pelo Conselho Gestor. 

CAPITULO V 
DO CONTROLE E FISCAIJZAÇÃO 

Art 27. A fiscalização ambiental da APA Bororé-Colónia, no 
Imbito municipal, será exercida pela Secretaria Munidpal do 
Verde e do Meio Ambiente - SVMA, sem prejuízo das instân-
cias de fiscalização Já existentes e atuantes na área. 

§ 1° Os agentes de controle ambiental da Secretaria Municipal 
do Verde e do Melo Ambiente - SUMA detém poder de policia 
para fiscalizar e tomar outras providencias que se fizerem ne-
cessárias. 
92' Os servidores públicos municipais responsáveis pela fisca-
lização, nas áreas das Subprefeibiras da Capela do Socorro e 
Parelhelros responsáveis pela área que abrange a APA, de-
verão atuar em caráter preventivo e inibidos na proteção das 
áreas aqui descritas, aplicando a legislação de uso e ocupação 
do solo, o Código de Obras e demais normas e posturas muni-
cipais, bani como informando à Secretaria Municipal do Verde 
e do Meio Ambiente e demais instáncias competentes quando 
constatarem indícios de infrações definidas no Decreto Federal 
tf 3.179, de 21 de setembro de 1999, sem prejuízos das atri-
buições anteriormente citadas. 
9 3.  Caberá à Guarda Civil Metropolitana apoiar as ações fis-
calizatortas desenvolvidas pelos órgãos municipais envolvidos, 
bem corno fiscalizar preventivamente, mantendo rondas perió-
dicas. Inibindo e informando a SUMA e as Subprefeituras sobre 
quaisquer atividades ou condutas lesivas ao bem ambientai 
municipal protegido por esta lei. 
94' A fiscalização da APA Itararé-Colônia pelos órgãos muni-
cipais e estaduais dar-se-á de forma articulada e contará com a 
participação da sociedade civil. 
Art. 28 A SVMA poderá credenciar representantes de organiza-
ções não-governamentais de cunho ambientalista, com 
atuação comprovada na área, para atuar como auxiliares de 
fbcalizaçâo, desde que aprovado pelo Conselho Gessar. 
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4 de 5 Folha 	 
Proc. N°. 	 1 3 

CAPITULO vu 
DAS PENALIDADES 

Art. 36. As Infrações serão punidas em conformidade com o 
Decreto Federal n• 3.179. de 21 de setembro de 1999. 

CAPITULO viii 
DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Art 37. A Seaetaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - 
SVMA destinará recursos para a impkntação e manutenção da 
APA Bororé-Collinia, sem prejuízo de outras fontes. 
Art. 3 -8. Os órgãos e entidades da Administração Municipal 
devem prever em seus orçamentos recursos financeiros para a 
execução de planos, programas e ações necessários para o 
cumprimento do deposto nesta kl. 
Art. 39.0 produto da arrecadação das muitas previstas nesta 
lei constituirá receita, devendo ser incorporada ao FEMA - 
Fundo Especial do Meio Ambiente do Munidpio de São Paulo, 
a ser empregada especificamente em projetos de recuperação 
ambiental, de educação ambientai, de pesquisa, de incentivo 
às atividades sustentáveis e de recuperação de áreas degra-
dadas, de acordo com o que dispuser o regulamento do FEMA. 
Parágrafo único. O Conselho Gestor pleiteará junto ao FEMA a 
aplicação dos recursos previstos neste artigo em projetos a 
serem Implementados na área da APA. 
Art 40. Complementarmente, o Poder Executivo poderá captar 
recursos internacionais visando garantir o desenvolvimento 

sustentável e a preservação da ARA Bororé-Colónia, mediante 
prévio parecer do seu Conselho Gestor. 

CAPITULO IX 
DISPOSIÇÕES TRANSITORIAS 

Art. 41. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - 
SVMA. de forma articulada com outros órgãos e Instituições 
competentes, instrumentará e intensificará a fiscalização da 
APA Bororé-Coleinia no perlodo que antecede a regulamen-
tação do zoneamento geoambiental. 
Art. 42. O Conselho Gestor será implantado em prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias após a promulgação desta lei. 
Art 43.0 zoneamento geoambiental será instituldo por lei es-
pecifica. no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias 
após a promulgação desta lei. 
Art. 44. Excetuam-se da aplicação desta lei os empreendi-
mentos de relevante interesse público executados pela Admi-
nistração Pública Federal, Estadual elou Municipal, direta ou 
Indireta, na área delimitada no art. 4' desta lei, desde que até 
a data de publicação desta lei tenha sido outorgada licença 
ambiental, seja ela prévia, de instalação ou de operação, pelos 
órgãos ambientais responsáveis, situação na qual a expedição 
das demais licenças para estes empreendimentos estará vincu-
lada à observánda dos condicionantes lá fixados no respectivo 
procedimento de licenciamento. 

CAPfTULO X 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 45. Será implementado um sistema educativo de demar-
cação territorial da APA Bororé-Colónia. 
Art. 46. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - 
SVMA deverá dar ampla publicidade ao estabelecido nesta lei, 
em especial às populações afetadas. 
Art 47. As despesas com a execução desta lei correrão por 
conta das dotações orçamentárks próprias, suplementadas se 
necessário. 
Art. 48. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICIMO DE SÃO PAULO, aos 24 de maio 

de 2006,453' da fundação de São Paulo. • 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de maio 
de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Mu-
nicipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 141e6 

Total de referências : 

Página 1 de 1 

Folha 
Proc. N . 	O ! 

Lívia Selo §r 	oguelre 
RF 11.274 

1/1 
Título: LEI No 14.186 04/07/2006 (ver documento 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa Municipal de Arborização Urbana, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 182/2003 (ver documento) 

Autor(es): Paulo Frange 
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Lívia Salomfio Nogueira 
RF 11.274 

LEI No 14.186, DE 4 DE JULHO DE 2006 
(Projeto de Lei no 182/03, do Vereador Paulo Frange - PTB) 
Institui o Programa Municipal de Arborização Urbana, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 31 de maio de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado o Programa Municipal de Arborização Urbana, destinado a 
desenvolver ações para implantação, gestão e conservação das áreas verdes urbanas, 
visando à ampliação da cobertura vegetal urbana. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, serão consideradas áreas verdes urbanas, 
sem prejuízo do disposto no art. 131 da Lei n° 13.430/02: 
I - as áreas verdes públicas, compostas pelo rol de logradouros públicos destinados ao 
lazer e recreação ou que proporcionem ocasiões de encontro e convívio direto com 
espaços não construídos ou arborizados; 
II - as áreas verdes privadas, compostas por remanescentes vegetais significativos 
incorporados aos interstícios da malha urbana, podendo ter sua utilização normatizada 
por legislação específica de forma a garantir a sua conservação; 
III - a arborização de ruas e vias públicas. 
Art. 2 0  O Programa Municipal de Arborização Urbana será desenvolvido através de um 
conjunto de ações educativas, preventivas e de implantação efetiva da gestão, manejo 
e conservação das áreas verdes urbanas. 
Art. 3 0  O Programa, ora instituído, tem como principais objetivos: 
I - estabelecer uma Política Municipal de Gestão de Áreas Verdes Urbanas; 
II - assegurar a gestão do patrimônio verde por um serviço municipal especializado; 
III - conhecer o patrimônio de áreas verdes qualitativamente e quantitativamente; 
IV - desenvolver e/ou aplicar métodos e procedimentos que possibilitem a sua 
administração; 
V - desenvolver e aplicar métodos de acompanhamento habilitado de plantio e poda de 
árvores; 
VI - estabelecer a conscientização pública sobre a importância das áreas verdes 
urbanas como elemento indispensável ao município, inclusive como indicador de 
qualidade de vida; 
VII - incentivar a pesquisa aplicada sobre a matéria; 
VIII - incentivar ações destinadas à criação de áreas destinadas ao lazer e à recreação, 
bem como Unidades de Conservação; 
IX - incentivar a implantação de Unidades de Conservação Municipal e Reserva 
Particular do Patrimônio Ambiental, que deverão ser regulamentadas por legislação 
específica, podendo auferir benefícios fiscais através do ICMS Ecológico; 
X - incentivar a implantação e utilização do método de sensoriamento remoto para a 
elaboração de inventário e manejo de áreas verdes. 
Art. 40  Deverá ser implantado um banco de dados com programa de 
geoprocessamento que possibilite cadastrar todos os dados georreferenciados e 
estatísticas referentes às árvores urbanas e áreas verdes urbanas localizadas no 
âmbito do Município de São Paulo. 
§ 1 0  Caberá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente organizar e proceder 
os cadastros do banco de dados de que trata o "caput" deste artigo. 
§ 20  A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente deverá adotar uma 
metodologia para proceder o cadastro dos dados, de forma a facilitar a análise, 
avaliação e o manejo das áreas verdes urbanas. 
§ 3 0  No cadastro do banco de dados deverá obrigatoriamente constar o mapeamento 
das áreas verdes urbanas municipais e um inventário por amostragem da vegetação 
arbórea urbana. 
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Art. 5 0  A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, através do Programa 
Municipal de Arborização Urbana, deverá: 
I - incentivar iniciativas voluntárias individuais e coletivas de plantios em bairros, ruas, 
áreas de recreação, adensamento vegetal e reflorestamentos; 
II - incentivar a formação de grupos organizados de preservação e conservação da 
vegetação e manutenção de áreas de recreação e parques municipais; 
III - elaborar uma legislação específica para cuidar do uso e ocupação das Áreas de 
Preservação Permanente (APPs), que abrangem principalmente as faixas marginais ao 
longo dos rios e córregos e as faixas ao redor de reservatórios, lagos, lagoas e 
nascentes; 
IV - coordenar programas específicos de educação e monitoramento ambiental. 
Art. 6 0  O Sistema de Áreas Verdes do Município, previsto no item VI do art. 16 da Lei 
Municipal n° 11.426/93 e no art. 131 da Lei n° 13.430/02, deverá estabelecer quais 
áreas, no âmbito municipal, não deverão ser urbanizadas, bem como quais as formas 
de urbanização mais adequadas para as demais áreas. 
Parágrafo único. O Sistema de Áreas Verdes do Município deverá obedecer a padrões 
urbanísticos e de reurbanização, tendo em vista a Lei de Zoneamento Municipal. 
Art. 70  Todas as ações a serem desenvolvidas através deste Programa deverão 
observar critérios de distribuição de espaços públicos livres, que deverão ser 
delimitados tendo em vista condições de acessibilidade, de carências sociais, de 
manutenção dos recursos ambientais finitos e de proteção de solos frágeis. 
Art. 8 0  Nas hipóteses de desenvolvimento de atividade de manejo sustentável de 
exemplares arbóreos, exploração comercial e atividade de silvicultura, a supressão de 
vegetação de porte arbóreo, em propriedade pública ou privada, no território do 
Município, fica subordinada à autorização, por escrito, da Secretaria Municipal do Verde 
e do Meio Ambiente. 
§ 1° A autorização somente será concedida após a aprovação do plano de manejo para 
o imóvel e a definição das medidas ambientais necessárias para a recuperação das 
áreas degradadas do imóvel por técnicos do DEPAVE - Departamento de Parques e 
Áreas Verdes, em conjunto com o engenheiro agrônomo da respectiva subprefeitura do 
imóvel, se houver. 
§ 2° É condição necessária para a autorização da supressão de vegetação de porte 
arbóreo prevista no "caput" deste artigo, a recuperação das áreas degradadas do 
imóvel. 
§ 3° O interessado firmará Termo de Compromisso com a Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente assumindo a responsabilidade pela integridade ambiental da 
área a ser explorada e a execução das medidas ambientais, sob as penas da legislação 
ambiental. 
Art. 90  (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
§ 3° (VETADO) 
§ 4° (VETADO) 
§ 5° (VETADO) 
Art. 10. As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de julho de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de julho de 2006. 
STELA GOLDENSTEIN, Secretária do Governo Municipal - Substituta 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : tegis 

Pesquisa : 14933 

Total de referências : 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 14.933 05/06/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

Projeto de Lei No 530/2008 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 50.866/2009 - Regulamenta o art. 42 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009 

(Projeto de Lei no 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES 

Seção I 

Princípios 

Art. 1 0 . A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: 

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas; 

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa; 

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
sociedade; 

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público; 

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade; 

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima; 

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
ambientais; 

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima. 

Seção II 

Conceitos 

Art. 20. Para os fins previstos nesta lei, em conformidade com os acordos 
internacionais sobre o tema e os documentos científicos que os fundamentam, são 
adotados os seguintes conceitos: 

I - adaptação: conjunto de iniciativas e estratégias que permitem a adaptação, nos 
sistemas naturais ou criados pelos homens, a um novo ambiente, em resposta à 
mudança do clima atual ou esperada; 

II - adicionalidade: critério ou conjunto de critérios para que determinada atividade 
ou projeto de mitigação de emissões de GEE represente a redução de emissões de 
gases do efeito estufa ou o aumento de remoções de dióxido de carbono de forma 
adicional ao que ocorreria na ausência de determinada atividade; 

III - análise do ciclo de vida: exame do ciclo de vida de produto, processo, sistema 
ou função, visando identificar seu impacto ambiental no decorrer de sua existência, 
incluindo desde a extração do recurso natural, seu processamento para 
transformação em produto, transporte, consumo/uso, reutilização, reciclagem, até 
a sua disposição final; 

IV - Avaliação Ambiental Estratégica: conjunto de instrumentos para incorporar a 
dimensão ambiental, social e climática no processo de planejamento e 
implementação de políticas públicas; 

V - biogás: mistura gasosa composta principalmente por metano (CH4) e gás 
carbônico (CO2), além de vapor de água e outras impurezas, que constitui efluente 
gasoso comum dos aterros sanitários, lixões, lagoas anaeróbias de tratamento de 
efluentes e reatores anaeróbios de esgotos domésticos, efluentes industriais ou 
resíduos rurais, com poder calorífico aproveitável, que pode ser usado 
energeticamente; 

VI - ecoponto: área destinada a transbordo e triagem de resíduos da construção 
civil e resíduos volumosos; 

VII - emissões: liberação de gases de efeito estufa e/ou seus precursores na 
atmosfera, e em área específica e período determinado; 

VIII - evento climático extremo: evento raro em função de sua freqüência 
estatística em determinado local; 

IX - fonte: processo ou atividade que libera gás de efeito estufa, aerossol ou 
precursor de gás de efeito estufa na atmosfera; 

X - gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais e 
antrópicos, que absorvem e reemitem radiação infravermelha e identificados pela 
sigla GEE; 

XI - linha de base: cenário para atividade de redução de emissões de gases de 
efeito estufa, o qual representa, de forma razoável, as emissões antrópicas que 
ocorreriam na ausência dessa atividade; 

XII - Mecanismo de Desenvolvimento Limpo: um dos mecanismos de flexibilização 
criado pelo protocolo de Quioto, com o objetivo de assistir as partes não incluídas 
no Anexo I da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima ao 
cumprimento de suas obrigações constantes do Protocolo, mediante fornecimento 
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• 	• 
de capital para financiamento a projetos que visem à mitigação das emissões de 
gases de efeito estufa em países em desenvolvimento, na forma de sumidouros, 
investimentos em tecnologias mais limpas, eficiência energética e fontes 
alternativas de energia; 

XIII - mitigação: ação humana para reduzir as fontes ou ampliar os sumidouros de 
gases de efeito estufa; 

XIV - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente 
atribuída à atividade humana que altera a composição da atmosfera mundial, e se 
some àquela provocada pela variabilidade climática natural observada ao longo de 
períodos comparáveis; 

XV - reservatórios: componentes do sistema climático no qual fica armazenado gás 
de efeito estufa ou precursor de gás de efeito estufa; 

XVI - serviços ambientais: serviços proporcionados pela natureza à sociedade, 
decorrentes da presença de vegetação, biodiversidade, permeabilidade do solo, 
estabilização do clima, água limpa, entre outros; 

XVII - sumidouro: qualquer processo, atividade ou mecanismo, incluindo a 
biomassa e, em especial, florestas e oceanos, que tenha a propriedade de remover 
gás de efeito estufa, aerossóis ou precursores de gases de efeito estufa da 
atmosfera; 

XVIII - vulnerabilidade: grau em que um sistema é suscetível ou incapaz de 
absorver os efeitos adversos da mudança do clima, incluindo a variação e os 
extremos climáticos; função da característica, magnitude e grau de variação 
climática ao qual um sistema é exposto, sua sensibilidade e capacidade de 
adaptação. 

Seção III 

Diretrizes 

Art. 3 0• A Política Municipal sobre Mudança do Clima deve ser implementada de 
acordo com as seguintes diretrizes: 

I - formulação, adoção e implementação de planos, programas, políticas, metas e 
ações restritivas ou incentivadoras, envolvendo os órgãos públicos, incluindo 
parcerias com a sociedade civil; 

II - promoção de cooperação com todas as esferas de governo, organizações 
multilaterais, organizações não-governamentais, empresas, institutos de pesquisa e 
demais atores relevantes para a implementação desta política; 

III - promoção do uso de energias renováveis e substituição gradual dos 
combustíveis fósseis por outros com menor potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, excetuada a energia nuclear; 

IV - formulação e integração de normas de planejamento urbano e uso do solo, 
com a finalidade de estimular a mitigação de gases de efeito estufa e promover 
estratégias da adaptação aos seus impactos; 

V - distribuição de usos e intensificação do aproveitamento do solo de forma 
equilibrada em relação à infra-estrutura e equipamentos, aos transportes e ao meio 

ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e a otimizar os 
investimentos coletivos, aplicando-se o conceito de cidade compacta; 

VI - priorização da circulação do transporte coletivo sobre transporte individual na 
ordenação do sistema viário; 

VII - promoção da Avaliação Ambiental Estratégica dos planos, programas e 
projetos públicos e privados no Município, com a finalidade de incorporar a 
dimensão climática nos mesmos; 

VIII - apoio à pesquisa, ao desenvolvimento, à divulgação e à promoção do uso de 
tecnologias de combate à mudança do clima e das medidas de adaptação e 
mitigação dos respectivos impactos, com ênfase na conservação de energia; 

IX - proteção e ampliação dos sumidouros e reservatórios de gases de efeito 
estufa; 

X - adoção de procedimentos de aquisição de bens e contratação de serviços pelo 
Poder Público Municipal com base em critérios de sustentabilidade; 

XI - estímulo à participação pública e privada nas discussões nacionais e 
internacionais de relevância sobre o tema das mudanças climáticas; 

XII - utilização de instrumentos econômicos, tais como isenções, subsídios e 
incentivos tributários e financiamentos, visando à mitigação de emissões de gases 
de efeito estufa; 

XIII - formulação, adoção, implantação de planos, programas, políticas, metas 
visando à promoção do uso racional, da conservação e do combate ao desperdício 
da água e o desenvolvimento de alternativas de captação de água e de sua 
reutilização para usos que não requeiram padrões de potabilidade; 

XIV - estímulo à minimização da quantidade de resíduos gerados, ao reúso e à 
reciclagem dos resíduos urbanos, à redução da nocividade e ao tratamento e 
depósito ambientalmente adequado dos resíduos remanescentes; 

XV - promoção da arborização das vias públicas e dos passeios públicos, com 
ampliação da área permeável, bem como da preservação e da recuperação das 
áreas com interesse para drenagem, e da divulgação à população sobre a 
importância, ao meio ambiente, da permeabilidade do solo e do respeito à 
legislação vigente sobre o assunto. 

TÍTULO II 

OBJETIVO 

Art. 40. A Política Municipal de Mudança do Clima tem por objetivo assegurar a 
contribuição do Município de São Paulo no cumprimento dos propósitos da 
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, de alcançar a 
estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera em um 
nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climático, emr 
prazo suficiente a permitir aos ecossistemas uma adaptação natural à mudança do Z 
clima e a assegurar que a produção de alimentos não seja ameaçada e a permitir r, 
que o desenvolvimento econômico prossiga de maneira sustentável. 
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TITULO III 

META 

Art. 5 0. Para a consecução do objetivo da política ora instituída, fica estabelecida 
para o ano de 2012 uma meta de redução de 30% (trinta por cento) das emissões 
antrópicas agregadas oriundas do Município, expressas em dióxido de carbono 
equivalente, dos gases de efeito estufa listados no Protocolo de Quioto (anexo A), 
em relação ao patamar expresso no inventário realizado pela Prefeitura Municipal 
de São Paulo e concluído em 2005. 

Parágrafo único. As metas dos períodos subseqüentes serão definidas por lei 2 
(dois) anos antes do final de cada período de compromisso. 

TÍTULO IV 

ESTRATÉGIAS DE MITIGAÇÃO E ADAPTAÇÃO 

Seção I 

Transportes 

Art. 60 . As políticas de mobilidade urbana deverão incorporar medidas para a 
mitigação dos gases de efeito estufa, bem como de outros poluentes e ruídos, com 
foco na racionalização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, na melhoria 
da fluidez do tráfego e diminuição dos picos de congestionamento, no uso de 
combustíveis renováveis, promovendo, nessas áreas, as seguintes medidas: 

I - de gestão e planejamento: 

a) internalização da dimensão climática no planejamento da malha viária e da 
oferta dos diferentes modais de transportes; 

b) instalação de sistemas inteligentes de tráfego para veículos e rodovias, 
objetivando reduzir congestionamentos e consumo de combustíveis; 

c) promoção de medidas estruturais e operacionais para melhoria das condições de 
mobilidade nas áreas afetadas por pólos geradores de tráfego; 

d) estímulo à implantação de entrepostos e terminais multimodais de carga 
preferencialmente nos limites dos principais entroncamentos rodoferroviários da 
cidade, instituindo-se redes de distribuição capilar de bens e produtos diversos; 

e) monitoramento e regulamentação da movimentação e armazenamento de 
cargas, privilegiando o horário noturno, com restrições e controle do acesso ao 
centro expandido da cidade; 

f) restrição gradativa e progressiva do acesso de veículos de transporte individual 
ao centro, excluída a adoção de sistema de tráfego tarifado, considerando a oferta 
de outros modais de viagens; 

g) restrição à circulação de veículos automotores pelos períodos necessários a se 
evitar a ocorrência de episódios críticos de poluição do ar, visando também à 
redução da emissão de gases de efeito estufa; 

II - dos modais: 

a) ampliação da oferta de transporte público e estímulo ao uso de meios de 
transporte com menor potencial poluidor e emissor de gases de efeito estufa, com 
ênfase na rede ferroviária, metroviária, do trólebus, e outros meios de transporte 
utilizadores de combustíveis renováveis; 

b) estímulo ao transporte não-motorizado, com ênfase na implementação de infra-
estrutura e medidas operacionais para o uso da bicicleta, valorizando a articulação 
entre modais de transporte; 

c) implantar medidas de atração do usuário de automóveis para a utilização de 
transporte coletivo; 

d) implantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus coletivos e 
trólebus e, na impossibilidade desta implantação por falta de espaço, medidas 
operacionais que priorizem a circulação dos ônibus, nos horários de pico, nos 
corredores do viário estrutural; 

e) regulamentar a circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, bem 
como criar bolsões de estacionamento para este modal a fim de incentivar a 
utilização desse transporte coletivo em detrimento ao transporte individual; 

III - do tráfego: 

a) planejamento e implantação de faixas exclusivas para veículos, com taxa de 
ocupação igual ou superior a 2 (dois) passageiros, nas rodovias e vias principais ou 
expressas; 

b) estabelecimento de programas e incentivos para caronas solidárias ou transporte 
compartilhado; 

c) reordenamento e escalonamento de horários e períodos de atividades públicas e 
privadas; 

IV - das emissões: 

a) determinação de critérios de sustentabilidade ambiental e de estímulo à 
mitigação de gases de efeito estufa na aquisição de veículos e motocicletas da frota 
do Poder Público Municipal e na contratação de serviços de transporte, promovendo 
o uso de tecnologias que possibilitam o uso de combustíveis renováveis; 

b) promoção de conservação e uso eficiente de energia nos sistemas de trânsito; 

c) implementação de Programa de Inspeção e Manutenção Veicular para toda a 
frota de veículos automotores, inclusive motocicletas; 

d) estabelecimento de limites e metas de redução progressiva e promoção de 
monitoramento de emissão de gases de efeito estufa para o sistema de transporte 
do Município; 

e) interação com a União e entendimento com as autoridades competentes para o 0  
estabelecimento de padrões e limites para emissão de gases de efeito estufam o 
proveniente de atividades de transporte aéreo no Município, de acordo com os1n -6 
padrões internacionais, bem como a implementação de medidas operacionais, n 
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Seção II 

Energia 

Art. 70 . Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Público 
Municipal as seguintes medidas: 

I - criação de incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no 
Município, a partir de fontes renováveis; 

II - promoção de esforços em todas as esferas de governo para a eliminação dos 
subsídios nos combustíveis fósseis e a criação de incentivos à geração e ao uso de 
energia renovável; 

III - promoção e adoção de programas de eficiência energética e energias 
renováveis em edificações, indústrias e transportes; 

IV - promoção e adoção de programa de rotulagem de produtos e processos 
eficientes, sob o ponto de vista energético e de mudança do clima; 

V - criação de incentivos fiscais e financeiros, por lei, para pesquisas relacionadas à 
eficiência energética e ao uso de energias renováveis em sistemas de conversão de 
energia; 

VI - promoção do uso dos melhores padrões de eficiência energética e do uso de 
energias renováveis na iluminação pública. 

Seção III 

Gerenciamento de Resíduos 

Art. 80 . Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal 
a promoção de medidas e o estímulo a: 

I - minimização da geração de resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes 
industriais; 

II - reciclagem ou reúso de resíduos urbanos, inclusive do material de entulho 
proveniente da construção civil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de 
efluentes industriais; 

III - tratamento e disposição final de resíduos, preservando as condições sanitárias 
e promovendo a redução das emissões de gases de efeito estufa. 

Art. 90 . Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, como 
grandes condomínios comerciais ou residenciais, shopping centers, centros 
varejistas, dentre outros conglomerados, deverão instalar equipamentos e manter 
programas de coleta seletiva de resíduos sólidos, para a obtenção do certificado de 
conclusão, licença de funcionamento ou alvará de funcionamento, cabendo aos 
órgãos públicos o acompanhamento do desempenho desses programas. 

Parágrafo único. As Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente e de 
Serviços definirão os parâmetros técnicos a serem observados para os 
equipamentos e programas de coleta seletiva. 

Art. 10. O Município de São Paulo deverá adotar medidas de controle e redução 
progressiva das emissões de gases de efeito estufa provenientes de suas estações 
de tratamento na gestão dos esgotos sanitários e dos resíduos sólidos. 

Art. 11. O Poder Público Municipal e o setor privado devem desestimular o uso de 
sacolas plásticas ou não-biodegradáveis, bem como de embalagens excessivas ou 
desnecessárias, no âmbito do Município. 

Seção IV 

Saúde 

Art. 12. O Poder Executivo deverá investigar e monitorar os fatores de risco à vida 
e à saúde decorrentes da mudança do clima e implementar as medidas necessárias 
de prevenção e tratamento, de modo a evitar ou minimizar seus impactos sobre a 
saúde pública. 

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal da 
Saúde, sem prejuízo de outras medidas: 

I - realizar campanhas de esclarecimento sobre as causas, efeitos e formas de se 
evitar e tratar as doenças relacionadas à mudança do clima e à poluição veicular; 

II - promover, incentivar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da mudança 
do clima e poluição do ar sobre a saúde e o meio ambiente; 

III - adotar procedimentos direcionados de vigilância ambiental, epidemiológica e 
entomológica em locais e em situações selecionados, com vistas à detecção rápida 
de sinais de efeitos biológicos de mudança do clima; 

IV - aperfeiçoar programas de controle de doenças infecciosas de ampla dispersão, 
com altos níveis de endemicidade e sensíveis ao clima, especialmente a malária e a 
dengue; 

V - treinar a defesa civil e criar sistemas de alerta rápido para o gerenciamento dos 
impactos sobre a saúde decorrentes da mudança do clima. 

Seção V 

Construção 

Art. 14. As edificações novas a serem construídas no Município deverão obedecer 
critérios de eficiência energética, sustentabilidade ambiental, qualidade e eficiência 5- 
de materiais, conforme definição em regulamentos específicos. 

Art. 15. As construções existentes, quando submetidas a projetos de reforma ÉJ 
ampliação, deverão obedecer critérios de eficiência energética, arquitetual 
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sustentável e sustentabilidade de materiais, conforme definições em regulamentos 
específicos. 

Art. 16. O Poder Público Municipal deverá introduzir os conceitos de eficiência 
energética e ampliação de áreas verdes nas edificações de habitação popular por 
ele desenvolvidas. 

Art. 17. O projeto básico de obras e serviços de engenharia contratados pelo 
Município que envolvam o uso de produtos e subprodutos de madeira somente 
poderá ser aprovado pela autoridade competente caso contemple, de forma 
expressa, a obrigatoriedade do emprego de produtos e subprodutos de madeira de 
origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 10 . A exigência prevista no "caput" deste artigo deverá constar de forma 
obrigatória como requisito para a elaboração do projeto executivo. 

§ 20 . Nos editais de licitação de obras e serviços de engenharia que utilizem 
produtos e subprodutos de madeira contratados pelo Município de São Paulo, 
deverá constar da especificação do objeto o emprego de produtos e subprodutos de 
madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. 

§ 30 • Para efeito da fiscalização a ser efetuada pelo Poder Público Municipal, quanto 
à utilização de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal, o contratado deverá manter em seu poder os respectivos 
documentos comprobatórios. 

§ 40 . Os órgãos municipais competentes deverão exigir, no momento da assinatura 
dos contratos de que trata este artigo, a apresentação, pelos contratantes, de 
declaração firmada sob as penas da lei, do compromisso de utilização de produtos e 
subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha 
procedência legal. 

Seção VI 

Uso do Solo 

Art. 18. A sustentabilidade da aglomeração urbana deverá ser estimulada pelo 
Poder Público Municipal e norteada pelo princípio da cidade compacta, fundamental 
para o cumprimento dos objetivos desta lei, bem como pautada pelas seguintes 
metas: 

I - redução dos deslocamentos por meio da melhor distribuição da oferta de 
emprego e trabalho na cidade; 

II - promoção da distribuição de usos e da intensidade de aproveitamento do solo 
de forma equilibrada em relação à infra-estrutura, aos transportes e ao meio 
ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e otimizar os 
Investimentos públicos, fazendo uso do estoque de área construída por uso 
estabelecido no Quadro 8 anexo à Parte III da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 
2004, com alterações subseqüentes; 

III - estímulo à ocupação de área já urbanizada, dotada de serviços, infra-estrutura 
e equipamentos, de forma a otimizar o aproveitamento da capacidade instalada 
com redução de custos; 

IV - estímulo à reestruturação e requalificação urbanística e ambiental para melhor 
aproveitamento de áreas dotadas de infra-estrutura em processo de esvaziamento 
populacional, com potencialidade para atrair novos investimentos. 

Art. 19. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a requalificação de áreas habitacionais Insalubres e de risco, visando 
oferecer condições de habitabilidade para a população moradora e evitar ou 
minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos extremos. 

Art. 20. O Poder Público deverá, com auxílio do setor privado e da sociedade, 
promover a recuperação de áreas de preservação permanente, especialmente as de 
várzeas, visando evitar ou minimizar os riscos decorrentes de eventos climáticos 
extremos. 

Art. 21. No licenciamento de empreendimentos, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, deverá ser reservada área permeável sobre 
terreno natural, visando à absorção de emissões de carbono, à constituição de zona 
de absorção de águas, à redução de zonas de calor, à qualidade de vida e à 
melhoria da paisagem. 

Parágrafo único. A área de permeabilidade deverá, observada a legislação de 
parcelamento, uso e ocupação do solo, ter tamanho mínimo equivalente ao 
estabelecido para a zona de uso em que se localiza o lote, podendo o que exceder o 
mínimo da área permeável ser aplicado em reflorestamento de espaço de igual 
tamanho, em parques públicos, praças, áreas de preservação permanente ou áreas 
degradadas, dando-se preferência aos bairros com baixo índice de arborização, 
mediante acordo a ser firmado e fiscalizado pela Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente. 

Art. 22. O Poder Público Municipal implantará programa de recuperação de áreas 
degradadas em áreas de proteção aos mananciais, em áreas de preservação 
permanente e na Reserva da Biosfera do Cinturão Verde de São Paulo, com o fim 
de criação de sumidouros de carbono, garantia da produção de recursos hídricos e 
proteção da biodiversidade. 

Art. 23. O Poder Público Municipal promoverá a arborização das vias públicas e a 
requalificação dos passeios públicos com vistas a ampliar sua área permeável, para 
a consecução dos objetivos desta lei. 

-ftruw v 
INSTRUMENTOS 

Seção I 

Instrumentos de Informação e Gestão 

Art. 24. O Poder Executivo publicará, a cada 5 (cinco) anos, um documento de 1-- 
comunicação contendo inventários de emissões antrópicas por fontes e de 
remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito estufa em seu território, 

"' bem como informações sobre as medidas executadas para mitigar e permitir  
adaptação à mudança do clima, utilizando metodologias internacionalmente aceita CO  
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§ 1 0. Os estudos necessários para a publicação do documento de comunicação 
deverão ser financiados com o apoio do Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

§ 20. O Poder Público Municipal, com o apoio dos órgãos especializados, deverá 
implementar banco de dados para o acompanhamento e controle das emissões de 
gases de efeito estufa. 

Art. 25. O Poder Público Municipal estimulará o setor privado na elaboração de 
inventários de emissões antrópicas por fontes e de remoções antrópicas por 
sumidouros de gases de efeito estufa, bem como a comunicação e publicação de 
relatórios sobre medidas executadas para mitigar e permitir a adaptação adequada 
à mudança do clima, com base em metodologias internacionais aceitas. 

Art. 26. O Poder Executivo divulgará anualmente dados relativos ao impacto das 
mudanças climáticas sobre a saúde pública e as ações promovidas na área da 
saúde, no âmbito do Município. 

Art. 27. O Poder Executivo disponibilizará banco de informações sobre projetos de 
mitigação de emissões de gases de efeito estufa passíveis de implementação no 
Município e de habilitação ao utilizar o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
(MDL), a fim de serem beneficiados no Mercado de Carbono decorrente do 
Protocolo de Quioto e de outros mercados similares. 

Seção II 

Instrumentos de Comando e Controle 

Art. 28. As licenças ambientais de empreendimentos com significativa emissão de 
gases de efeito estufa serão condicionadas à apresentação de um plano de 
mitigação de emissões e medidas de compensação, devendo, para tanto, os órgãos 
competentes estabelecer os respectivos padrões. 

Parágrafo único. O Poder Executivo promoverá a necessária articulação com os 
órgãos de controle ambiental estadual e federal para aplicação desse critério nas 
licenças de sua competência. 

Art. 29. O Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos, previsto na legislação 
nacional e estadual de trânsito, constitui instrumento da política ora instituída e 
deverá garantir a conformidade da frota veicular registrada no Município de São 
Paulo aos padrões de emissão de poluentes e gases de efeito estufa adequados aos 
objetivos desta lei. 

Parágrafo único. Em conformidade com a legislação nacional de trânsito e a Lei 
Federal no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, com alterações subseqüentes, o 
Poder Público Municipal estabelecerá formas de Integração com os órgãos 
competentes das outras esferas da União para comunicação e penalização pelo 
descumprimento dos padrões nacionais de emissões veiculares por veículos 
provenientes de outros municípios. 

Seção III 

Instrumentos Econômicos 

Art. 30. O Poder Executivo poderá reduzir alíquotas de tributos ou promover 
renúncia fiscal para a consecução dos objetivos desta lei, mediante aprovação de lei 
específica. 

Art. 31. O Poder Executivo definirá fatores de redução de Outorga Onerosa de 
Potencial Construtivo Adicional para empreendimentos que promovam o uso de 
energias renováveis, utilizem equipamentos, tecnologias ou medidas que resultem 
em redução significativa das emissões de gases de efeito estufa ou ampliem a 
capacidade de sua absorção ou armazenamento, a ser inserida no fator social 
constante da equação prevista no art. 213 do Plano Diretor Estratégico, com as 
alterações subseqüentes. 

Art. 32. O Poder Executivo promoverá renegociação das dívidas tributárias de 
empreendimentos e ações que resultem em redução significativa das emissões de 
gases de efeito estufa ou ampliem a capacidade de sua absorção ou 
armazenamento conforme critérios e procedimentos a serem definidos em lei 
específica. 

Art. 33. O Poder Executivo definirá fatores de redução dos impostos municipais 
incidentes sobre projetos de mitigação de emissões de gases de efeito estufa, em 
particular daqueles que utilizem o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), a 
fim de serem beneficiados pelo Mercado de Carbono decorrente do Protocolo de 
Quioto e de outros mercados similares, conforme critérios e procedimentos a serem 
definidos em lei específica. 

Art. 34. O Poder Público estabelecerá compensação econômica, com vistas a 
desestimular as atividades com significativo potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, cuja receita será destinada ao Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, vinculada à execução de projetos de redução 
de emissão desses gases, sua absorção ou armazenamento, ou investimentos em 
novas tecnologias, educação, capacitação e pesquisa, conforme critérios e 
procedimentos a serem definidos em lei específica. 

Art. 35. O Poder Público Municipal estabelecerá critérios e procedimentos para a 
elaboração de projetos de neutralização e compensação de carbono no território do 
Município. 

Art. 36. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, mecanismo de 
pagamento por serviços ambientais para proprietários de imóveis que promoverem 
a recuperação, manutenção, preservação ou conservação ambiental em suas 
propriedades, mediante a criação de Reserva Particular do Patrimônio Natural - 
RPPN ou atribuição de caráter de preservação permanente em parte da 
propriedade, destinadas à promoção dos objetivos desta lei. 

§ 10 . A propriedade declarada, no todo ou em parte, de preservação ambiental ou 
Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN poderá receber incentivo da 
Administração Municipal, passível de utilização para pagamento de tributos 
municipais, lances em leilões de bens públicos municipais ou serviços prestados 
pela Prefeitura Municipal de São Paulo em sua propriedade. 

§ 20 . O pagamento por serviços ambientais somente será disponibilizado ao 
proprietário ou legítimo possuidor após o primeiro ano em que a área tiver sido 
declarada como de preservação ambiental ou RPPN. 

§ 30 . A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e outros órgãos 
municipais prestarão orientação técnica gratuita aos proprietários interessados em to  
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• 	• 
declarar terrenos localizados no Município de São Paulo como de preservação 
ambiental ou RPPN. 

§ 40 . O proprietário ou legítimo possuidor que declarar terreno localizado no 
Município de São Paulo como de preservação ambiental ou RPPN terá prioridade na 
apreciação de projetos de restauro ou recuperação ambiental do Fundo Especial do 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

Seção IV 

Contratações Sustentáveis 

Art. 37. As licitações e os contratos administrativos celebrados pelo Município de 
São Paulo deverão incorporar critérios ambientais nas especificações dos produtos e 
serviços, com ênfase particular aos objetivos desta lei. 

Art. 38. O Poder Executivo, em articulação com entidades de pesquisa, divulgará 
critérios de avaliação da sustentabilidade de produtos e serviços. 

Seção V 

Educação, Comunicação e Disseminação 

Art. 39. Cabe ao Poder Público Municipal, com a participação e colaboração da 
sociedade civil organizada, realizar programas e ações de educação ambiental, em 
linguagem acessível e compatível com diferentes públicos, com o fim de 
conscientizar a população sobre as causas e os impactos decorrentes da mudança 
do clima, enfocando, no mínimo, os seguintes aspectos: 

I - causas e impactos da mudança do clima; 

II - vulnerabilidades do Município e de sua população; 

III - medidas de mitigação do efeito estufa; 

IV - mercado de carbono. 

Seção VI 

Defesa Civil 

Art. 40. O Poder Público Municipal adotará programa permanente de defesa civil e 
auxílio à população voltado à prevenção de danos, ajuda aos necessitados e 
reconstrução de áreas atingidas por eventos extremos decorrentes das mudanças 
climáticas. 

Art. 41. O Poder Público Municipal instalará sistema de previsão de eventos 
climáticos extremos e alerta rápido para atendimento das necessidades da 
população, em virtude das mudanças climáticas. 

TÍTULO VI 

ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL 

Art. 42. Fica instituído o Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia, 
órgão colegiado e consultivo, com o objetivo de apoiar a implementação da política 
ora instituída, contando com a representação do Poder Público Municipal e Estadual, 
da sociedade civil, especialmente das entidades populares que atuam nas políticas 
ambientais e urbanas, do trabalhador, do setor empresarial e acadêmico. 

TITULO VII 

FUNDO ESPECIAL DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - FEMA 

Art. 43. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - FEMA, previsto na Lei no 13.155, de 29 de junho de 2001, deverão 
ser empregados na implementação dos objetivos da política ora instituída, sem 
prejuízo das funções já estabelecidas pela referida lei. 

TÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 44. Os projetos que proporcionem reduções de emissões líquidas e sujeitos ao 
licenciamento ambiental terão prioridade de apreciação, no âmbito do respectivo 
processo administrativo, pelo órgão ambiental competente. 

Art. 45. O Poder Público Municipal deverá publicar o segundo inventário de 
emissões por fontes e de remoções antrópicas por sumidouros de gases de efeito 
estufa em seu território até o ano de 2010. 

Art. 46. O inventário, inspeção, manutenção e controle das emissões de gases de 
efeito estufa e poluentes de motocicletas serão objeto de programa específico, a ser 
implementado a partir de 2009, para adequação da frota de motocicletas aos 
princípios e diretrizes desta lei, observada a legislação federal vigente. 

Art. 47. O Poder Público Municipal estabelecerá, por lei específica, no prazo de 60 
dias, as regras gerais de circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, 
bem como a definição de bolsões de estacionamento para este modal. 

Parágrafo único. O Poder Executivo implementará as medidas de sua competênciC 
até a edição da lei específica de que trata o "caput" deste artigo. 

Art. 48. Em consonância com as normas federais sobre a matéria, constitui diretriz,. 
ambiental do Município de São Paulo a utilização de óleo diesel com teor máximoÀ14" 
enxofre inferior a 50 ppm (cinqüenta partes por milhão), a partir de 2009, 
vistas ao ao alcance da meta de redução para o nível de 10 ppm (dez partes por 
milhão), a partir de 2012. 	 rrit - o 
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Art. 49. O Poder Público Municipal implementará programa obrigatório de coleta 
seletiva de resíduos no Município, bem como promoverá a instalação de ecopontos, 
em cada um dos distritos da Cidade, no prazo de 2 (dois) anos a contar da entrada 
em vigor desta lei. 

Art. 50. Os programas, contratos e autorizações municipais de transportes públicos 
devem considerar redução progressiva do uso de combustíveis fósseis, ficando 
adotada a meta progressiva de redução de, pelo menos, 10% (dez por cento) a 
cada ano, a partir de 2009 e a utilização, em 2018, de combustível renovável não-
fóssil por todos os ônibus do sistema de transporte público do Município. 

Parágrafo único. A meta e a prioridade previstas no "caput" deste artigo aplicam-se 
nas hipóteses de aquisição e locação de veículos utilizados no transporte e serviços 
do Poder Público Municipal, bem como na expansão e renovação de sua frota, 
ressalvados os casos de Impossibilidade técnica, devidamente justificados. 

Art. 51. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de junho de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de junho de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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1/1 
Título: DECRETO No 45.656 27/12/2004 ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 13.724, de 9 de janeiro de 2004, que instituiu o Programa de Educação 

e Monitoria Ambiental - PEMA no Município de São Paulo. 
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Folha 
Proc. N°. 

Lívia Saio o °guelra 
RF 1,1.274 

DECRETO No 45.656, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2004 

Regulamenta a Lei no 13.724, de 9 de janeiro de 2004, que instituiu o Programa de 
Educação e Monitoria Ambiental - PEMA no Município de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO as dimensões e diversidades culturais, socioeconômicas e 
paisagísticas da Cidade de São Paulo, bem como a necessidade de serem 
implementados programas socioambientais interdisciplinares para a construção de 
novos valores e posturas no sentido de garantir um meio ambiente ecologicamente 
equilibrado; 
CONSIDERANDO as diretrizes do Decreto Federal no 4.281, de 25 de junho de 2002, 
que regulamenta a Lei Federal no 9.795, de 27 de abril de 1999, instituidora da Política 
Nacional de Educação Ambiental; 
CONSIDERANDO que o Plano Diretor na Cidade de São Paulo tem como princípios a 
preservação e a recuperação do ambiente natural, a participação da população nos 
processos de decisão, planejamento e gestão, objetivando promover e tornar mais 
eficientes, em termos sociais, ambientais, urbanísticos e econômicos, os investimentos 
dos setores público e privado; 
CONSIDERANDO que, para a consecução desses objetivos, torna-se imperiosa a 
regulamentação do Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA, instituído 
pela Lei Municipal no 13.724, de 9 de janeiro de 2004, dotando-o dos meios 
necessários à sua efetiva implementação, 
D ECRETA: 
Art. 1 0 . A Lei no 13.724, de 9 de janeiro de 2004, que instituiu o Programa de 
Educação e Monitoria Ambiental - PEMA no Município de São Paulo, fica regulamentada 
de acordo com as disposições deste decreto. 
Art. 20 . O PEMA tem caráter socioeducativo, concretizando-se mediante a promoção de 
ações de educação ambiental. 
Parágrafo único. O programa será coordenado pela Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente, com a participação da sociedade, por meio da constituição de um 
Conselho Gestor. 
DO CONSELHO GESTOR, SEUS OBJETIVOS, 
ATRIBUIÇÕES E CONSTITUIÇÃO 
Art. 3 0 . o gerenciamento do PEMA caberá a um Conselho Gestor paritário, democrático 
e deliberativo no âmbito de suas competências, de modo a assegurar a participação da 
sociedade civil e a legitimação das decisões que vierem a ser tomadas. 
Art. 40 • O Conselho Gestor tem por objetivo promover e apoiar ações para a 
implantação e implementação do PEMA, visando minimizar os impactos 
socioambientais na Cidade de São Paulo, por meio da atuação de monitores ambientais 
em cada região administrada pela respectiva Subprefeitura, contribuindo para a 
educação ambiental da população. 
Art. 5 0 . São atribuições do Conselho Gestor: 
I - estabelecer, em conjunto com a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, 
o Plano de Gestão do Programa de Educação e Monitoria Ambiental; 
II - aprovar, no âmbito de sua competência, planos e projetos a serem implementados 
no Programa de Educação e Monitoria Ambiental; 
III - criar ou dissolver câmaras técnicas para tratar de assuntos específicos, indicando 
seus respectivos membros; 
IV - aprovar os documentos e as propostas encaminhadas por suas câmaras técnicas; 
✓ - estimular a captação de recursos para projetos do Programa de Educação e 
Monitoria Ambiental, mediante doações, estabelecimento de convênios, parcerias, 
termos de cooperação técnica, dotações do Poder Público e demais formas de captação 
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de recursos nacionais e internacionais; 
VI - promover a articulação entre órgãos governamentais, sociedade civil, 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIPs, organizações não-
governamentais e organizações sociais, visando atender aos objetivos deste decreto; 
VII - avaliar o cumprimento do PEMA, seus planos e projetos, bem como as ações 
pertinentes ao programa; 
VIII - rever o Plano de Gestão do PEMA com a periodicidade que vier a ser definida 
pelo Conselho Gestor; 
IX - credenciar as organizações para realizar os cursos de formação de monitores 
ambientais, nos módulos básico e específico, bem como executar os projetos 
pertinentes ao programa; 
X - reconhecer e validar, por meio de resolução, o conteúdo programático e respectiva 
carga horária dos cursos de monitoria ambiental já concluídos, visando a inserção do 
Monitor nos projetos do PEMA; 
XI - elaborar, aprovar e atualizar seu Regimento Interno e suas normas de 
funcionamento, estabelecendo as atribuições de seus membros; 
XII - estabelecer e incentivar a cooperação técnica, quando necessário. 
Art. 60 . O Conselho Gestor do PEMA será composto por 22 (vinte e dois) membros, 
sendo 11 (onze) representantes do Poder Público e 11 (onze) da sociedade civil, mais 
seus respectivos suplentes, assim definidos: 
I - um representante de cada um dos seguintes órgãos do Poder Público Municipal: 
a) Secretaria Municipal do Verdee do Meio Ambiente - SVMA; 
b) Secretaria Municipal das Subprefeituras - SMSP; 
c) Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade - SDTS; 
d) Secretaria Municipal de Educação - SME; 
e) Secretaria Municipal de Cultura - SMC; 
f) Secretaria Municipal da Saúde - SMS; 
g) Secretaria Municipal de Assistência Social - SAS; 
h) Secretaria Municipal da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB; 
i) Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação - SEME; 
j) Anhembi Turismo e Eventos da Cidade de São Paulo S/A; 
I) Coordenadoria de Participação Popular, da Secretaria do Governo Municipal - SGM. 
II - um representante de cada uma das seguintes entidades da sociedade civil: 
a) organizações da sociedade civil de interesse público (OSCIPs), organizações não-
governamentais e organizações sociais, ligadas à defesa do meio ambiente; 
b) associações de moradores do Município; 
c) associações civis de profissionais ligados à temática do PEMA; 
d) instituições de ensino e técnico-científicas; 
e) organizações da sociedade civil de interesse público (OSCIPs) organizações não 
governamentais e organizações sociais credenciadas junto ao PEMA; 
f) associações de monitores ambientais; 
g) setor de turismo; 
h) setor de cultura; 
i) comunidades tradicionais; 
j) OSCIPs, organizações não governamentais e organizações sociais com atuação na 
área da educação; 
I) OSCIPs, organizações não governamentais e organizações sociais ligadas a 
atividades culturais. 
§ 1°. Os representantes dos órgãos da Administração Municipal, bem como seus 
suplentes, serão designados pelos respectivos Titulares dos Orgãos referidos no inciso 
I deste artigo. 
§ 20 . Os representantes da sociedade civil serão escolhidos por meio de eleição 
realizada em reunião plenária das entidades. 
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§ 3 0 . O mandato dos membros do Conselho Gestor será de 2 (dois) anos, admitida 
uma recondução. 
§ 40 • A participação dos membros no Conselho Gestor não será remunerada, sendo, 
porém, considerada de relevante interesse público. 
DO CADASTRAMENTO DAS ENTIDADES 
Art. 7 0 • Caberá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA realizar o 
cadastramento das entidades representativas da sociedade civil, observados os prazos 
e normas estabelecidos pelo Titular da Pasta. 
Parágrafo único. Serão cadastradas as Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público - OSCIPs, Organizações não-governamentais e Organizações Sociais - OSs que 
atenderem aos requisitos a seguir relacionados, sem prejuízo de outras condições que 
vierem a ser estipuladas pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - 
SVMA: 
a) tenham pelo menos 1 (um) ano de existência legal na data da eleição a que se 
refere o § 20  do artigo 60  deste decreto; 
b) tenham, no objeto de seus estatutos sociais, a defesa do meio ambiente como 
atividade predominante ou que desenvolvam trabalhos de cunho social; 
c) apresentem a relação de seus afiliados; 
d) informem a origem de seus recursos financeiros, documentos e transparência na 
captação e aplicação dos recursos. 
DA PARTICIPAÇÃO NO CONSELHO GESTOR 
Art. 8 0 . Poderão ser convidados para participar das reuniões do Conselho Gestor, com 
direito a voz, representantes dos órgãos estaduais e federais que fazem interface com 
o PEMA. 
DO FUNCIONAMENTO 
Art. 9 0 . O Conselho Gestor será presidido pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente - SVMA, assim como contará com um Vice-Presidente e uma Secretaria 
Executiva vinculada à Divisão Técnica de Educação Ambiental - DEA, do Departamento 
de Educação Ambiental e Planejamento - DEAPLA/SVMA. 
§ 1 0 . A convocação dos representantes para a reunião de posse e instalação do 
Conselho Gestor dar-se-á por edital, veiculado no Diário Oficial do Município de São 
Paulo com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, indicando hora, data e local em 
que será realizada a reunião; 
§ 20 . O funcionamento do Conselho Gestor e as atribuições de seus membros serão 
estabelecidos em seu Regimento Interno; 
§ 30 • As reuniões do Conselho Gestor serãopúblicas; 
§ 40 • A participação dos representantes implica direito a voz e voto nas decisões do 
Conselho Gestor, conforme sistemática a ser definida no Regimento Interno; 
§ 50 . Após a reunião de posse e instalação, o Conselho Gestor terá 30 (trinta) dias 
para aprovação de seu Regimento Interno; 
§ 60 . O Regimento Interno será aprovado por, no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) 
mais 1 (um) dos membros do Conselho Gestor; 
§ 70 • A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA oferecerá o 
necessário suporte técnico-administrativo para a constituição do Conselho Gestor, sem 
prejuízo da colaboração dos demais órgãos e Organizações nele representados; 
§ 80 . A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, em comum acordo 
com o Conselho Gestor, poderá estabelecer normas complementares para a fiel 
execução dos termos deste decreto. 
DO PRAZO PARA INSTALAÇÃO 
Art. 10. O prazo para implantação do Conselho Gestor será de até 1 (um) ano, a partir 
da publicação deste decreto. 
DO PROGRAMA DE EDUCAÇÃO E MONITORIA 
AMBIENTAL E SEUS OBJETIVOS 
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Art. 11. O Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA tem por objetivos: 
I - contribuir para o exercício da cidadania, melhoria da qualidade de vida, recuperação 
e conservação ambiental e, ainda, a valorização da paisagem urbana, rural e natural, 
contribuindo para a organização da Cidade como espaço social; 
II - promover e apoiar atividades de recreação, lazer e educação socioambiental com 
moradores, trabalhadores e visitantes da Cidade de São Paulo; 
III - atuar em parques municipais, praças públicas, unidades de conservação, museus, 
roteiros histórico-culturais e outros espaços de ação educativa; 
IV - apoiar o desenvolvimento dos temas transversais na educação formal e não-
formal; 
V - monitorar e avaliar as condições socioambientais locais por meio de diagnósticos 
participativos; 
VI - desenvolver projetos formativos e de esclarecimento nas áreas municipais 
próximas aos mananciais, encostas íngremes, assentamentos urbanos regulares e 
irregulares, áreas de riscos, cortiços e favelas. 
DO PERFIL DO MONITOR 
Art. 12. Monitor Ambiental é o indivíduo civilmente capaz, com escolaridade mínima 
correspondente ao ensino fundamental completo e formação em cursos credenciados 
pelo Conselho Gestor do PEMA. 
Parágrafo único. Preferencialmente, o Monitor Ambiental deverá estar domiciliado e/ou 
ser comprovadamente atuante na região em que for desenvolver as atividades ligadas 
ao PEMA. 
DA QUALIFICAÇÃO 
Art. 13. Quando o candidato a monitor não apresentar a qualificação estabelecida para 

exercício da função de Monitor Ambiental, antes do início das atividades, será ele 
submetido a cursos de formação, que poderão ser ministrados por pessoas naturais ou 
jurídicas, de direito público ou privado, credenciadas pelo Conselho Gestor. 
Parágrafo único. O curso deverá atender a critérios de conteúdo e metodologia que 
contemplem temas básicos e específicos à cada área de atuação, preferencialmente 
ministrados em dois módulos. 
DA SUSTENTABILIDADE 
Art. 14. Para a implementação do PEMA, a Prefeitura do Município de São Paulo poderá 
firmar convênios, parcerias e cooperações técnicas com pessoas jurídicas de direito 
privado sem fins lucrativos, especialmente com organizações da sociedade civil de 
interesse público (OSCIPs). 

• 
Art. 15. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 16. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de dezembro de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 

A 	 ADRIANO DIOGO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de dezembro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 50736 

Total de referências : 

Página 1 de 1 

2 Folha 
Proc. N°. 

Lívia Salomâo Nogueira 
RF 11.274 

1/1 
Título: DECRETO No 50.736 15/07/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Confere nova regulamentação ao Sistema de Informações Geográficas do Município de São 

Paulo - SIGSP e revoga os Decretos no 42.349, de 2 de setembro de 2002, e no 48.488, de 3 
de julho de 2007. 

Revogação: Revoga o Decreto no 42.349/2002.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 48.488/2007. (ver documento) 
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P roc. N°. 

Lívia Salomão Nogueira 
DECRETO No 50.736, DE 15 DE JULHO DE 2009 	 RF 11.274 

Confere nova regulamentação ao Sistema de Informações Geográficas do Município 
de São Paulo - SIGSP e revoga os Decretos no 42.349, de 2 de setembro de 2002, 
e no 48.488, de 3 de julho de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de gerir e regulamentar adequadamente o Sistema 
de Informações Geográficas do Município de São Paulo, propiciando sua divulgação 
e acesso aos munícipes, de forma a assegurar maior transparência à atuação 
governamental; 
CONSIDERANDO a importância da implementação do Mapa Digital da Cidade como 
base cartográfica digital corporativa, voltada a integrar as diversas bases de dados 
produzidas e utilizadas pela Administração Municipal, viabilizando a cooperação 
entre seus órgãos e facilitando a tomada de decisões estratégicas; 
CONSIDERANDO as competências estabelecidas pela Lei no 14.879, de 7 de janeiro 
de 2009, que criou a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU, em 
especial as previstas em seus artigos 2 0 , inciso VII, e 13, incisos III e IX, 
D ECRETA: 
Art. 1 0 . O Sistema de Informações Geográficas do Município de São Paulo, de que 
trata o Decreto no 42.349, de 2 de setembro de 2002, passa a ser regido pelas 
disposições previstas neste decreto. 
Art. 20 . O Sistema de Informações Geográficas do Município de São Paulo - SIGSP é 
o instrumento para a produção, manutenção, análise, disseminação e divulgação de 
informações mapeadas como subsídios para o planejamento, implementação e 
gestão de políticas públicas nas áreas de atuação do governo municipal, priorizando 
o atendimento ao cidadão. 
Parágrafo único. O Sistema de Informações Geográficas do Município de São Paulo - 
SIGSP é constituído, de forma integrada, pelos subsistemas de pessoas, 
procedimentos organizacionais, dados, programas e equipamentos computacionais, 
abrangendo os dados sociais, culturais, econômicos, financeiros, patrimoniais, 
urbanísticos, administrativos, físico-territoriais, ambientais, geológicos, geográficos, 
cartográficos e outros de interesse do Município, sendo, essencialmente, um 
sistema aberto, dinâmico e permanente, em constante adequação à realidade 
urbana. 
Art. 30 . O Sistema de Informações Geográficas do Município de São Paulo - SIGSP 
deverá ser disponibilizado a todas as unidades e entes envolvidos da Administração 
Municipal Direta e Indireta e entre eles compartilhado, recebendo o devido suporte 
de tecnologia de informação adequada ao tratamento e gerenciamento de bancos 
de dados. 
§ 1 0 . As informações gráficas serão constituídas pelas representações dos eventos 
com expressão espacial, consolidadas no Mapa Digital da Cidade de São Paulo - 
MDC, nos termos do artigo 5 0  deste decreto. 
§ 20 . As informações alfanuméricas serão constituídas por aquelas constantes dos 
cadastros municipais e de outras bases de dados de interesse público. 
Art. 40 • A padronização e a integração dos cadastros municipais serão promovidas 
visando a: 
I - simplificar o acesso, de forma a possibilitar à Administração Municipal o uso 
eficiente de suas informações no atendimento às demandas internas e externas; 
II - garantir a transparência das ações de governo, de forma a permitir o acesso 
público a todas as informações que não sejam de uso restrito, em conformidade 
com a legislação pertinente. 
Art. 5 0 . O Mapa Digital da Cidade de São Paulo - MDC, elaborado em conformidade 
com as normas técnicas relativas à precisão e acurácia cartográfica, deverá ser 
disponibilizado de forma a atender todos os órgãos do Município e utilizado como 
base cartográfica corporativa, acessível mediante controle digital de permissões 
para usuários de toda a Administração Municipal Direta e Indireta. 
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Art. 60 . Todas as Secretarias, Subprefeituras e entes da Administração Municipal 
Indireta são responsáveis pela integração de suas informações e cadastros ao 
Sistema de Informações Geográficas do Município de São Paulo - SIGSP, 
observadas as regras estabelecidas na conformidade do disposto no artigo 7 0  deste 
decreto. 
Parágrafo único. Cada órgão ou ente municipal é responsável pela atualização e 
contínua manutenção das informações por ele produzidas e agregadas ao Sistema 
de Informações Geográficas do Município de São Paulo - SIGSP, sendo o Mapa 
Digital da Cidade de São Paulo - MDC a base cartográfica de suporte a essas 
atividades. 
Art. 70 . Fica constituído o Conselho Gestor do Sistema de Informações Geográficas 
do Município de São Paulo - COSIG, ao qual compete: 
I - definir diretrizes estratégicas, normas, procedimentos e padrões para o 
desenvolvimento e implantação do Sistema de Informações Geográficas do 
Município de São Paulo - SIGSP, a serem observados por todas as secretarias, 
órgãos e entes municipais; 
II - definir regras para acesso às diversas bases de dados, assim como para 
atualização e contínua manutenção das informações por ele produzidas e agregadas 
ao Sistema de Informações Geográficas do Município de São Paulo - SIGSP, nos 
termos do artigo 6 0  deste decreto; 
III - acompanhar e avaliar permanentemente a implementação do Sistema de 
Informações Geográficas do Município de São Paulo - SIGSP nos órgãos e entes da 
Administração Municipal Direta e Indireta, deliberando acerca de questões de 
interrelacionamento e organização das unidades envolvidas; 
IV - avaliar e propor prioridades relativas à aquisição e ao uso de equipamentos e 
programas de geoprocessamento, bem como a quaisquer itens que envolvam 
despesas relativas ao Sistema de Informações Geográficas do Município de São 
Paulo - SIGSP; 
V - analisar as iniciativas dos diversos órgãos municipais, no tocante aos aspectos 
estruturais do Sistema de Informações Geográficas do Município de São Paulo - 
SIGSP, visando à condução de política integrada de geoinforrnação; 
VI - promover ações que garantam o atendimento às necessidades de informação 
de todos os órgãos e entes da Administração Municipal; 
VII - deliberar sobre a necessidade de contratação de consultorias técnicas e 
celebração de convênios e termos de cooperação com órgãos públicos ou privados; 
VIII - deliberar, com o devido suporte do Grupo Técnico Intersecretarial, sobre a 
publicação do SIGSP, seguindo tecnologia mais adequada, de modo a permitir 
acesso ao público e preservar a necessária segurança dos dados; 
IX - definir a periodicidade e sistemática de suas reuniões. 
Art. 8 0 . O Conselho Gestor do Sistema de Informações Geográficas do Município de 
São Paulo - COSIG é composto pelos titulares da Secretaria do Governo Municipal, 
das Secretarias Municipais de Desenvolvimento Urbano, de Modernização, Gestão e 
Desburocratização, de Planejamento e de Finanças, bem como pelo Diretor-
Presidente da Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação do Município 
de São Paulo - PRODAM ou pelos representantes por eles indicados. 
§ 10 . A Presidência do Conselho Gestor caberá ao Secretário Municipal de 
Desenvolvimento Urbano. 
§ 20 . Sempre que necessário à análise de questões relativas à implementação, 
gestão e manutenção do Sistema, as demais secretarias, órgãos e entes municipais 
participarão das reuniões do Conselho Gestor, mediante solicitação desse colegiado 
ou de qualquer órgão municipal. 
§ 30 . A Secretaria Executiva do Conselho Gestor incumbirá ao coordenador do 
Grupo Técnico Intersecretarial a que se refere o artigo 9 0  deste decreto. 
Art. 90 . Fica instituído o Grupo Técnico Intersecretarial, que será formado por 
representantes da PRODAM e das Secretarias referidas no "caput" do artigo 8 0  
deste decreto, indicados pelos membros titulares do Conselho Gestor, com base em 
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critérios que atendam à necessidade de conhecimento técnico ou experiência 
relacionada a sistemas de informações e geoprocessamento. 
§ 1 0 . O Grupo Técnico Intersecretarial fica autorizado a convocar, para participar 
dos trabalhos, conforme a necessidade, outros servidores, inclusive de outras 
secretarias ou entes municipais com base em critérios que atendam à necessidade 
de conhecimento técnico ou experiência relacionada a sistemas de informações e 
geoprocessamento. 
§ 20 . A coordenação do Grupo Técnico Intersecretarial será exercida pelo 
representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, escolhido 
dentre servidores do Departamento de Estatística e Produção de Informação - 
DIPRO, o qual deverá prestar o apoio técnico e administrativo necessário. 
§ 30 • Caberá ao coordenador elaborar o cronograma de atividades do Grupo 
Técnico Intersecretarial, definir a pauta de reuniões e preparar as respectivas atas, 
assim como promover o adequado interrelacionamento entre seus componentes. 
Art. 10. Compete ao Grupo Técnico Intersecretarial: 
I - propor as diretrizes, normas e padrões, para análise e deliberação do Conselho 
Gestor; 
II - elaborar relatório sobre os recursos materiais e humanos necessários à 
implantação, operação e manutenção do Sistema de Informações Geográficas do 
Município de São Paulo - SIGSP; 
III - acompanhar a implementação do sistema de manutenção, padronização, 
atualização e inserção de dados do Mapa Digital da Cidade de São Paulo - MDC, 
visando à sua utilização com os diversos sistemas operacionais e aplicativos de 
geoprocessamento, inclusive os livres e de código aberto; 
IV - propor as regras de atuação para as secretarias, órgãos e entes municipais na 
produção, manutenção, atualização de dados e implementação das atividades 
relacionadas no inciso III deste artigo, com o objetivo de evitar redundâncias e 
duplicidades na produção e manutenção de dados; 
V - opinar sobre a necessidade de contratação de consultorias técnicas e celebração 
de convênios com órgãos públicos ou entes privados; 
VI - propor o desenvolvimento de programas e rotinas para facilitar a manipulação 
de dados gráficos e sua integração com bancos de dados alfanuméricos; 
VII - propor programas de treinamento com a finalidade de capacitar recursos 
humanos para o uso de geotecnologias; 
VIII - propor medidas operacionais visando garantir, no âmbito dos órgãos e entes 
municipais, a divulgação dos resultados e dos avanços obtidos na implantação do 
Sistema de Informações Geográficas do Município de São Paulo - SIGSP; 
IX - propor regras e medidas operacionais visando garantir o fluxo e a divulgação 
das informações geradas e sua disponibilização dentro e fora do âmbito da 
Prefeitura, definindo padrões de intercâmbio de dados; 
X - preparar a pauta das reuniões do Conselho Gestor e auxiliar o Secretário 
Executivo no desempenho de suas atribuições; 
XI - opinar sobre as propostas apresentadas nos termos do disposto no artigo 12 
deste decreto, para posterior encaminhamento ao Conselho Gestor; 
XII - fornecer subsídios às deliberações do Conselho Gestor. 
Art. 11. Compete ao Departamento de Estatística e Produção de Informação - 
DIPRO da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano: 
I - receber solicitações relacionadas ao Sistema de Informações Geográficas do 
Município de São Paulo - SIGSP, analisando-as tecnicamente; 
II - decidir a respeito das solicitações já disciplinadas por normas expedidas pelo 
Conselho Gestor; 
III - encaminhar ao Grupo Técnico Intersecretarial as solicitações ainda não 
disciplinadas pelas normas do Conselho Gestor, podendo propor a expedição da 
normatização necessária; 
IV - efetuar a análise técnica das propostas de convênio e termos de cooperação, 
conforme disposto no artigo 12 deste decreto, para posterior encaminhamento ao 
Grupo Técnico Intersecretarial e ao Conselho Gestor; 
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V - gerenciar a implementação das deliberações do Conselho Gestor; 
VI - disponibilizar, em formatos adequados, os arquivos que compõem as 
informações gráficas e alfanuméricas, visando à sua utilização com os diversos 
sistemas operacionais e aplicativos de geoprocessamento, inclusive os livres e de 
código aberto, segundo a normatização definida pelo Conselho Gestor; 
VII - acompanhar os estudos e propostas para a padronização e integração das 
bases de dados alfanuméricas, dando suporte às ações intersecretariais; 
VIII - desenvolver atividades de suporte necessárias ao funcionamento do Conselho 
Gestor e do Grupo Técnico Intersecretarial; 
IX - definir a infraestrutura necessária para a realização de suas atividades, no que 
concerne a recursos humanos, físicos e computacionais. 
Art. 12. Compete à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, mediante 
deliberação favorável do Conselho Gestor, firmar convênios ou termos de 
cooperação com entidades não integrantes da Administração Municipal Direta, para 
utilização e atualização do Mapa Digital da Cidade de São Paulo - MDC e de outras 
informações constantes do Sistema de Informações Geográficas do Município de 
São Paulo - SIGSP. 
§ 1 0 . Os convênios e termos de cooperação de que trata o "caput" deste artigo 
serão submetidos à análise técnica do Departamento de Estatística e Produção de 
Informação - DIPRO da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e à 
manifestação do Grupo Técnico Intersecretarial, previamente à deliberação do 
Conselho Gestor. 
§ 20 . Os custos decorrentes da celebração dos convênios e termos de cooperação 
serão suportados pela entidade conveniada. 
Art. 13. Até que o Conselho Gestor estabeleça as regras específicas a respeito, 
caberá a cada Secretário Municipal a designação de servidores responsáveis pelo 
credenciamento de seus usuários perante a PRODAM, para consulta à base de 
dados, segundo o sistema de manutenção do Mapa Digital da Cidade de São Paulo - 
MDC já implantado, com seus respectivos privilégios de acesso, mantidos os 
credenciamentos efetuados com base no Decreto no 48.488, de 3 de julho de 2007. 
Art. 14. Caberá à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano dirimir dúvidas 
e casos omissos, bem como expedir as instruções necessárias à execução deste 
decreto, ressalvada a competência deliberativa do Conselho Gestor, nos termos do 
disposto no artigo 7 0  deste decreto. 
Art. 15. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos no 42.349, de 2 de setembro de 2002, e no 48.488, de 3 de julho de 
2007. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de julho de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MIGUEL LUIZ BUCALEM, Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de julho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 13/11/2013, PÁG 81 

PRO3ETO DE LEI 01-00790/2013 do Vereador Natalini (PV) 
. "Estabelece formas de identificação dos plantios de mudas compensatórios no 
âmbito do município de São Paulo e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0 . Os plantios de mudas de árvores realizados por força de processos de 
compensação ambiental de empreendimentos ou para neutralização de eventos e 
publicações, realizados em território do município, deverão possuir formas que os 
identifiquem e os diferenciem dos executados para atender aos planos de 
arborização de vias públicas, planos paisagísticos para implementação e 
adensamento de cobertura arbórea de parques municipais e de praças. 
§ 1 0 . Entre as maneiras de se tornar visível ao público em geral, que transitar pelo 
local, por período correspondente ao desenvolvimento inicial das mudas, quais são 
os plantios compensatórios, a regulamentação da presente lei fixará padrões de cor 
ou de formato distintos para os protetores (cercados) para tais mudas e para placas 
a ser fixada em local visível ou etiquetas que possam ser penduradas em cada 
muda e que serão adotadas de acordo com o tipo de plantio, conforme regramento 
abaixo; 
§ 20 . No caso de conjunto de mudas agrupadas ou na forma de bosque ou ainda 
quando de mudas de porte ou de replantio, que dispensem protetor ou tutor, 
bastará constar informação na placa geral alusiva ao plantio, com dizeres que 
especifiquem o empreendimento que está sendo compensado; 
§ 30 . Entre as informações a ser disponibilizadas deverá constar obrigatoriamente o 
número do processo administrativo que permita se rastrear informações mais 
detalhadas como o fato motivador da compensação, a quantidade total de mudas a 
ser plantadas por espécie e os locais previstos; 
§ 40 • Os materiais usados na confecção dos protetores, placas e etiquetas aqui 
mencionados deverão ser preferencialmente reciclados ou pelo menos recicláveis; 
§ 50 . As despesas incorridas na confecção de protetores, placas e etiquetas 
correrão por conta do empreendedor responsável pelo plantio compensatório. 
Art. 20 . A Prefeitura Municipal criará em seu sítio Internet, na página da Secretaria 
do Verde e Meio Ambiente, uma entrada para se acessar os dados sobre plantios 
compensatórios, por força da legislação municipal e os resultantes de projetos de 
neutralização de eventos e publicações organizados pelo Poder Público Municipal. 
§ 1 0 . A planilha de dados deverá permitir localizar os plantios por número do 
processo e por logradouro; 
§ 20 . As informações deverão estar disponíveis por pelo menos 2 anos a partir do 
ano de realização do plantio. 
Art. 3 0 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 40 . O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Sala das Sessões, 04 de novembro de 2013 Às Comissões competentes." 
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RF 11.335 - SGP.1 CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 	 p10808-13 

883/2015 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0808/13 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Alfredinho, que cria o "Sisverde", 

sistema de monitoramento em tempo real das áreas de proteção ambiental da cidade e dá 

outras providências. • 
A propositura pretende monitorar por satélite, ou tecnologia análoga ou similar, as áreas 

verdes da cidade, bem como mapear áreas desmatadas, detectar riscos ambientais, mapear 

estradas, divulgar relatório anual com inventário dos desmatamentos havidos e das 

providências tomadas para sua contenção e zelar para que seja integralmente cumprido o 

zoneamento ambiental definido para as áreas verdes monitoradas. 

De acordo com a justificativa ao projeto, seu objetivo é "garantir que as áreas verdes da 

cidade sejam defendidas de forma assertiva e imediata, preservando assim os recursos 

verdes da cidade para as gerações futuras". 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta a tramitação do projeto, eis que a propositura foi 

• apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa, espelhada nos 

artigos 30, I, II e VIII, da Constituição Federal; 13, I, II e XIV, 37, caput, todos da Lei 

Orgânica do Município. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 

Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 

Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Ademais, a matéria de fundo versada no projeto diz respeito à proteção do meio ambiente, 

tema para o qual o Município detém competência legislativa suplementar, conforme art. 24, 

VI, combinado com o art. 30, I e II, da Constituição Federal. RELCOM 

915/2015 

A proteção do meio ambiente é uma das maiores preocupações da atualidade, em especial 

na Cidade de São Paulo, que é considerada uma das mais poluídas do planeta. 
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Pois bem, a manutenção de um meio ambiente saudável e equilibrado, além de se tratar de 

assunto que é de interesse de todos, uma vez que é imperiosa à sobrevivência humana e à 

sadia qualidade de vida, foi alçada à categoria de princípio constitucional impositivo, quando 

a Constituição Federal determinou ao Poder Público em todas as suas esferas, Federal, 

Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso VI), o poder-dever de defender e preservar o 

meio ambiente para as presentes e futuras gerações. 

4111 	Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o poder- 

dever do Município de zelar pelo meio ambiente: 

"Art. 7° É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado 

e com outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos 

individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da 

República e pela Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições 

de vida na cidade, inseridos nas competências municipais específicas, em 

especial no que respeita a: 

I - meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem 

de uso comum do povo, para as presentes e futuras gerações;" 

Já no art. 181 da Lei Maior Local vislumbra-se a diretriz traçada ao Poder Público para que 

elabore uma política de cunho participativo de proteção ao meio ambiente: 

"Art. 181 - O Município, mediante lei, organizará, assegurada a 

participação da sociedade, sistema de administração da qualidade 

ambiental, proteção, controle e desenvolvimento do meio ambiente e uso 

adequado dos recursos naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as 

ações de órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, no 

que respeita a: 

I - formulação de política municipal de proteção ao meio ambiente;" 
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Tendo em vista que o projeto em análise está relacionado com a política municipal de meio 

ambiente, é necessária à realização de ao menos duas audiências públicas, nos termos do 

art. 41, VIII, da Lei Orgânica do Município. 

;! Iheltj 	
3 -' 

1 

Participaiva, '?,-40 [P.s5-eifAM e .ç 

AL 

A I FRIEDENBAC 	 ARSELIN 

DAVI 

• MA' 	 RIO 

• 

A matéria submete-se ao voto favorável de maioria absoluta, previsto no art. 40, § 3 0 , inciso 

XII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e L 
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O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Como presidente da Comissão de Polític 	ana, 
Metropolitana e Meio Ambiente, declaro aberto os trabalhos da 50° audiência públic de 2015. 
Com  a presença dos Srs. Vereadores, informo que esta audiência está sendo transmitida 
através do Portal da Câmara Municipal de São Paulo no endereço www.camara.sp.qov.br ,  link 
Auditórios Online. Esta audiência foi publicada no Diário Oficial desde o dia 19 de outubro, e 
nos jornais O Estado de São Paulo e Folha de S. Paulo. 
Vamos suspender os nossos trabalhos. 
- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. Gilson Barreto. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Reabro a audiência pública sobre os projetos de lei. 
Solicito ao Vereador Souza Santos que proceda à leitura do primeiro item da pauta, PL 117/13, 
de autoria do Vereador Pastor Edemilson Chaves. 
O SR. SOUZA SANTOS — "Dispõe sobre o cadastramento e periodicidade de poda de árvores 
e arbustos de porte arbóreo no município de São Paulo, e dá outras providências." 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Em discussão. (Pausa) 
Nessa questão da poda de árvores é importante termos alguns instrumentos jurídicos que a 
normatizem melhor, e esse projeto vem ao encontro disso. A Secretaria do Verde e Meio 
Ambiente poderá se manifestar posteriormente, e o próprio Vereador autor apresentar 
substitutivo se necessário for. 
Não há mais oradores inscritos. Encerrada a discussão. 
Dou por realizada a audiência pública sobre o PL 117/13. 
PL 808/13, de autoria do Vereador Alfredinho. 
O SR. SOUZA SANTOS — "Cria o Sisverde, Sistema de Monitoramento em Tempo Real das 
Áreas de Proteção Ambiental da Cidade, e dá outras providências." 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Em discussão. (Pausa) 
Esta Presidência acha que esse projeto, que versa sobre o monitoramento das árvores, é 
também importante, pois, infelizmente, ao longo dos anos, o que vem acontecendo é que o 
Poder Público não tem conhecimento de quantas árvores os bairros e toda a Cidade possui. 
Não há mais oradores inscritos. Encerrada a discussão. 
Dou por realizada a audiência pública sobre o PL 808/13. 

PL 106/14, de autoria do Vereador Calvo. 
"Dispõe sobre a instituição de área para embarque e desembarque de crianças e estudantes 
que utilizam, como meio de transporte, os veículos escolares; área a ser disponibilizada 
preferencialmente de frente ao acesso social dos condomínios situados no Município de São 
Paulo nas condições que especifica, e dá outras providências." 
Em discussão. (Pausa) 
Tem a palavra, para discutir, o Vereador Souza Santos. 
O SR. SOUZA SANTOS — Sr. Presidente, esse é um projeto interessante porque realmente 
faltam áreas que possibilitem mais acesso a esses locais. O Vereador Calvo foi realmente feliz 
na proposição de o Poder Público oferecer áreas para estacionamento. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Não há mais oradores inscritos. Encerrada a 
discussão. 
Dou por realizada a audiência pública sobre o PL 106/14. 

PL 299/14, de autoria dos Vereadores Goulart e José Police Neto. 
"Altera a Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, acrescentando os §§ 3 0  e 40  ao seu art. 50, 
para dispor sobre a celebração do termo de cooperação com a iniciativa privada visando à 
execução e manutenção das melhorias urbanas, ambientais e paisagísticas, bem como à 
conservação de áreas municipais, e dá outras providências." 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Em discussão. (Pausa) 
Tem a palavra, para discutir, o Vereador Souza Santos. 
O SR. SOUZA SANTOS — Sr. Presidente, devemos permanecer com a lei Cidade Limpa, 
implementada na gestão do Prefeito Kassab, porque a cidade de São Paulo não pode 
retroceder àquela poluição visual. É importante, portanto, que o Vereador José Police Neto 
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• 

tenha alterado essa lei, justamente para que não voltemos a enfrentar as mesmas quí4s de 
antes. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Não há mais oradores inscritos. Encerrada a 
discussão. 
Dou por realizada a audiência pública sobre o PL 299/14. 
PL 394/14, de autoria do Vereador David Soares. 
"Dispõe sobre a criação, logística e implantação da Máquina Reversa para coleta seletiva de 
lixo reciclável no Município de São Paulo, e dá outras providências." 
Em discussão. Não há oradores inscritos. Encerrada a discussão. 
Dou por encerrada a audiência pública sobre o PL 394/14. 

PL 439/14, de autoria do Vereador Jair Tatto. 
"Dispõe sobre o controle populacional de cães e gatos na cidade de São Paulo através do 
Serviço Médico Veterinário Móvel de Esterilização e de Educação." 
Em discussão. Não há oradores inscritos. Encerrada a discussão. 
Dou por encerrada a audiência pública sobre o PL 439/14. 

PL 463/14, de autoria do Vereador David Soares. 
"Autoriza a Prefeitura a firmar convênios com a iniciativa privada para coleta seletiva, e dá 
outras providências." 
Em discussão. (Pausa) 
Esse é um projeto muito importante, pois, na prática, isso já existe hoje. 
Não há mais oradores inscritos. Encerrada a discussão. 
Dou por realizada a audiência pública sobre o PL 463/14. 

PL 562/14, de autoria do Vereador Natalini. 
"Estabelece adoção de combustíveis menos poluentes para geradores no âmbito do município 
de São Paulo, e dá outras providências." 
Em discussão. Não há oradores inscritos. Encerrada a discussão. 
Dou por realizada a audiência pública sobre o PL 562/14. 

Encerrada a pauta e nada mais havendo a tratar, dou por realizada esta audiência pública. 
Agradeço aos membros da Comissão que estiveram presentes. 
Convoco a próxima sessão ordinária da Comissão para daqui a 15 dias e reitero a solicitação 
para que os Vereadores encaminhem à secretaria todos os projetos que estão sob sua tutela 
para que possamos apresentar o relatório no nosso próximo encontro. 
Estão encerrados os nossos trabalhos. 
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O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Na qualidade de President a Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 52a 
audiência pública do ano de 2015, que conta com a presença deste Vereador e com a 
presença dos Vereadores Nelo Rodolfo e Paulo Frange. 
Informo que há oito projetos em segunda audiência pública. 
Em primeira audiência pública, o PL 117/13, do Vereador Pastor Edemilson Chaves. 
Peço ao nobre Vereador Nelo Rodolfo que proceda à leitura da ementa. 
O SR. NELO RODOLFO — "Dispõe sobre o cadastramento e periodicidade de poda de 
árvores e arbustos de porte arbóreo no município de São Paulo, e dá outras 
providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° - Fica o Poder Executivo, através da SMVM (Secretaria Municipal do Verde e 
Meio Ambiente), obrigado a cadastrar todas mudas de árvores e arbustos de porte 
arbóreo situados em logradouro e passeio público. Art. 2° - Após o cadastramento, as 

O 

	

	informações deverão ser divulgadas na rede mundial de computadores (Internet) e/ou 
mídia compatível, para divulgação de valores quantitativos e qualitativos do censo." 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Em discussão. Não há inscritos. Encerrada a 
discussão. 
Dou por realizada a audiência pública sobre o PL 117/13. 
PL 808/13, de autoria do Vereador Alfredinho. 
O SR. NELO RODOLFO — "Cria o Sisverde, sistema de monitoramento em tempo real 
das áreas de proteção ambiental da cidade, e dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  - Fica o executivo autorizado a criar no âmbito da cidade de São Paulo, sistema 
de monitoramento por satélite, ou tecnologia análoga ou similar, capaz de produzir em 
tempo real, imagens das áreas verdes da cidade, definidas no parágrafo primeiro 
abaixo, para imediata repressão a desmatamentos ilegais em execução." 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Em discussão. (Pausa) 
Tem a palavra, para discutir, o nobre Vereador Paulo Frange. 
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, o capítulo da fiscalização da Lei de 

• 
Zoneamento vai ser aprofundado por aqueles que participam do processo, e a 
discussão sobre o Sisverde provavelmente vai fazer parte dessa matéria. Então, com 
certeza esse é um projeto muito interessante, já que trata de um mecanismo de 
fiscalização. Provavelmente esse assunto poderá prosperar inclusive na Lei de 
Zoneamento como parte do mecanismo de fiscalização das áreas verdes. O projeto é 
muito bom, e acho que tem que evoluir. Se não passar para a Lei de Zoneamento 
como mecanismo de fiscalização, podermos tê-lo aprovado como projeto de lei nesta 
Casa será muito interessante, porque ele é só autorizativo, mas se estiver na Lei de 
Zoneamento, nós vamos nos obrigar a ter um sistema de monitoramento via satélite. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Sobre essa questão das áreas verdes e 
árvores, acho que tem que realmente haver um acompanhamento. A meu ver, é um 
projeto muito importante. 
Não havendo mais inscritos, dou por realizada a audiência pública sobre o PL 808/13. 
PL 106/14, de autoria do Vereador Calvo. 
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Peço ao nobre Vereador Paulo Frange que proceda à leitura da eme a. 
O SR. PAULO FRANGE — "Dispõe sobre a instituição de área para embarque e 
desembarque de crianças e estudantes que utilizam como meio de transporte os 
veículos escolares; área a ser disponibilizada preferencialmente de frente ao acesso 
social dos condomínios situados no Município de São Paulo, nas condições que 
especifica, e dá outras providências". 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Encerrada a discussão. 
Dou por encerrada a audiência pública sobre o PL 106/14. 
PL 299/14, de autoria dos Vereadores Goulart e José Police Neto. 
Peço ao nobre Vereador Nelo Rodolfo que proceda à leitura da ementa. 
O SR. NELO RODOLFO — "Altera a Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, 
acrescentando §§ 30  e 4° ao seu art. 50, para dispor sobre a celebração do termo de 
cooperação com a iniciativa privada, visando à execução e manutenção das melhorias 

411 

	

	urbanas, ambientais e paisagísticas, bem como à conservação de áreas municipais, e 
dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  - O art. 50 da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, passa a vigorar 
acrescido dos §§ 3° e 4°, com a seguinte redação: "Art. 50... (...) § 3° A conveniência e 
oportunidade de celebração do termo de cooperação de que trata este artigo serão 
avaliadas pela autoridade local que detiver a competência e atribuição para a 
manutenção da respectiva área verde. § 4° A apreciação da carta de intenção do 
interessado em cooperar se dará em prazo máximo de 30 (trinta) dias, prorrogáveis 
mediante fundamentada justificativa." 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Encerrada a discussão. 
Dou por realizada a audiência pública sobre o PL 299/14. 
PL 394/14, de autoria do Vereador David Soares. 
"Dispõe sobre a criação, logística e implantação da Máquina Reversa para coleta 
seletiva de lixo reciclável no Município de São Paulo, e dá outras providências." 

410 	Em discussão. Não há oradores inscritos. Encerrada a discussão. 
Dou por realizada a audiência pública sobre o PL 394/14. 
PL 439/14, de autoria do Vereador Jair Tatto. 
Peço ao Vereador Nelo Rodolfo que proceda à leitura da ementa. 
O SR. NELO RODOLFO — "Dispõe sobre o controle populacional de cães e gatos na 
cidade de São Paulo através do Serviço-Médico Veterinário Móvel de Esterilização e de 
Educação". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: Art. 10  - Em conformidade com o que 
estabelece, fica instituído no Município de São Paulo o serviço público municipal 
permanente de controle populacional de cães e gatos e educacional a ser realizado 
através de unidades móveis. § 1°. As unidades móveis serão veículos itinerantes, que 
circularão por comunidades carentes do Município de São Paulo. § 2°. "Será também 
objetivo das unidades móveis a conscientização da população sobre a guarda 
responsável, zoonoses e saúde pública." 
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Sr. Presidente, há um projeto similar de minha autoria, e de coautoria dos Vereadores 
Aurélio Nomura, Ricardo Nunes e Calvo, que já foi votado e aprovado nesta Casa e já 
virou lei. Está sendo conhecido como SAMUvet e foi aprovado na semana passada por 
esta Casa. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Em discussão. (Pausa) 
Vou dar por realizada a audiência pública sobre o PL 439/14 e peço que fique 
registrada nas Notas Taquigráficas a observação realizada pelo nobre Vereador Nelo 
Rodolfo e peço à assessoria que faça uma verificação informalmente. 
PL 463/14, de autoria do Vereador David Soares. 
Peço ao Vereador Paulo Frange que proceda à leitura da ementa. 
O SR. PAULO FRANGE — "Autoriza a Prefeitura a firmar convênios com a iniciativa 
privada para coleta seletiva e dá outras providências." 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Encerrada a discussão. 
Dou por encerrada a audiência pública sobre o PL 463/14. 
PL 562/14, de autoria do Vereador Natalini. 
Peço ao Vereador Nelo Rodolfo que proceda à leitura da ementa. 
O SR. NELO RODOLFO — "Estabelece adoção de combustíveis menos poluentes para 
geradores no âmbito do município de São Paulo, e dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0. Os novos geradores a combustão a serem instalados, fixos ou contratados, 
para uso eventual ou contínuo em edificações, sistemas de emergências, panes de 
energia, geração de energia em horário de ponta ou tempo integral, em obras, eventos, 
fornecimento de excedente à rede pública e outros usos, deverão adotar combustíveis 
de baixa emissão de gases de efeito estufa e de outros poluentes como óxidos de 
enxofre e material particulado e em modelos que conduzam a menor geração de ruído 
que equipamentos a diesel, a partir de 2017, devendo-se optar por etanol, biodiesel 
B100 (puro), biodiesel de cana, biogás ou gás natural." 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Encerrada a discussão. Dou por realizada a audiência pública sobre o PL 562/14. 
Encerrada a pauta, dou por realizada a 52a audiência pública de 2015 da Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 
Estão encerrados os nossos trabalhos. 
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1 GILSO 
Pr 	nte 

D /II  LTON S NELO RODOLFO 

CAM.ARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

ecièha 	Uv 

Processo n°  OR/a2 o f  

lnemar Alves de Sousa Jr. 
PF. 101.20  

PAR 

206/2016 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N°  
808/13 

Trata-se do Projeto de Lei n°808/13, de autoria do nobre Vereador Alfredinho, 

que cria o "SISVERDE", sistema de monitoramento em tempo real das áreas de 

proteção ambiental da cidade e dá outras providências. 

De acordo com o autor, a medida visa garantir que as áreas verdes da cidade 

sejam defendidas de forma assertiva e imediata, preservando assim, os recursos 

verdes da cidade para as futuras gerações. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa pronunciou-se 

pela legalidade da propositura, por meio do Parecer 883/2015. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente considera que a 

iniciativa contém propósitos meritórios, particularmente no que se refere à proteção do 

meio ambiente, e manifesta-se favoravelmente à sua aprovação. 

Sala da Comissão de Política Urban Metropolitana e Meio Ambiente, em 003 4)01.  

GE R HATO 

JULIAN CARDOSO SO SANTOS 
Relator 
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CAMADA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 	 Ana Lúcia de Oilanke 

PL 808/2013 
1250/2016 	 AF. 100.623 • SGP 2 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 808/2013 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do nobre Vereador Alfredinho, que 

autoriza o Executivo a criar o SISVERDE: sistema de monitoramento por satélite ou 

tecnologia similar, capaz de produzir imagens das áreas verdes nas seguintes 

Macroáreas, definidas pelo PDE — Plano Diretor Estratégico — lei 13.430/2002: 

I — Macroárea de Proteção Integral; 

II — Macroárea de Uso Sustentável; 

III — Macroárea de Conservação e Recuperação. 

Em sua justificativa, o nobre proponente afirma que o PL "objetiva garantir 

que as áreas verdes da cidade sejam defendidas de forma assertiva e imediata, 

preservando assim, os recursos verdes da cidade para as gerações futuras". 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela Legalidade do Projeto. 

A Digníssima Comissão de Polifica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 

emitiu parecer favorável ao PL. 

A propositura vai ao encontro do que afirma a Lei Orgânica do Município de 

São Paulo, no Capitulo V — Do Meio Ambiente, em seu artigo 181: 

"Art. 181 — O Município, mediante lei, organizará, assegurada a participação da sociedade, 

sistema de administração da qualidade ambiental, proteção, controle e desenvolvimento do meio 

ambiente e uso adequado dos recursos naturais, para coordenar, fiscalizar e integras as ações de 

órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, no que respeita a 

I — formulação de política municipal de proteção ao meio ambiente; 

II — planejamento e zoneamento ambientais; 

III — estabelecimento de normas, critérios e padrões para a administração da qualidade 

ambiental; 

IV — conscientização e educação ambiental e divulgação obrigatória de todas as informações 

disponíveis sobre o controle do meio ambiente; 

V — definição, implantação e controle de espaços territoriais e seus componentes a serem 

especialmente protegidos, sendo a sua alteração e/ou supressão permitidos somente através de lei 

especifica." 
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CAPAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 80812013 

PrOCalit e01.; ROR 12  
i  Ana I ida de Oilvelra Sof  

FF. 1C0,623 • SGP. 

No entanto, existe em âmbito nacional um órgão do Ministério da Tecnologia 

e Inovação responsável pela recepção, processamento e distribuição de imagens de 

sensoriamento remoto adquiridas por satélite: a Divisão de Geração de Imagens — 

DGI, da Coordenação Geral de Observação da Terra — OBT, do Instituto Nacional de 

Pesquisas Espaciais — INPE. 

De acordo com o Art. 63 da Portaria MCT n° 897/2008, à Divisão de Geração 

de Imagens compete : 

"I - processar, armazenar e disseminar, de forma operacional, dados e ima gens de satélites 

de observação da Terra ;  

II - manter e aperfei çoar os sistemas e eq uipamentos de processamento de dados de 

satélites de observação da Terra ;  

III - estabelecer relacionamento com operadores de satélites de observação da Terra, 

públicos e privados, a fim de garantir a disponibilidade de dados de interesse do Pais; 

IV - garantir a recepção e geração das imagens dos satélites de observação da Terra do 

programa espacial brasileiro, estabelecendo procedimentos para a disseminação mais ampla 

possível destas imagens; 

V - participar ativamente na capacita ção da indústria nacional para a autonomia tecnoló g ica 

nacional na recepção e processamento de ima gens de sensores remotos ;  

VI - manter atualizado e amplamente acessível à comunidade nacional o Centro de 

Dados de Sensoriamento Remoto, cujo acervo é composto de todas as imagens de 

sensoriamento remoto recebidas pelo INPE; e 

VII - atuar em outras atividades q ue lhe forem atribuidas pertinentes à sua área de 

competência" ( g rifos nossos) 

Ante o exposto, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao 

projeto, nos termos do SUBSTITUTIVO que propõe a fim de adequar o PL para que 

o SISVERDE utilize como base de dados um dos sistemas de monitoramento 

existentes e disponibilizados pelo INPE: 

SUBSTITUTIVO 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA AO 
PROJETO DE LEI 808/2013 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n•  101  

p.ao,eol  202 1'3 

Pl 808/2013 	 Ma Ude de ~ira 
RF. 100.823 - 

"Cria o "SISVERDE", sistema de monitoramento das 
áreas de proteção ambiental da cidade e dá outras 
providências" 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica o Executivo autorizado, no âmbito da cidade de São Paulo, a criar o 

SISVERDE, sistema de monitoramento por satélite, ou tecnologia análoga ou similar, 

que tenha como base de dados imagens fornecidas pelo Instituto Nacional de 

Pesquisas Espaciais — INPE, capaz de disponibilizar em tempo real imagens das 

áreas verdes da cidade, definidas no parágrafo primeiro abaixo, para imediata 

repressão a desmatamentos ilegais em execução. 

§ 1° Ficam definidas para a presente lei como áreas verdes as seguintes 

macroáreas pertencentes à Macrozona de Proteção e Recuperação Ambiental, 

conforme previsto na lei 16.050 de 2014— Plano Diretor Estratégico — PDE: 

I - Macroárea de Redução da Vulnerabilidade e Recuperação 

Ambiental; 

II - Macroárea de Controle e Qualificação Urbana e Ambiental; 

III - Macroárea de Contenção Urbana e Uso Sustentável; 

IV - Macroárea de Preservação de Ecossistemas Naturais. 

§ 2° Nas revisões periódicas do Plano Diretor Estratégico, lei 16.050 de 2014, as 

macroáreas citadas serão alteradas para aquelas que as sucederem. 

Art. 2° A Prefeitura disponibilizará as imagens de satélite para a rede mundial de 

computadores, para que toda a sociedade civil possa acompanhar a situação das 

áreas verdes da cidade. 

Art. 3° Será criada uma central de monitoramento das áreas verdes da cidade, onde 

haverá vigilância permanente, integrada com a guarda civil metropolitana e demais 

secretarias municipais que tratem da preservação ambiental da cidade. 

Art. 4° Além do monitoramento em tempo real das áreas verdes da cidade, o sistema 

a ser implantado deverá: M
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ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

QUITO FORMIGA 

Fotha n°  IO  

Pnweemeo reül . r?0,? 13  CÂMARA MUNICIPÀ DE 

SAO PAULO 
PL 808/2013 	 Ase Lieis é ~eira 

RP. 100.823 - 3 
I — Mapear áreas desmatadas; 

II — Detectar riscos ambientais; 

III — Mapear estradas; 

IV — Divulgar relatório anual com inventário dos desmatamentos 

havidos e das providências tomadas para sua contenção; 

V — Zelar para que o zoneamento ambiental definido para as áreas 

verdes monitoradas seja integralmente cumprido. 

Art. 5° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta lei entrará em vigor quando de sua publicação. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em  

RELCOM 

1281/201 6  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.gov.br  
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Folha noali,--) 	,g4,4, _do Prgc. 

NO  ° 
-12 

s2°  
RF. 11.3 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

PAR 

	
C  PAULO 

1319/2016 
	 PL 80812013 

PARECER Nu 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 808/2013. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Alfredinho (PT), 

cria o "SISVERDE", sistema de monitoramento em tempo real das áreas de proteção 

ambiental da cidade e dá outras providências. 

De acordo com a propositura, fica o executivo autorizado a criar no âmbito 

da cidade de São Paulo, sistema de monitoramento por satélite, ou tecnologia 

análoga ou similar, capaz de produzir em tempo real, imagens das áreas verdes da 

cidade para imediata repressão a desmatamentos ilegais em execução. 

Foram definidas, como áreas verdes, as seguintes Macroáreas 

pertencentes à A Macrozona de Proteção Ambiental, conforme previsto na lei 13.430 

de 2.002 (Plano diretor Estratégico da Cidade): 

I - Macroárea de Proteção Integral; 

II - Macroárea de Uso Sustentável; 

III - Macroárea de Conservação e Recuperação. 

A Prefeitura disponibilizará as imagens de satélite para a rede mundial de 

computadores, para que toda a sociedade civil possa acompanhar a situação das 

áreas verdes da cidade. 

Será criada uma central de monitoramento das áreas verdes da cidade, 

onde haverá vigilância permanente, integrada com a guarda civil metropolitana e 

demais secretarias municipais que tratem da preservação ambiental da cidade. 

Além do monitoramento em tempo real das áreas verdes da cidade, o 

sistema a ser implantada deverá: 

I Mapear Áreas Desmatadas 

RELCOM 

1351/2016 

Paiácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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do Proc. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PL 808/2013 

II - Detectar riscos ambientais 

III - Mapear Estradas 

IV - Divulgar relatório anual com inventário dos desmatamentos havidos e 

das providências tomadas para sua contenção; 

V -Zelar para que o zoneamento ambiental definido para as áreas verdes 

monitoradas seja integralmente cumpridas. 

Depreende-se da justificativa do autor que "O presente Projeto de Lei 

objetiva garantir que as áreas verdes da cidade sejam defendidas de forma assertiva 

e imediata, preservando assim, os recursos verdes da cidade para as gerações 

futuras. 

Partindo da premissa de que o desenvolvimento tecnológico atual é capaz 

de produzir imagens em tempo real do território verde da cidade que se pretende 

defender, o presente PL autoriza o executivo a contratá-lo e assim, usá-lo como 

arma para uma reação imediata da prefeitura aos desmatamentos ilegais". 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

posicionou-se pela legalidade da propositura. 

Após realização de duas audiências públicas realizadas em 21/10/2015 e 

04/11/2015, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente emitiu 

parecer favorável à aprovação do projeto. 

A Comissão de Administração Pública manifestou-se favoravelmente à 

aprovação, nos termos de um Substitutivo visando promover adequação da matéria 

de forma que o SISVERDE utilize como base de dados um dos sistemas de 

monitoramento existentes e disponibilizados pelo INPE. 

Tendo em vista que a propositura visa resguardar as áreas de proteção 

ambiental do desmatamento e da ocupação irregular, quanto ao mérito, a Comissão 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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20 (3 —  

/C2_(7 	do  pror  lha no  

Hugo Za 
RE 11.3 	12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PL 808/2013 

de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia 

manifesta-se FAVORÁVEL à aprovação do projeto de lei, nos termos do substitutivo 

apresentado pela Comissão de Administração Pública. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 

Lazer e Gastronomia, em IV° ',11-20fii.2. 

JOSÉ POLICE NETO 
presidente 

SALOMÂs PEREIRA 

SENIV 	URA 

TONINHO PAIVA 
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Ver. An ato, em  
sidente 

CANJARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 	104"  de 

Processo n°  ai— 

Carmen  Cristina Malavazzi 
RF. 11.107. SGP-12 

Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa, as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda 
aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n°808/2013: 

1°) Qual seria o impacto orçamentário-financeiro gerado com a aprovação da 
propositura? 

2°) Existem ações, em planejamento ou já em execução, que venham ao 
encontro do pretendido pela propositura? 

3°) Qual a opinião do Executivo sobre o projeto? 

Ver. olfo Quintas, em 	 16 
Relator 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas providências. 

121 f 0 f Icj. 

usa ova, em zz- / 07 / 
esidente da Comissão 

de Finanças e Orçamento 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 68 do Regimento Interno. 

Paládo Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo -SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br  
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CACARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

C OaPeAsz de 

Processo ris t_Stl.1.—ã 
Carmen Cristina Malav 

RE, 11.197 -SG 

São Paulo, 18 de outubro de 2016. 

Oficio SGP-12 n° 524/2016 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos dó art. 32, § 2 ° , 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 808/2013, de autoria do Vereador Alfredinho 

que "CRIA O "SISVERDE TM, SISTEMA DE MONITORAMENTO EM TEMPO REAL DAS ÁREAS DE 

PROTEÇÃO AMBIENTAL DA CIDADE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.: 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão. 

ANTONIO ONATO 
Presi ente 

t 	Santos 
Anexo: cópia do requerimento citado, do texto do projeto e da sua justificativa. Rf 714741-4 

An. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Dignissimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
CEP 01415-001 — São Paulo-SP 
Tel.: 3087-7166 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarel, 100,2° andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4216 —financasorcamento(W  rfl 

M
at

ér
ia

 P
L 

80
8/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 119



jos Forerto terreiro 

tante P2slarnontar 
AIS RF  .00.702 

• f. r 	•sx,: ,‘Á 

4?7- 
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
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Ftoberto Fent** 
Assistente Parlamentet 

RF 100302  
CAI2ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 

Vereado An 

Líder 

o Donato 

o T 

RDS 

164/2017 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir PL 547/97, PL 203/98, 

PL 340/98, PL 074/01, PL 094/01, PL 128/02, PL 607/02, PL 629/02, PL 727/03, PL 

237/07, PL 007/09, PL 352/09, PL 463/09, PL 069/10, PL 099/10, PL 242/10, PL 

274/10, PL 370/10, PL 371/10, PL 507/10, PL 512/10, PL 548/10, PL 109/11, PL 219/11, 

PL 272/11, PL 463111, PL 557/11, PL 610/11,4'1 . 0~ PL 109/12, PL 159/12, PL 

275/12, PL 298/12, PL 343/12, PL 345/12, PL 421/12, PL 520/12, PL 521/12, PL 169/13, 

PL 179/13, PL 243/13, PL 388/13, PL 626/13, PL 627/13, PL 628/13, PL 767/13, PL 

768/13, PL 807/13, PL 808/13, PL 847/13, PL 129114/PL 133/14, PL 162/14, PL 184/14, 

PL 547/14, PL 600/15, PL 642/15, PL 007/16, PLfr48/16, PL 255/16, PL 311/16, PL 

333/16, PL 334/16, PL 470/16, PL 540/16 E OS PDL 089/09, PDL 074/12 e PDL 114/16, 

PLO 019/01, PLO 008/13, PLO 001/16, PR %ripa, PR 021/09, PR 026/09, PR 011/12, 

PR 030/13, PR 018/15 todos de autoria do VEREADOR ALFREDINHO . 

Sala das Sessões, 01 de fevereiro de 2017 
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17/02/2017 

ALEARI - 	 - 
Superviso 	 do Processo Legislativo 

22 

Papel para informação, rubricado como folha n °  

2Cà 	(a) 	 

José Roberto ~IR 
Assistente Padrunenttr 

PSF 100.702 

Sio 

r'y 

CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 

 

de 20  5 5 	 / C 5= 

   

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-164/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

aC/C 1201+' 

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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r-‘ 

Ver. Milton Leite, em 
Presidente 

1,°11,1121 fie  ZO L* 
I - 

eco em e  casai. °onça, iihT 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa, as providências cabíveis a fim de que seja reiterado ao Poder 
Executivo o pedido de resposta aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 808/2013, 
encaminhados com data de recebimento de 20/10/2016 em SGM-ATL e sem resposta 
juntada ao processo até 1010312017: 

1°) Qual seria o impacto orçamentário-financeiro gerado com a aprovação da 
propositura? 

2°) Existem ações, em planejamento ou já em execução, que venham ao 
encontro do pretendido pela propositura? 

3°) Qual a opinião do Exe/ . tivo sobre o projeto? 

/ 0 3 1 )-0 I }- Vélr. Reginaldo Tripoli, em 
Relator 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas providências. 

Ver. Jair a , em 
Presidente da Comissão 

de 'Finanças e Orçamento 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 68 do Regimento Interno. 

Palácio Anchieta Viaduto fanarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara sp.gov  br 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

N LEI 
Presidente 

Oficio SGP-12 n°134/2017 

Senhor Prefeito, 

São Paulo, 28 de março de 2017. 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2 °, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 80812013, de autoria do Vereador Alfredinho, 

que "CRIA O "SISVERDE", SISTEMA DE MONITORA MENTO EM TEMPO REAL DAS 

ÁREAS DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DA CIDADE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS," 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão. 

Anexo: cópia do requerimento citado. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor João Dona 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
CEP 01415-001 — São Paulo-SP 
Tel.: 3113-8000 

31 MAR 7017 

RECEBIDO 

Luciana)! tia di5s5anWs 

RF: fl4.VS.1 .  
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P.L 808/13 
Folha n° 	S 1 	de 

Processo ri°  01— @là/ 1 3 
4) Carmen Cristina Malavazi 

RE. 11.197 • SGP.1 2 

 

CAIWLRA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

i3t3 
PARECER N° 	/ z-9 n- 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N°80812013 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Alfredinho, autoriza o 

Poder Executivo a criar, no âmbito da Cidade de São Paulo, sistema de monitoramento 

por satélite, ou tecnologia análoga ou similar, capaz de produzir em tempo real, imagens 

das áreas verdes da cidade, para imediata repressão a desmatamentos ilegais em 

execução. 

O projeto ora em tela define como áreas verdes, as Macroáreas pertencentes à 

Macrozona de Proteção Ambiental, conforme previsto no Plano Diretor Estratégico da 

Cidade. 

Determina a propositura que a Prefeitura disponibilizará as imagens de satélite 

para a rede mundial de computadores, para que toda a sociedade civil possa 

acompanhar a situação das áreas verdes da cidade; que será criada uma central de 

monitoramento das áreas verdes da cidade, onde haverá vigilância permanente, 

integrada com a guarda civil metropolitana e demais secretarias municipais que tratem da 

preservação ambiental da cidade; e que, além do monitoramento em tempo real das 

áreas verdes da cidade, o sistema a ser implantado deverá mapear áreas desmatadas, 

detectar riscos ambientais, mapear estradas, divulgar relatório anual com inventário dos 

desmatamentos havidos e das providências tomadas para sua contenção e zelar para 

que o zoneamento ambiental definido para as áreas verdes monitoradas seja 

integralmente cumprido. 

kk- n  /31.)113- 

Palácio Aneleela Viaduto Jurarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camaraso9ov.br  Pág 1de2 
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/A0011 

Folha n° 

Processo n• el 

Carmen Cristina Malavaz 
RF. 11.197  Sf0P-12 

mura Ver. 

er. Reginaldo Tripoli 
Relator 

P1808113 

CACARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

A colenda Comissão de Administração Pública emitiu parecer favorável, com 

apresentação de substitutivo "a fim de adequar o Projeto de Lei para que o SISVERDE 

utilize como base de dados um dos sistemas -  de monitoramento existentes e 

disponibilizados pelo INPE". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, ao substitutivo da Comissão de Administração Publica, é o 

parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 2-4  I S  

/1 

Ver. Jair Tatto 
Presidente 

Ver, Isac Feliz 

Ver. Ricardo Nunes Ver. Rodrigo Goulart 	Vera_SoniabaSnaneine- 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasomovbr Pág 2 de 2 
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